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MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

EXTRATOS DE COMPROMISSOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL REFE-
RENTES À 20ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2023
(art. 60 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça)

12. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.53993/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Claúdio Jesus Rebouças
OBJETO: Regularização ambiental, formal e ecológica do imóvel rural Fazenda Bela Vista. Disciplinar a reparação e a indeniza-
ção do dano ambiental decorrente da destruição de 1,55 hectares de vegetação nativa do bioma Mata Atlântica, sem licença ou 
autorização do órgão ambiental competente.

13. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.116002/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(S): Mega Cliv Comércio de Propriedade para Animais Ltda
OBJETO: Manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa do Consumidor, as Resoluções do 
Conselho Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do Corpo de Bombeiros Militar, e 
normas correlatas. Apresentar adequadamente ao consumidor o preço do serviço/produto, no valor total à vista e a prazo. Emitir 
relatório sobre as condições físicas do animal antes de realizar o atendimento. Notifi car a Autoridade Sanitária Municipal sempre 
que houver animais com suspeita ou com diagnóstico de zoonoses. Manter câmeras de segurança dentro do estabelecimento. 
Adotar medidas de segurança contra incêndio e pânico da edifi cação.

23. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.158474/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Lidio Ramos dos Santos; Arlindo Ramos dos Santos
OBJETO: Regularizar ambientalmente a Fazenda Dois Rios. Cumprir fi elmente a legislação ambiental em vigor. Não alienar a 
propriedade até o cumprimento das obrigações assumidas. Contratar técnico capacitado para corrigir o CEFIR. Elaborar e execu-
tar Projeto Simplifi cado de Recuperação Ambiental. Realizar o plantio Agrofl orestal que foi suprimida. Produzir ou comprar mudas 
de árvores nativas a serem plantadas no próprio imóvel. Distribuir panfl etos educativos com o tema “Meio Ambiente”.

27. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90058/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(S): Clínica Veterinária Vidal Medicina Veterinária Eireli
OBJETO: Manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa do Consumidor, as Resoluções do 
Conselho Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do Corpo de Bombeiros Militar, e 
normas correlatas. Apresentar adequadamente ao consumidor o preço do serviço/produto, no valor total à vista e a prazo. Emitir 
relatório sobre as condições físicas do animal antes de realizar o atendimento. Notifi car a Autoridade Sanitária Municipal sempre 
que houver animais com suspeita ou com diagnóstico de zoonoses. Instalar câmeras de segurança dentro do estabelecimento. 
Regularizar as condições higiênico-sanitárias, físico-estruturais e documentais. Solicitar a expedição de Alvará de Saúde junto a 
Vigilância Sanitária. Adotar medidas de segurança contra incêndio e pânico da edifi cação. 

35. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 336.9.249363/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Uauá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa >
Violação dos Princípios Administrativos
COMPROMISSÁRIO(S): Prefeitura de Canudos
OBJETO: Publicar, no Diário ofi cial do Município, no Portal da Prefeitura de Canudos, no site da empresa Planejar Consultoria 
e nas redes sociais do município, edital reti-ratifi cado e todos os demais atos que se seguirem ao concurso público. Reabrir as 
inscrições pelo prazo de dez dias corridos. 

42. INQUÉRITO CIVIL N° 708.9.179725/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): José Wroblewski Schepierski
OBJETO: Adequar o CEFIR. Constar no PRADA as ações de recomposição de áreas ambientalmente protegidas dos imóveis 
rurais. Regularizar as atividades desenvolvidas na Fazenda Bela Vista e na Fazenda Cartão de Visita, requerendo licenças, 
autorizações, permissão de lavra, outorga ou dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar informações ou 
quaisquer outras ações exigidas em lei, inclusive a recomposição das áreas ambientalmente protegidas.
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51. INQUÉRITO CIVIL N° 708.9.154420/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Rufi no de Freitas Caires Neto
OBJETO: Corrigir o CEFIR. Recompor as áreas ambientalmente protegidas no imóvel rural. Constar no PRADA as ações de 
recomposição de áreas ambientalmente protegidas dos imóveis rurais. Regularizar as atividades desenvolvidas na Fazenda Es-
trela, requerendo licenças, autorizações, permissão de lavra, outorga ou dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, 
prestar informações ou quaisquer outras ações exigidas em lei, inclusive a recomposição das áreas ambientalmente protegidas.

52. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.62830/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de proteção > Outras Medidas de Proteção
COMPROMISSÁRIO(S): Sigiloso
OBJETO: Pagar multa administrativa a ser revertida ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Poções. 
Reparar danos morais coletivos a ser revertida ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Poções.

56. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.123764/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Mineração
COMPROMISSÁRIO(S): Anacleto Mascarenhas da Silva
OBJETO: Cumprir fi elmente a legislação ambiental em vigor. Solicitar a autorização da ANM para a lavra de minério. Obter a 
ART do PRADA. Executar o PRADA. 

68. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.326077/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
COMPROMISSÁRIO(S): Davi Chaves
OBJETO: Promover a autocomposição para a regularização ambiental em relação aos danos ambientais decorrentes da inter-
venção em área de preservação permanente e loteamento clandestino em violação às leis ambientais.

78. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.51845/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Vanderley Silva Souza; Cristiane da Anunciação Souza
OBJETO: Regularização ambiental, formal e ecológica das fazendas Encontro das Águas e Alto da Paz. Disciplinar a reparação e 
a indenização do dano ambiental decorrente da destruição de 7,8 hectares de vegetação nativa do bioma Caatinga, sem licença 
ou autorização do órgão ambiental competente.

85. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.59104/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Luiz José de Andrade
OBJETO: Regularizar ambientalmente a Fazenda Lagoa e a Fazenda São Luiz. Cumprir fi elmente a legislação ambiental em 
vigor. Não alienar as propriedades até o cumprimento das obrigações assumidas. Contratar técnico capacitado para corrigir/
elaborar o CEFIR. Elaborar e executar Projeto Simplifi cado de Recuperação Ambiental.

99. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.343885/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Penal > Contravenções Penais > Perturbação do Trabalho ou do Sossego Alheios
COMPROMISSÁRIO(S): SBR Construção e Incorporação Ltda; Ilha de Creta Incorporações SPE Ltda
OBJETO: Investir em projeto(s) urbanos ambientais, preferencialmente integrante do Edital Simplifi cado de Pequenos Projetos 
da Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo. Assumir a obrigação de fazer, em caráter preventivo, me-
didas mitigadoras da poluição sonora.

111. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.70424/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): CERB - Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia
OBJETO: Formar título executivo extrajudicial com a previsão de cláusulas que visam promover a regularidade ambiental no 
empreendimento Barragem dos Afl igidos.

118. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90032/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(S): By Pet Comércio e Estética Animal Ltda
OBJETO: Manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa do Consumidor, as Resoluções do 
Conselho Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do Corpo de Bombeiros Militar, e 
normas correlatas. Apresentar adequadamente ao consumidor o preço do serviço/produto, no valor total à vista e a prazo. Emitir 
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relatório sobre as condições físicas do animal antes de realizar o atendimento. Notifi car a Autoridade Sanitária Municipal sempre 
que houver animais com suspeita ou com diagnóstico de zoonoses. Instalar câmeras de segurança dentro do estabelecimento. 
Manter as condições higiênico-sanitárias, físico-estruturais e documentais conforme parecer da Vigilância Sanitária. Solicitar e 
expedição de Alvará de Saúde. Adotar medidas de segurança contra incêndio e pânico da edifi cação.

138. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.74034/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Nelcivaldo Barbosa de Almeida
OBJETO: Realizar a regularização ambiental formal e material ou ecológica das Fazenda Santo Antônio e Fazenda Olhos D´á-
gua. Atualizar e retifi car o CEFIR. Executar o Programa de Recuperação do Passivo Ambiental e o Plano de Recuperação de 
Área Degradada. Recompor e proteger a vegetação nativa do bioma caatinga. Realizar a reparação pecuniária do passivo socio-
ambiental à Fundação José Silveira.

149. INQUÉRITO CIVIL Nº 190.9.181459/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
COMPROMISSÁRIO(S): Humberto Gonçalves dos Santos Júnior
OBJETO: Não proceder, promover, realizar ou permitir que se faça qualquer ato ou atividade que provoque emissão ou propa-
gação de sons ou ruídos em níveis superiores aos estabelecidos na legislação. Monitorar permanentemente a atividade desen-
volvida no estabelecimento comercial.

158. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.44995/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Ambiental > Produtos Controlados / Perigosos
COMPROMISSÁRIO(S): Pedro Santo da Conceição
OBJETO: Regularizar ambientalmente a Fazenda Baixão do Ouro. Cumprir fi elmente a legislação ambiental em vigor. Não alie-
nar a propriedade até o cumprimento das obrigações assumidas. Apresentar documento do imóvel e contratar técnico capacitado 
para elaborar o CEFIR. Elaborar e executar Projeto Simplifi cado de Recuperação Ambiental. Doar R$ 2.000,00 destinados à 
ONG Instituto Água Boa. Distribuir panfl etos educativos sobre o tema “Meio Ambiente”.

190. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.156571/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Érico Santos Gonçalves; Marlene Silva dos Santos
OBJETO: Recuperar ambientalmente a Fazenda Mussurunga 14. Cumprir fi elmente a legislação ambiental em vigor. Não alienar 
a propriedade até o cumprimento das obrigações assumidas. Apresentar documento do imóvel e contratar técnico capacitado 
para elaborar o CEFIR. Elaborar e executar Projeto Simplifi cado de Recuperação Ambiental. Produzir ou comprar mudas de 
árvores nativas a serem plantadas no próprio imóvel. 

191. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179444/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Heleno Luz e Silva
OBJETO: Recompor as áreas ambientalmente protegidas na Fazenda Juliana II. Adequar o CEFIR. Constar no PRADA as ações 
de recomposição de áreas ambientalmente protegidas do imóvel rural. Regularizar as atividades desenvolvidas na fazenda. 
Requerer licenças, autorizações, permissão de lavra, outorga ou dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar 
informações ou quaisquer outras ações exigidas em lei.

192. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154258/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Evando Freitas Caires
OBJETO: Corrigir o CEFIR das Fazendas Vista Alegre e Vista Alegre II. Recompor áreas ambientalmente protegidas. Constar no 
PRADA as ações de recomposição de áreas ambientalmente protegidas do imóvel rural. Regularizar as atividades desenvolvi-
das nas fazendas. Requerer licenças, autorizações, permissão de lavra, outorga ou dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar 
cadastros, prestar informações ou quaisquer outras ações exigidas em lei.

193. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.119255/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
COMPROMISSÁRIO(S): Associação Desportiva e Cultural Coelba – Adelba
OBJETO: Não emitir ruídos em desconformidade com os parâmetros legais. Eleger empresa para o monitoramento da emissão 
de ruídos. Adotar tecnologia necessária para diminuir a emissão sonora. Informar à Associação Alphaville a agenda de eventos 
programados mensalmente.
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194. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.128548/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(S): Restaurante Sertão Bom
OBJETO: Sanar e não reiterar as irregularidades detectadas pela Vigilância Sanitária, Corpo de Bombeiros Militar e CODECON.

195. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.48833/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
COMPROMISSÁRIO(S): Município de Paulo Afonso
OBJETO: Adequar a implementação da Política Municipal de Educação Ambiental às normas legais.

247. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.173925/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
COMPROMISSÁRIO(S): Município de São Félix
OBJETO: Formar título executivo extrajudicial. Adotar as medidas necessárias à conservação do Mercado Municipal de São Félix.

248. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.139865/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Thais Ribeiro Moura
OBJETO: Anexar no CEFIR da Fazenda Santa Tereza II o PRADA, que contemple as ações de recomposição das áreas ambien-
talmente protegidas do imóvel rural, em especial do Alerta MAPBiomas. Regularizar as atividades desenvolvidas na fazenda. 
Requerer licenças, autorizações, permissão de lavra, outorga ou dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar 
informações ou quaisquer outras ações exigidas em lei. Pagar indenização pelos danos ambientais intercorrente e extrapatrimo-
nial, por meio do Programa Arboretum de Conservação e Restauração da Diversidade Florestal.

249. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.135728/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
COMPROMISSÁRIO(S): Sendas Distribuidora S/A
OBJETO: Formar título executivo extrajudicial com a previsão de cláusulas que visam a regularidade ambiental do terreno situado 
na Avenida Presidente Dutra.

250. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 600.9.410774/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
COMPROMISSÁRIO(S): Município de Santa Inês; Embasa – E
OBJETO: Promover trabalho conjunto de educação ambiental no município. Elaborar projeto simplifi cado informando a metodo-
logia a ser empregada.

274. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 600.9.39321/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Evandro Almeida Mota
OBJETO: Recuperar ambientalmente a Fazenda Onha. Cumprir fi elmente a legislação ambiental em vigor. Não alienar a proprie-
dade até o cumprimento das obrigações assumidas. Corrigir e executar o PRADA.

278. NOTÍCIA DE FATO Nº 707.9.174656/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Anulação
COMPROMISSÁRIO(S): Instituto Brasileiro Educar Conquista - IBEC; Município de Bom Jesus da Serra
OBJETO: Promover a autocomposição para o ressarcimento ao erário do Município de Bom Jesus da Serra.

279. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154120/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(S): Lucivan Aguilar da Silva
OBJETO: Corrigir o CEFIR das Fazendas Bom Retiro e Bom Retiro II. Recompor áreas ambientalmente protegidas do imóvel 
rural. Regularizar as atividades desenvolvidas nas fazendas. Requerer licenças, autorizações, permissão de lavra, outorga ou 
dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar informações ou quaisquer outras ações exigidas em lei.

280. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 707.9.187045/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Inclusão em Programa de Acolhimento Familiar
COMPROMISSÁRIO(S): Município de Caetanos
OBJETO: Implantar o Serviço de Acolhimento Familiar e/ou o Serviço de Acolhimento Institucional.
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285. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.517297/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
COMPROMISSÁRIO(S): Everaldo Magalhães Santos
OBJETO: Regularizar ambientalmente a Fazenda Pancada. Cumprir fi elmente a legislação ambiental em vigor. Não alienar a 
propriedade até o cumprimento das obrigações assumidas. Apresentar o documento do imóvel e contratar técnico capacitado 
para elaborar ou corrigir o CEFIR. Elaborar e executar Projeto Simplifi cado de Recuperação Ambiental. Criar RPPN.

287. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.210452/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
COMPROMISSÁRIO(S): Alberdane Maria Rêgo Costa
OBJETO: Adotar todas as medidas administrativas necessárias para cumprir eventuais exigências formuladas pelos respectivos 
órgãos públicos competentes, nos prazos fi xados no procedimento de regularização do licenciamento ambiental, não mais reali-
zando qualquer intervenção sem prévia autorização dos órgãos públicos competentes. Pagar a quantia de mil e duzentos reais, 
destinadas ao Fundo Municipal do Meio Ambiente. 

292. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.123897/2012
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ubatã
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético
> Poluição
COMPROMISSÁRIO(S): Anchises Marques Correia; Irene Maria Santos Correia
OBJETO: Obter licenciamento ambiental com vistas a adequar as atividades às normas ambientais vigentes. Exercer as ativi-
dades do hotel fazenda somente após a devida regularização com a obtenção de licença ambiental junto ao INEMA. Retifi car o 
CEFIR. Não realizar a expansão da edifi cação destinada ao hotel fazenda sem a devida licença ambiental.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 21 de novembro de 2023

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

DISTRIBUIÇÃO

Em 27 de novembro de 2023, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.337870/2023
ORIGEM: Salvador - 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos 
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes de Preconceito > Intolerância e/ou Injúria 
Racial, de Cor e/ou etnia
INTERESSADO(A)(S): Ielma Oliveira Piauhy Ferreira
RELATORIA:  1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.174618/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Recursos Hídricos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Aratuípe; Itacaisam Derivados de Petróleo Ltda
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.349388/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S):  Lúcio da Silva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.400499/2022
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
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- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > empregado Público / Temporário > Admissão / Permanência / des-
pedida
INTERESSADO(A)(S):  Município de Vitória da Conquista; Flávia Tinoco Araújo
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.532277/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > 
Crimes Contra a Fauna > Maus Tratos
INTERESSADO(A)(S):  Sigiloso - Denúncia CEAMA
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

NOTÍCIA DE FATO Nº 152.9.357665/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora > Destruição ou Degradação
INTERESSADO(A)(S): Citrofl ora Ltda
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.292521/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Cia de Cacau Piracicaba S/A
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.302199/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S):  Município de Madre de Deus
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.396573/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Dispensa
INTERESSADO(A)(S): Lie Construções Eireli; Lenoildo Ribeiro dos Santos; Emanuel dos Santos Alves Júnior; Mayara Brandão 
Teixeira Modelli
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 306.0.68624/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Edgar Souza Silva; José Milton Frota de Souza
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.162976/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de São Gonçalo dos Campos
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Antônio Dessa Cardozo; José Carlos da Silva Araújo
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 288.9.189509/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de São Gonçalo dos Campos
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): José Carlos da Silva Araújo
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.76236/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 115.9.118646/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituberá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Orçamento > Repasse de Verbas Públicas
INTERESSADO(A)(S):  Município de Ituberá
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 324.9.104846/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao erário
INTERESSADO(A)(S):  Ito Meireles; Luiz Paixão Silva Oliveira; Ulices Aleluia Couto Dantas
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 212.9.94397/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Paripiranga
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S):  Município de Paripiranga; Gilmara Oliveira de Santana; Justino das Virgens Neto; Paripiranga - Secreta-
ria de Educação; Lucas de Jesus Bispo Andrade
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.229880/2022
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

INQUÉRITO CIVIL Nº 083.9.156522/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de São Gonçalo dos Campos
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): João Pedro Labriola Cardozo; Município de Conceição da Feira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

Salvador, 27 de novembro de 2023

ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 735, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere os arts. 44 e 136 da 
Constituição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, de acordo 
com a Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, e em vista do que se comprova no procedimento protocolizado no SEI sob 
o nº 19.09.01970.0030539/2023-28, resolve MANTER À DISPOSIÇÃO do Conselho Nacional do Ministério Público, com ônus 
para este Ministério Público, pelo prazo de 01 (um) ano, o servidor RUI MAURÍCIO DE OLIVEIRA DOS SANTOS, matrícula nº 
353.547, ocupante do cargo de Analista Técnico deste Ministério Público, nos termos da requisição da Presidência do Conselho 
Nacional do Ministério Público, com amparo no art. 12, inciso XX, da Resolução CNMP nº 92, de 13 de março de 2013.
Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça 

EDITAL Nº 3489, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e com base no disposto nos 
artigos 60, 61 e 62 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
Resolução CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e na Resolução Nº 31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, 

RESOLVE:

I – Retifi car os subitens 1.3. e 2.3.4 do Edital 3431/2023, referente ao Processo Seletivo destinado a estudantes de graduação 
em Direito para atuarem junto à Promotoria de Justiça Regional de SERRINHA da forma como segue:
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1.3.          A Comissão de Seleção será constituída pelos(as) Promotores(as) de Justiça: LUCIANO MEIDEIROS ALVES DA SILVA, 
LETÍCIA CAMPOS BAIRD, NÚBIA ROLIM DOS SANTOS, SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES e Pollyana Quintela Falconery, 
sob a presidência do(a) primeiro(a), com o apoio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.

2.3.4.      A verifi cação da autodeclaração será feita pela Comissão de Seleção, constituída pelos(as) Promotores(as) de Justi-
ça: LUCIANO MEIDEIROS ALVES DA SILVA, LETÍCIA CAMPOS BAIRD, NÚBIA ROLIM DOS SANTOS, SEVERINA PATRÍCIA 
FERNANDES e Pollyana Quintela Falconery, sob a presidência do(a) primeiro(a), com o apoio do Centro de Estudos e Aperfei-
çoamento Funcional – CEAF.

Ficam mantidas as demais disposições contidas no(s) Edital(is) 3002/2023.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.45469.0028955/2023-79. Interessada: SACHA FIGUEIREDO BAHIA. Assunto: Licença-prêmio. 
Decisão: Deferido, conforme manifestação da Superintendência de Gestão Administrativa.

GABINETE ADJUNTO PARA ASSUNTOS JURÍDICOS   

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS, no exercício de suas atribuições, RESOL-
VE comunicar o ARQUIVAMENTO do(s) seguinte(s) procedimento(s):

IDEA nº. Natureza/Classe

003.9.453233/2023 Notícia de Fato 

003.9.449159/2023 Notícia de Fato
 
Salvador/BA, 27 de novembro de 2023.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

A Procuradoria-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto 
no art. 3º, do Ato Normativo nº 37/2022 (PGJ - MP/BA), comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão 
pelo período de 30 (trinta) dias, da Notícia de Fato nº 003.9.444701/2023, considerando a necessidade de se prosseguir com as 
apurações, em virtude da pendência de resposta a ofício expedido.

Salvador/BA, 27 de novembro de 2023.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos

 SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 732, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 268, §1º, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrati-
va registrados no SIGA sob o nº 57428/2023, HOMOLOGA a escolha do Promotor de Justiça PEDRO PAULO DE PAULA VILELA 
ANDRADE como Coordenador da Promotoria de Justiça Regional de Ibotirama, durante o período de 23/11/2023 a 22/11/2024, 
revogando-se, a partir de 1º/11/2023, o Ato nº 245/2023, publicado no DJE de 17/5/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 27 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 733, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V 
e VI, 155, § 4º e 268, §1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e seu ANEXO II, e com o Ato nº 732, de 27 de 
novembro de 2023, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob 
o nº 57428/2023, NOMEIA o Promotor de Justiça PEDRO PAULO DE PAULA VILELA ANDRADE para o Cargo de Coordenador 
de Promotoria de Justiça Regional, no período de 23/11/2023 a 22/11/2024.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 734, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão admi-
nistrativa registrados no SIGA sob o nº 57325/2023, DETERMINA A SUSPENSÃO DAS FÉRIAS do Promotor de Justiça JOSÉ 
JUNSEIRA ALMEIDA DE OLIVEIRA, no período de 13/12/2023 a 15/12/2023, por necessidade do serviço.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3456, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
57210/2023, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3336/2023, publicado na edição do DJE 
de 20/11/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de 28/11/2023 a 7/12/2023, na SALVADOR - 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Augusto Joaquim 
de Azevedo Júnior

Salvador - 14ª Promotoria 
de Justiça Criminal - 2º 
Promotor(a) de Justiça

0 Final 376

Verena Aguiar 
Silveira

Santo Estêvão - 03ª 
Promotoria de Justiça

155 Intermediária 54

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3471, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 33962/2022, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3442/2023, publicado na edição do DJE de 22/11/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na ALAGOINHAS - 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:
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INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 7ª Promo-
toria de Justiça

411 Final 338

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3472, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 
2020, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 50160/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3321/2023, publicado na edição do DJE de 17/11/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 6 
(seis) meses, contado da designação, na 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, atuando nos feitos judiciais 
e extrajudiciais, atendimento ao público e participação em audiências regulares e de custódia da 4ª Vara de Família da Comarca 
de Feira de Santana, em AUXÍLIO à Promotora de Justiça MILENA SOARES ROCHA: 

INSCRITOS
 

TITULARIDADE

DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Ariel José Guima-
rães Nascimento

Paripiranga - 
2ª Promotoria 

de Justiça
279 Inicial 10

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria-Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária.
O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020).

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3473, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 56987/2023, TOR-
NA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3444/2023, publicado na edição do DJE de 22/11/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 8ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro do 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3474, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 
2020, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 39183/2022, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3328/2023, publicado na edição do DJE de 17/11/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, até o dia 17/2/2024, na 
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA e na 24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, par-
ticipando de audiências e atuando em inquéritos policiais e processos judiciais, em AUXÍLIO à Promotora de Justiça SEMIANA 
SILVA DE OLIVEIRA CARDOSO e ao Promotor de Justiça Substituto VICTOR CÉSAR MEIRA MATIAS:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Dila Mara 
Freire Neves

Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
3º Promotor(a) de Justiça

115 Final 234

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria-Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária.
O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020).

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3476, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 52171/2023, TOR-
NA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3438/2023, publicado na edição do DJE de 22/11/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na PIRITIBA - PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 27 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.461 - Disponibilização: terça-feira, 28 de novembro de 2023 Cad 1 / Página 371

EDITAL Nº 3477, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 53296/2023, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 30/11/2023 
a 6/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012) 

Piritiba - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3478, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57182/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 4/12/2023 a 
19/12/2023, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 2/2020 - Data 
de Publicação: 6/2/2020)

Barreiras - 7ª Promo-
toria de Justiça 

Stella Athanázio de Oli-
veira Santos

Controle Externo da Atividade Policial
Execuções Penais

Júri 
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
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3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da 
notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3479, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52178/2023, 
TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3446/2023, publicado na edição do DJE de 22/11/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 5ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE SERRINHA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3480, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA nº 55530/2023, TORNA PÚBLICA a 
lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3326/2023, publicado na edição do DJE de 17/11/2023, para exercício das fun-
ções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 6 (seis) meses, contados 
da designação, na SERRINHA - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, contemplando a atuação em inquéritos policiais e participação em 
audiências, em AUXÍLIO à Promotora de Justiça NÚBIA ROLIM DOS SANTOS, ou de quem esteja designado(a) para substituí-la:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Rodolfo Ribeiro 
de La Fuente

Jacobina - 3ª Pro-
motoria de Justiça

198 Final 269

Paulo Eduardo Sam-
paio Figueiredo

Ilhéus - 11ª Promo-
toria de Justiça

432 Final 207

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3481, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56987/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 8/1/2024 a 
27/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 8ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 2º Promotor(a) de Justiça

Ana Luiza Mene-
zes Alves Matuí

Defesa do direito à saúde da criança e do adolescente 
e adoção das medidas judiciais, até o limite do ajui-
zamento da ação, e extrajudiciais correspondentes 

(tutela individual e coletiva) e Atendimento ao Público

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
 2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
 3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3482, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57842/2023, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) 
ano, contado a partir de 7/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 17/2013 - Data 
de Publicação: 29/10/2013)

Santa Maria da Vitória - 2ª 
Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento
Cível

Família, Sucessões, Interditos
Patrimônio Público e Moralidade Ad-

ministrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Fundações: Fiscalização Das Fun-
dações e Terceiro Setor
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1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3483, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57842/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) 
ano, contado a partir de 7/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 3/2012 - Data 
de Publicação: 05/10/2012)

Coribe - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena

Coribe - Promotor(a) Elei-
toral - 61ª Zona

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019.
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
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9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3484, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57840/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) 
ano, contado a partir de 7/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 3/2012 - Data de Publicação: 05/10/2012)

 
Xique-Xique - 1ª Pro-

motoria de Justiça
Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Júri
Tóxicos

Xique-Xique - Promotor(a) Eleitoral - 68ª Zona

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019.
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.461 - Disponibilização: terça-feira, 28 de novembro de 2023 Cad 1 / Página 376

EDITAL Nº 3485, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57840/2023, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) 
ano, contado a partir de 7/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012) 

Gentio do Ouro - Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular Atribuição Plena

1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3486, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57823/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 8/1/2024 a 
27/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 10/2023 - Data 
de Publicação: 14/06/2023)

Feira de Santana – 4ª 
Promotoria de Justiça 

Rafael Carva-
lho Andrade

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
 2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
 3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
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Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 27 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3487, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57860/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 11/12/2023 a 
13/12/2023, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012  - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Oliveira dos Brejinhos - Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular Atribuição Plena

Oliveira dos Brejinhos - 
094ª Zona Eleitoral

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019. 
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3488, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 19536/2021, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) 
ano, contado a partir de 12/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 2/2016 - Data de Publicação: 14/4/2016)

Simões Filho - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Janina Schuenck 
Brantes Sacramento

Consumidor (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.  

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3490, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57855/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 18/12/2023 a 
19/12/2023, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

Remanso – 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de titular

Consumidor (Cível e Criminal);
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal);

Idoso (Cível e Criminal);
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento;

Cível;
Família, Sucessões, Interditos;

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive; Habitação e Urbanis-
mo e Patrimônio Histórico;

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor;
Cidadania (Cível e Criminal) – Saúde;

Cidadania (Cível e Criminal) – Educação;
Cidadania (Cível e Criminal) – Discriminação.
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1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2669, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 4º da Resolução nº 10, de 10 de maio 
de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
57351/2023, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP para atuar no expediente 
registrado no IDEA sob o nº 677.9.241657/2019, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o 
seu processamento fi nal, em conjunto com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2670, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 57430/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros do Ministério 
Público que, por força de titularidade, integram as PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL, 
deferindo-se na forma dos requerimentos individuais:

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

2024.1 
(FRAÇÃO 2)

ABONO 
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Ana Bernadete 
Melo de Andrade

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

14/10/2024 - 
02/11/2024

Sim

Ana Luiza Me-
nezes Alves

01/02/2024 - 
10/02/2024

10/12/2024 - 
19/12/2024

Sim
Antecipação 
para férias

25/06/2024 - 
14/07/2024

Sim

Ana Paula Limoeiro 
Carvalho Macêdo

25/01/2024 - 
13/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

27/06/2024 - 
16/07/2024

Sim

Carlos Martheo Crosué 
Guanaes Gomes

31/01/2024 - 
19/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

20/02/2024 - 
10/03/2024

Sim

Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira

20/01/2024 - 
08/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

08/11/2024 - 
27/11/2024

Sim

Evandro Luis San-
tos de Jesus

19/02/2024 - 
09/03/2024

Sim
Antecipação 
para férias

03/07/2024 - 
22/07/2024

Sim
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Fernando Antônio 
Madureira Lucena

08/01/2024 - 
17/01/2024

15/02/2024 - 
24/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

18/03/2024 - 
27/03/2024

20/05/2024 - 
29/05/2024

Sim

Jaqueline Duarte
10/01/2024 - 
29/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

30/11/2024 - 
19/12/2024

Sim

Karine Campos 
Espinheira

18/01/2024 - 
06/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

29/07/2024 - 
17/08/2024

Sim

Luiz Alberto Lima 
Figueiredo

29/01/2024 - 
07/02/2024

12/06/2024 - 
21/06/2024

Sim
Antecipação 
para férias

02/10/2024 - 
11/10/2024

10/12/2024 - 
19/12/2024

Sim

Luscínia de Almei-
da e Queiroz

12/01/2024 - 
31/01/2024

Sim
Não ante-
cipação

01/08/2024 - 
10/08/2024

21/08/2024 - 
30/08/2024

Sim

Márcia Rabelo Sandes
08/01/2024 - 
17/01/2024

29/04/2024 - 
08/05/2024

Sim
Antecipação 
para férias

03/07/2024 - 
12/07/2024

18/09/2024 - 
27/09/2024

Sim

Maria Eugênia Pas-
sos da Silva Oliveira

11/01/2024 - 
30/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

11/11/2024 - 
30/11/2024

Sim

Patricia Silva Mo-
reira Barreto

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

29/01/2024 - 
17/02/2024

Sim

Renata Costa Ban-
deira Lopes

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

11/11/2024 - 
30/11/2024

Sim

Sansulce de Olivei-
ra Lopes Filardi

08/01/2024 - 
17/01/2024

26/08/2024 - 
04/09/2024

Sim
Antecipação 
para férias

15/04/2024 - 
24/04/2024

05/11/2024 - 
14/11/2024

Sim

Suzana Dantas 
Cerqueira Monteiro

01/02/2024 - 
20/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

14/10/2024 - 
02/11/2024

Sim

Valéria Andra-
de Pedreira

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

30/11/2024 - 
19/12/2024

Sim

Waldemar de 
Araújo Filho

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

25/06/2024 - 
14/07/2024

Sim

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 27 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2671, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 57813/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros do Ministério 
Público que, por força de titularidade, integram as PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE SAÚDE DA CAPITAL, deferindo-se na forma 
dos requerimentos individuais:

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

2024.1 
(FRAÇÃO 2)

ABONO 
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Carlos Robson 
Oliveira Leão

10/01/2024 - 
29/01/2024

--- Sim
Antecipação 
para férias

26/06/2024 - 
15/07/2024

--- Sim

Cláudia Virgínia 
Santos Barreto

08/01/2024 - 
17/01/2024

05/02/2024 - 
14/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

03/07/2024 - 
22/07/2024

--- Sim

Patricia Kathy Azevedo 
Medrado Alves Mendes

08/01/2024 - 
27/01/2024

--- Sim
Antecipação 
para férias

03/07/2024 - 
22/07/2024

--- Sim

Ricardo Mene-
zes Souza

08/01/2024 - 
27/01/2024

--- Sim
Antecipação 
para férias

03/07/2024 - 
22/07/2024

--- Sim

Rogério Luis Go-
mes de Queiroz

08/01/2024 - 
27/01/2024

--- Sim
Antecipação 
para férias

28/01/2024 - 
16/02/2024

--- Sim

Rosa Patrícia Sal-
gado Atanázio

19/02/2024 - 
28/02/2024

01/04/2024 - 
10/04/2024

Sim
Antecipação 
para férias

26/06/2024 - 
05/07/2024

27/11/2024 - 
06/12/2024

Sim

Thaianna Rus-
ciolelli Souza

11/01/2024 - 
30/01/2024

--- Sim
Antecipação 
para férias

11/09/2024 - 
30/09/2024

--- Sim

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 27 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2672, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57422/2023, DESIGNA o Promotor de 
Justiça ANTONIO LUCIANO SILVA ASSIS, titular da 10ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, para participar da sessão 
do Tribunal do Júri designada no processo autuado sob o nº 8025268-24.2021.8.05.0080, em trâmite na Vara do Júri e Delitos 
de Imprensa da Comarca de Feira de Santana, no dia 28/11/2023, em conjunto com a Promotora de Justiça SEMIANA SILVA DE 
OLIVEIRA CARDOSO, titular da 9ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2673, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 53904/2023, REVOGA a Portaria nº 2044/2023, publicada na edição do DJE de 26/9/2023, que 
designou a Promotora de Justiça TEREZA JOZILDA FREIRE DE CARVALHO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, 
para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 308.9.282974/2021, em trâmite na 1ª Promotoria de Justiça de Inhambupe.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2674, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 
de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob 
o nº 51754/2023, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 2490/2023, publicado na edição do DJE de 13/9/2023, e 
o parecer da Corregedoria-Geral, DESIGNA a Promotora de Justiça CARLA ANDRADE BARRETO VALLE, titular da Promotoria 
de Justiça de Assistência da Capital - 3º Promotor(a) de Justiça, para exercer as funções pertinentes à Promotoria de Justiça 
abaixo indicada, conforme especifi cado, em auxílio à Promotora de Justiça titular ou de quem esteja designado para substituí-la, 
durante o período de  8/12/2023 a 11/4/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tem-
po, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data
de Publicação: 5/10/2012)

Casa Nova - 2ª Pro-
motoria de Justiça 

Thays Rabelo da Costa

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e 
Criminal)

Execuções Penais
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa 
(Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Júri
Tóxicos

FUNÇÃO EXERCIDA PELA PROMOTORA DE JUSTIÇA AUXILIAR DESIGNADA:

Atuação nos Inquéritos Policiais de réus soltos e Termos Circunstanciados de Ocorrências
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2675, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57279/2023, DESIGNA o 
Promotor de Justiça PATRICK PIRES DA COSTA, titular da 11ª Promotoria de Justiça de Itabuna, para exercer, cumulativamente 
com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 29/11/2023 a 1º/12/2023, independen-
temente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria 
de Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais presenciais previstos, 
bem como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária dos procedimentos e 
processos judiciais e extrajudiciais à Promotora de Justiça em substituição automática, na forma do Ato Normativo nº 3, de 14 
de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 29/2014 - Data 
de Publicação: 29/4/2014)  

 
Camacã - 1ª Promo-

toria de Justiça
Ausência de Titular

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento
Cível

Família, Sucessões, Interditos
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, Salvador, 27 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2676, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57219/2023, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 3464/2023, DESIGNA a Procuradora de Justiça MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA, 
titular da Salvador - Procuradoria de Justiça Cível - 20º Procurador(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as fun-
ções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 28/11/2023 a 29/11/2023, independentemente da 
possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Procuradoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROCURADORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES (Resolução OECP 27/2022 

- Data de Publicação: 14/09/2022)

Salvador - Procuradoria 
de Justiça Cível - 11º Pro-

curador(a) de Justiça
Terezinha Maria Lôbo Santos

Atuação nos processos cíveis de competência 
do Tribunal de Justiça da Bahia, especialmen-
te perante a(s) Seção Cível de Direito Público, 
Seção Cível de Direito Privado, Seções Cíveis 
Reunidas, Primeira Câmara Cível, Segunda 

Câmara Cível, Terceira Câmara Cível, Quarta 
Câmara Cível, Quinta Câmara Cível e Turmas 

Cíveis do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2677, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 57250/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros do Ministério 
Público que, por força de titularidade, integram a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL, deferindo-se na 
forma dos requerimentos individuais.

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

2024.1 
(FRAÇÃO 2)

ABONO  
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Adelina de Cássia 
Bastos Olivei-
ra Carvalho

08/01/2024 - 
17/01/2024

05/02/2024 - 
14/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

25/06/2024 - 
04/07/2024

09/09/2024 - 
18/09/2024

Sim

Claudia Luiza 
Ribeiro Elpídio

10/01/2024 - 
19/01/2024

18/09/2024 - 
27/09/2024

Sim
Antecipação 

para aniversário
17/07/2024 - 
26/07/2024

20/11/2024 - 
29/11/2024

Sim

Nidalva de An-
drade Brito

15/02/2024 - 
05/03/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/06/2024 - 
20/06/2024

Sim

Paulo Eduardo 
Garrido Modesto

01/02/2024 - 
20/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/07/2024 - 
20/07/2024

Sim

Valmiro San-
tos Macedo

22/01/2024 - 
31/01/2024

11/07/2024 - 
20/07/2024

Sim
Antecipação 
para férias

11/11/2024 - 
30/11/2024

Sim

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.  

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2678, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, 
da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 57834/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros 
do Ministério Público que, por força de titularidade, integram as PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA 
ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DA SEGURANÇA PÚBLICA DA CAPITAL, deferindo-se na forma 
dos requerimentos individuais:

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

2024.1 
(FRAÇÃO 2)

ABONO 
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Anna Kristina 
Santos Lehuba-

ch Prates

29/01/2024 - 
07/02/2024

11/03/2024 - 
20/03/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/07/2024 - 
20/07/2024

--- Sim

Carolina Cunha 
da Hora Santana

07/02/2024 - 
16/02/2024

10/12/2024 - 
19/12/2024

Sim
Antecipação 
para férias

19/06/2024 - 
28/06/2024

03/07/2024 - 
12/07/2024

Sim

Suzilene Maria 
Ribeiro Sou-
sa Marques

08/01/2024 - 
27/01/2024

--- Sim
Antecipação 
para férias

19/02/2024 - 
09/03/2024

--- Sim

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 27de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2679, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 
1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 57186/2023, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 3462/2023, publicado na edição do DJE de 
24/11/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça ARTUR FERRARI DE ALMEIDA, titular da 10ª Promotoria de Justiça de Família 
da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para participar das audiências presenciais designadas pelos Juízos Cível e Criminal da 
Comarca de Candeias, no período de 12/12/2023 a 14/12/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2680, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 
1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 57186/2023, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 3462/2023, publicado na edição do DJE de 
24/11/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça RODOLFO RIBEIRO DE LA FUENTE, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Jaco-
bina, para participar das audiências presenciais designadas pelos Juízos Cível e Criminal da Comarca de Candeias, no período 
de 12/12/2023 a 14/12/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2681, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 
1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 57186/2023, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 3462/2023, publicado na edição do DJE de 
24/11/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça HUGO CESAR FIDELIS TEIXEIRA DE ARAÚJO, titular da 6ª Promotoria de Justiça 
de Jacobina, para participar das audiências presenciais designadas pelos Juízos Cível e Criminal da Comarca de Candeias, no 
período de 12/12/2023 a 14/12/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2682, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 
1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 57186/2023, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 3462/2023, publicado na edição do DJE de 
24/11/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES, titular da 5ª Promotoria de Jus-
tiça de Jacobina, para participar das audiências presenciais designadas pelos Juízos Cível e Criminal da Comarca de Candeias, 
no período de 13/12/2023 a 14/12/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2683, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 
1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 57186/2023, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 3462/2023, publicado na edição do DJE de 
24/11/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça ALEX BEZERRA BACELAR, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Guanambi, 
para participar das audiências presenciais designadas pelos Juízos Cível e Criminal da Comarca de Candeias, no período de 
12/12/2023 a 14/12/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2684, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e 
tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57694/2023, DE-
SIGNA o Promotor de Justiça THOMAS BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Catu, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 28/11/2023 a 
1º/12/2023, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais 
presenciais previstos, bem como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária 
dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais à Promotora de Justiça em substituição, na forma do Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)  

 
Remanso - 1ª Promo-

toria de Justiça
Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e 
Urbanismo e Patrimônio Histórico

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2685, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57006/2023, DESIGNA a Promotora de 
Justiça Substituta CAROLINE VIANNA LONGHI, em exercício na 1ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória, para par-
ticipar das audiências nos processos autuados sob os nºs 8008802-52.2022.8.05.0004, 8000705-29.2023.8.05.0004, 0501552-
23.2017.8.05.0004, 0501187-95.2019.8.05.0004 e 0003234- 80.2011.8.05.0004, em trâmite na 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Alagoinhas, no dia 1º/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 27 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2686, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57817/2023, DESIGNA o 
Promotor de Justiça MARCELO SANTOS AGUIAR, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital - 3º Pro-
motor(a) de Justiça, para exercer, na qualidade de terceiro substituto automático, cumulativamente com as funções pertinentes 
à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 29/11/2023 a 10/12/2023, independentemente da possibilidade de 
revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, 
em substituição ao Promotor de Justiça titular:  
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 21/2020 - Data de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 02ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 3º Promotor(a) de Justiça 

Roberto de Almei-
da Borges Gomes  

Atuação judicial e extrajudicial na área dos Direitos Humanos 
stricto sensu, bem como o Combate ao Racismo, Intolerância 
Religiosa, Defesa dos Povos e Comunidades Tradicionais e 
Cotas raciais, especialmente na defesa dos interesses difu-
sos ou coletivos (Tutela coletiva) e atendimento ao público

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.  

Salvador, 27 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2687, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57210/2023, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 3456/2023, publicado na edição do DJE de 28/11/2023, DESIGNA a Promotora de 
Justiça VERENA AGUIAR SILVEIRA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 28/11/2023 a 7/12/2023, independentemente 
da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 13/2021 - Data 
de Publicação: 13/7/2021)

Salvador - 01ª Promoto-
ria de Justiça Cível - 2º 
Promotor(a) de Justiça

Susi Giovani Giaco-
mosi Cerqueira

Atuação perante as Varas Cíveis e Comerciais e 
Varas de Relações de Consumo da Capital, Atu-
ação extrajudicial e judicial nos confl itos agrários, 

fundiários, urbanos e Atendimento ao Público

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2688, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57837/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça 
BENEVAL SANTOS MUTIM, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista, para participar da audiência designada 
nos autos do processo nº 0503699-17.2019.8.05.0274, em trâmite na 3ª Vara Criminal da Comarca de Vitória da Conquista, no 
dia 28/11/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2689, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 54811/2023, REVOGA a Portaria nº 2267/2023, publicada na edição do DJE de 17/10/2023, que 
designou o Promotor de Justiça SOSTENYS MARINHO BARRETO, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha, 
para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 719.9.437455/2022, em trâmite na 2ª Promotoria de Justiça de Seabra.
     
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.     
       
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI     
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2690, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o inciso II do art. 2º do Ato Normativo nº 32, de 22 de junho 
de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
54811/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça ALAN CEDRAZ CARNEIRO SANTIAGO, titular da Promotoria de Justiça Espe-
cializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Lençóis, para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 
719.9.437455/2022, em trâmite na 2ª Promotoria de Justiça de Seabra.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2691, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 57254/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros do Ministério 
Público que, por força de titularidade, integram a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ASSISTÊNCIA DA CAPITAL, deferindo-se na 
forma dos requerimentos individuais.

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

2024.1 
(FRAÇÃO 2)

ABONO  
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Bianca Geisa 
Santos Silva

08/01/2024 - 
17/01/2024

01/04/2024 - 
10/04/2024

Sim
Antecipação 
para férias

17/06/2024 - 
06/07/2024

Sim

Gilmara Espírito 
Santo Carva-
lho Barretto

08/01/2024 - 
17/01/2024

25/06/2024 - 
04/07/2024

Sim
Antecipação 
para férias

28/10/2024 - 
06/11/2024

10/12/2024 - 
19/12/2024

Sim

Carla Andrade 
Barreto Valle

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

25/06/2024 - 
14/07/2024

Sim

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.  

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2692, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 57253/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros do Ministério 
Público que, por força de titularidade, integram a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRA-
TIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA CAPITAL, deferindo-se na forma dos requerimentos individuais.

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

2024.1 
(FRAÇÃO 2)

ABONO  
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Adriano Marcus 
Brito de Assis

01/02/2024 - 
20/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/04/2024 - 
20/04/2024

Sim

Clarissa Diniz Guerra 
de Andrade Sena

08/01/2024 - 
17/01/2024

12/08/2024 - 
21/08/2024

Sim
Antecipação 

para aniversário
25/06/2024 - 
04/07/2024

14/10/2024 - 
23/10/2024

Sim
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Eduvirges Ri-
beiro Tavares 

07/01/2024 - 
26/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/06/2024 - 
20/06/2024

Sim

Luciano Taques 
Ghignone

25/06/2024 - 
04/07/2024

14/10/2024 - 
23/10/2024

Sim
Antecipação 

para aniversário
15/04/2024 - 
24/04/2024

12/08/2024 - 
21/08/2024

Sim

Nívia Carva-
lho Andrade

10/01/2024 - 
29/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

26/06/2024 - 
15/07/2024

Sim

Rita Andréa Rehem 
Almeida Tourinho

02/01/2024 - 
21/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

04/03/2024 - 
13/03/2024

06/05/2024 - 
15/05/2024

Sim

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.  

Salvador, 27 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2693, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 57856/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros do Ministério 
Público que, por força de titularidade, integram as PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL DA CAPITAL, 
deferindo-se na forma dos requerimentos individuais:

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

2024.1 
(FRAÇÃO 2)

ABONO 
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Advany Figue-
rêdo Silva

08/01/2024 - 
27/01/2024

--- Sim Não antecipação
20/06/2024 - 
09/07/2024

--- Sim

Andréa Ariadna 
Santos Correia

08/01/2024 - 
27/01/2024

--- Sim
Antecipação 
para férias

25/06/2024 - 
14/07/2024

--- Sim

José Renato 
Oliva de Mattos

15/01/2024 - 
03/02/2024

--- Sim
Antecipação 
para férias

05/02/2024 - 
24/02/2024

--- Sim

Ricardo José 
André Rabelo

11/01/2024 - 
30/01/2024

--- Sim
Antecipação 
para férias

11/11/2024 - 
30/11/2024

--- Sim

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 27 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2694, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 55976/2023, REVOGA a Portaria nº 2445/2023, publicada na edição do DJE de 7/11/2023, que 
designou o Promotor de Justiça ANTONIO ALVES PEREIRA NETTO, titular de 3ª Promotoria de Justiça de Brumado, para par-
ticipar das audiências decorrentes do Projeto Corregedoria em Ação, de iniciativa do Tribunal de Justiça da Bahia, no Fórum da 
Comarca de Santa Maria da Vitória, no período de 28/11/2023 a 30/11/2023.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 27 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ADRIANO MARCUS BRITO DE ASSIS, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40859.7/2023. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para participar de reuniões interinstitucionais e 
apresentar palestra pela CONAMP, no período de 27/11/2023 a 01/12/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, 
da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Nívia Carvalho Andrade - Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do 
Patrimônio Público - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspen-
são da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 
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ANA FRIEDERIECKA TORRES DA SILVA FREITAS DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 
13305.3/2023. Requerimento: Transferência de Licença Prêmio. 4.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 10/12/2023 a 
19/12/2023. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Jó Anne da Costa Sardeiro Silveira - Feira de Santana - 13ª Promotoria de 
Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

ANA FRIEDERIECKA TORRES DA SILVA FREITAS DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 
13304.3/2023. Requerimento: Transferência de Licença Prêmio. 4.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 30/11/2023 a 
09/12/2023. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Jó Anne da Costa Sardeiro Silveira - Feira de Santana - 13ª Promotoria de 
Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

ANA LUIZA MENEZES ALVES, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95450.1/2023. Requerimento: Férias. 2023.2. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 28/11/2023 a 07/12/2023 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

ANA PATRÍCIA VIEIRA CHAVES MELO, Promotor(a) de Justiça de Conde. SIGA nº 14769.8/2023. Requerimento: Suspensão de 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 28/11/2023 a 28/11/2023, fi cando o novo período de gozo aguardando marcação até a data de expiração. 

ANALÍZIA FREITAS CÉZAR JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Riachão do Jacuípe- SIGA nº 40856.7/2023. Requerimento: au-
torização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 04/12/2023 a 05/12/2023. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Nor-
mativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Luciano Medeiros Alves da Silva - Riachão do Jacuípe 
- 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição 
ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

DANIELA BAQUEIRO VARGAS LEAL, Promotor(a) de Justiça de Juazeiro. SIGA nº 95451.1/2023. Requerimento: Férias. 2023.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 10/12/2023 a 19/12/2023 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

FÁBIO RIBEIRO VELLOSO, Promotor(a) de Justiça da Capital- SIGA nº 40850.7/2023. Requerimento: Interrupção de autori-
zação de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 24/11/2023 a 27/11/2023. 
Decisão: DEFERIDO.

FÁBIO RIBEIRO VELLOSO, Promotor(a) de Justiça da Capital- SIGA nº 40851.7/2023. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 27/11/2023 a 28/11/2023. Decisão: DEFERIDO, 
com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de 
março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Alex Oliveira Santos - Salvador - Corregedoria-Geral do Ministério Público 
do Estado da Bahia - Procuradores(as) e Promotores(as) de Justiça Corregedores(as) - 4º Membro Corregedor [Substituto Indi-
cado] já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedi-
mentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

GILBERTO COSTA DE AMORIM JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital- SIGA nº 40798.7/2023. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para participar da 26ª Reunião Ordinária do Comitê 
de Políticas de Segurança Institucional do Ministério Público, no período de 23/11/2023 a 24/11/2023. Decisão: DEFERIDO, com 
base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março 
de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Edmundo Reis Silva Filho - Salvador - CEOSP - Centro de Apoio Operacional 
de Segurança Pública e Defesa Social - GAEP - Grupo de Atuação Especial de Execução Penal - Coordenador(a) [Substituto 
Indicado] , já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos pro-
cedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA, Promotor(a) de Justiça de Porto Seguro. SIGA nº 95470.1/2023. Requerimen-
to: Férias. 2023.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 30/11/2023 a 19/12/2023 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 

JOÃO ALVES DA SILVA NETO, Promotor(a) de Justiça de Eunápolis- SIGA nº 40854.7/2023. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 30/11/2023 a 01/12/2023. Decisão: DE-
FERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 
14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Dinalmari Mendonça Messias - Eunápolis - 2ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos 
e processos judiciais e extrajudiciais. 

JOÃO PAULO DE CARVALHO DA COSTA, Promotor(a) de Justiça de Porto Seguro. SIGA nº 12381.2/2023. Requerimento: 
Licença. Paternidade. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, V, e 179 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, para o período de 21/11/2023 a 24/11/2023. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Bruno Gontijo Araújo Teixeira 
- Porto Seguro - 6ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 
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LARISSA AVELAR E SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 95453.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 26/06/2024 a 15/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LARISSA AVELAR E SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 95452.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUANA COLONTONIO TRICHES, Promotor(a) de Justiça de Ibicaraí. SIGA nº 95455.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 01/02/2024 a 20/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUANA COLONTONIO TRICHES, Promotor(a) de Justiça de Ibicaraí. SIGA nº 95454.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 02/01/2024 a 21/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MÁRCIA COSTA BANDEIRA GOMES, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 95458.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 25/11/2024 a 14/12/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MÁRCIA COSTA BANDEIRA GOMES, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 95456.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 28/01/2024 a 16/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

MARCIO DE OLIVEIRA NEVES, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 95461.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 05/03/2024 a 24/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARCOS ALMEIDA COELHO, Promotor(a) de Justiça de Vitória da Conquista- SIGA nº 40795.7/2023. Requerimento: autoriza-
ção de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 27/11/2023 a 01/12/2023. Deci-
são: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo 
nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça George Elias Gonçalves Pereira - Vitória da Conquista - 08ª 
Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordiná-
ria dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

MARIA DAS GRAÇAS POLLI, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95469.1/2023. Requerimento: Férias. 2023.2. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 11/12/2023 a 20/12/2023 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARIA PILAR CERQUEIRA MAQUIEIRA MENEZES, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 89196.1/2022. Requerimento: Fé-
rias. Decisão: DEFERIDO, para o período de 29/11/2023 a 18/12/2023. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Andrea Borges Miran-
da Amaral - Salvador - 02ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

MARIÂNGELA LORDELO DOS REIS, Promotor(a) de Justiça da Capital- SIGA nº 40852.7/2023. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 24/11/2023 a 29/11/2023. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Artur Ferrari de Almeida - Salvador - 10ª Promotoria de Justiça 
de Família - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

OTÁVIO DE CASTRO ALLA, Promotor(a) de Justiça de Itajuípe. SIGA nº 95463.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 29/01/2024 a 17/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

OTÁVIO DE CASTRO ALLA, Promotor(a) de Justiça de Itajuípe. SIGA nº 95462.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

PATRÍCIA ALVES MARTINS, Promotor(a) de Justiça de Alagoinhas- SIGA nº 40801.7/2023. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 11/12/2023 a 13/12/2023. Decisão: DEFERIDO, com 
base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 
2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Dario José Kist - Alagoinhas - 5ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O 
afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

PATRICK PIRES DA COSTA, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 95465.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 29/01/2024 a 07/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

PATRICK PIRES DA COSTA, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 95464.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 
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RAFAEL LIMA PITHON, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 95468.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 20/05/2024 a 08/06/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

RAFAEL LIMA PITHON, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 95466.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ROSA PATRÍCIA SALGADO ATANÁZIO, Promotor(a) de Justiça da Capital- SIGA nº 40845.7/2023. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 04/12/2023 a 04/12/2023. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ricardo Menezes Souza - Salvador - Promotoria de Justiça de 
Saúde - 4º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distri-
buição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ROSA PATRÍCIA SALGADO ATANÁZIO, Promotor(a) de Justiça da Capital- SIGA nº 40844.7/2023. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 01/12/2023 a 01/12/2023. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ricardo Menezes Souza - Salvador - Promotoria de Justiça de 
Saúde - 4º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distri-
buição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

SUSI GIOVANI GIACOMOSI CERQUEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13285.3/2023. Requerimento: Transfe-
rência de Licença Prêmio fracionada. 5.2. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 28/11/2023 a 07/12/2023. Substituto(a): Pro-
motor(a) de Justiça 

THIAGO CASTRO PRAXEDES, Promotor(a) de Justiça de Irará- SIGA nº 40858.7/2023. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 13/12/2023 a 15/12/2023. Decisão: DEFERIDO, 
com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de 
março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone - Irará - 02ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos 
e processos judiciais e extrajudiciais.

VALÉRIA MAGALHÃES PINHEIRO DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça de Eunápolis. SIGA nº 4155/2023. Requerimento: Au-
torização prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na 
forma do pedido.

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

DESLIGAMENTO DE SERVIDORES VOLUNTÁRIOS

NOME LOTAÇÃO VIGÊNCIA DESLIGAMENTO

HELEN SILVA DE OLIVEIRA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DA 
VITÓRIA

03/03/2023 - 02/03/2024 03/11/2023

VITORIA SOUZA BRITO
1a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE 
FREITAS

04/09/2023 - 03/09/2024 26/10/2023

ILANA VILAS BOAS CARDOSO 3a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS 02/08/2023 - 01/08/2024 19/09/2023

MARIA EDVIRGENS SAMPAIO DE 
CASTRO PARENTE

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO 03/03/2023 - 02/03/2024 14/08/2023

ARTHUR SANTIAGO SILVA BARRETO
24a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SAN-
TANA

04/11/2022 - 03/11/2023 03/11/2023

DEBORA DOS SANTOS DE JESUS
1a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HU-
MANOS

10/11/2022 - 09/11/2023 30/06/2023

DIEGO ALVES DA SILVA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CURAÇÁ 20/12/2022 - 19/12/2023 19/12/2023

GREICY KELLY DE ALENCAR RAMOS PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CURAÇÁ 20/12/2022 - 19/12/2023 19/12/2023

JOÃO VITOR CARVALHO ROCHA 2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRECÊ 06/12/2022 - 05/12/2023 05/12/2023

LOUISE AMANDA FERNANDES BRITO 
CAMPELO

11a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITORIA DA 
CONQUISTA

12/12/2022 - 11/12/2023 07/11/2023

MARIA BERNADETE DA SILVA BAR-
BOSA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JU-
VENTUDE

26/11/2022 - 25/11/2023 25/11/2023

NÚBIA BRITO SILVA SANTOS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO 
DE JESUS

07/11/2022 - 06/11/2023 06/11/2023

RUY ALMEIDA SILVA JÚNIOR 1a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA ALAGOINHAS 12/12/2022 - 11/12/2023 11/12/2023

TARCÍSIO BERNARDES RIBEIRO
24a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SAN-
TANA

04/11/2022 - 03/11/2023 03/11/2023

VANIA DA SILVA PEREIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CURAÇÁ 20/12/2022 - 19/12/2023 19/12/2023
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SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

Na Portaria nº 422/2023, publicada no DJE de 21/11/2023: 

Onde se lê: para apuração da suposta inexecução parcial em contrato representado pela Nota de Empenho nº 
40101.0003.23.0005088-9. 

Leia-se: para apuração da inexecução contratual, em contrato representado pela Nota de Empenho nº 40101.0003.23.0005088-9.  

André Luís Sant’Ana Ribeiro 
Superintendente de Gestão Administrativa 

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

RESUMO DO TERCEIRO ADITIVO A CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – Nº 142/2022 – SGA. Inexigibilidade de 
Licitação 007/2023 -DTI. Processo: 19.09.00854.0022515/2023-48. Parecer Jurídico: 849/2023. Partes: Ministério Público do 
Estado da Bahia, CNPJ nº 04.142.491/0001-86 e a Empresa Gráfi ca da Bahia, CNPJ nº 15.257.819/0001-06. Objeto: Prestação 
de serviços de emissão de certifi cados digitais. Objeto do aditivo: reajustar o preço contido na cláusula quarta, alterando o valor 
total estimado da contratação, que passa a ser R$ 179.054,41 (Cento e sessenta e nove mil cinquenta e quatro reais e quarenta e 
um centavos) e  prorrogar a vigência contratual por mais mais12 (doze) meses, com início em 13 de dezembro de 2023 e término 
em 12 de dezembro de 2024.

RESUMO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 005/2023. Processo SEI: 
19.09.01970.0030662/2023-16. Parecer Jurídico: 887/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e Estado da Bahia, 
por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente (SEMA) e do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA). Objeto 
do ajuste original: apoio ao desenvolvimento do Programa Arboretum de Conservação e Restauração da diversidade fl orestal no 
Estado da Bahia, visando incrementar as capacidades técnicas e operacionais para coleta de sementes, produção de mudas, 
restauração fl orestal e plantios de uso sustentável. Objeto do aditivo: Atualizar o plano de trabalho e prorrogar a vigência do 
ajuste por mais 05 (cinco) anos, a partir da data da publicação.

 AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 28/2023 – UASG 926302 – PROCESSO nº 19.09.00857.0005605/2023-62. OBJETO: Registro 
de preços visando contratação de empresa especializada para prestação de serviços de copa nas unidades do Ministério 
Público da Bahia na capital e interior do Estado da Bahia, conforme edital e seus anexos. AVISO: Licitação homologada 
em sistema pela autoridade competente, o Superintendente de Gestão Administrativa, no dia 27/11/2023, com base no 
Parecer nº 683/2023, da Assessoria Técnico-Jurídica. EMPRESA VENCEDORA: MAP SISTEMAS DE SERVICOS LTDA, 
CNPJ nº 04.293.000/0001-88.  Termo de homologação disponível no sistema Comprasnet, através do site https://www.gov.
br/compras/pt-br 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

      LICENÇA PRÊMIO DEFERIDA

 MAT. NOME DO SERVIDOR  PROCESSO SEI
LEI N° 

13.471/2015
PERÍODO DO AFAS-
TAMENTO/ QT. DIAS

QUINQUÊNIO

352.679
BILLY CARDO-
SO SOARES

19.09.40812.0029567/
2023-48

Art. 3°
08/01/2024 A 

07/03/2024 - 60 DIAS
2014/2019

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 27 de novembro de 2023.

READAPTAÇÃO FUNCIONAL DEFERIDA PELA
JUNTA MÉDICA DO ESTADO DA BAHIA

 MATRÍCULA  PROCESSO SEI
ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS
 DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

352.094
19.09.01158.0024315/

2023-67
43 180 08/11/2023 05/05/2024

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 27 de novembro de 2023. 
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PROCESSO DEFERIDO PELA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA: 

SUSPENSÃO DE LICENÇA PRÊMIO

Nome Matrícula
Período 

deferido da 

licença

Quinquênio Processo inicial
Publicação 

DJE

SUSPENSÃO GOZO 

COMPEN-

SATÓRIOPeríodo Motivo
Documento 
autorizador

EZEQUEL 

DE CASTRO 

DOURADO

352.816

01/11/2023 

A 

30/11/2023 

- 30 DIAS

2013/2018
19.09.01000.0012174/

2022-95
13/09/2022

18/11/2023 

A 30/11/2023 

- 13 DIAS

NECESSIDADE 

DE SERVIÇO

19.09.01000.0012174/

2022-95

25/06/2024 

A 

07/07/2024 

- 13 DIAS
  
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 27 de novembro de 2023.

      LICENÇA PRÊMIO DEFERIDA

 MAT. NOME DO SERVIDOR  PROCESSO SEI
LEI N° 

13.471/2015
PERÍODO DO AFASTA-

MENTO/ QT. DIAS
QUINQUÊNIO

353.711
THIAGO ALEXSANDRO 
NOVAES DAS VIRGENS

19.09.02025.0025034/
2023-65

Art. 3°
08/07/2024 A 06/08/2024 

- 60 DIAS
2014/2019

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 27 de novembro de 2023.

PROCESSO DEFERIDO PELA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA: 

SUSPENSÃO DE LICENÇA PRÊMIO

Nome Matrícula

Período 
deferido 

da licença
Quinquênio Processo inicial

Publicação 

DJE

SUSPENSÃO
GOZO COM-

PENSATÓRIOPeríodo Motivo
Documento 
autorizador

LINDIANE 

FREIRE DE 

SANTANA 

LIMA

352.784

16/11/2022 

A 

15/12/2022 

- 30 DIAS

2014/2019
19.09.02025.0011989/

2022-27
29/06/2022

17, 18 E 

30/11/2022; 

12, 13, 14 E 

15/12/2022 - 

TOTAL 07 DIAS

NECESSIDADE 

DE SERVIÇO

19.09.02025.0011989/

2022-27

19 E 20/01/2023; 

21, 22 E 

23/06/2023; 06 

E 07/07/2023 - 

TOTAL 07 DIAS

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 27 de novembro de 2023

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

 EDITAL N° 327/2023 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos SemTerra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2º Promotor de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do artigo 13 da Resolução n° 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do art. 55, da Resolu-
ção nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo Nº IDEA 003.9.121338/2023, levando-se em consideração as informações 
prestadas, bem como, a inércia da parte interessada e, não havendo outras medidas a serem adotadas no momento 
Salvador, 27 de novembro de 2023. 
Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça 

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL Nº 1163 /2023 – ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Idosos 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato  
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem 
possa interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.256535/2023. Informa-se que o prazo para a interposição de 
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eventual recurso à presente promoção nº  003.9.256535/2023 é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de 
Justiça, por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.256535/2023. 
Salvador/BA, 27/11/2023 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça   

EDITAL Nº 1164/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor(A) de Justiça  
Área: Direitos Humanos   
Subárea: Pessoa com Defi ciência  
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo   
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº003.9.283278/2022, inclusive para eventual 
interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias. 

Salvador, 27 de novembro de 2023.   
Andrea Borges  
Promotora de Justiça  
Atuando em substituição 

EDITAL Nº 1165/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 4ª Promotora de Justiça    
Área: Direitos Humanos   
Subárea: Idosos  
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, 
§§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a quem pos-
sa interessar o arquivamento do procedimento administrativo IDEA nº 003.9.107642/2023, inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias.   
Salvador, 27/11/2023 
Adriana Imbassahy 
Promotora de Justiça 

Edital nº 1166/2023 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos/ 3º Promotor de Justiça 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.391427/2023 
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo. 
Objeto: APURAR A SITUAÇÃO DE ACOLHIMENTO IRREGULAR DE 8 PESSOAS COM SUPOSTAS DEFICIÊNCIAS NA ILPI 
RECANTO DOS IDOSOS. 
Data da instauração: 13 de novembro de 2023. 
Salvador, 27 de novembro de 2023. 
Andrea Borges Miranda Amaral  

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS   

PORTARIA Nº 014/2023
IDEA N. 003.9.38500/2022
SALVADOR - 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso das atribuições conferidas 
pelo artigo 26, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.625/1993 e artigo 73, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 11/1996 e no artigo 
8º, inciso IV, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, converte a presente notícia de fato em Procedi-
mento Administrativo, cujo objeto é acompanhar a conclusão e remessa do Inquérito Policial instaurado a partir do Boletim de Ocor-
rência 00059232/2022, tendo como vítima Luís Ferreira dos Santos, registrado na 2ª Delegacia Territorial de Salvador – Liberdade.

LUIZA GOMES AMOEDO
Promotora de Justiça

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 596/2023
Comunicação de declínio de atribuição de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.465154/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Data do Declínio: 23/11/2023
Noticiante: Conselho Tutelar XIII – Narandiba
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PRA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
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EDITAL Nº 599/2023 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.10403/2022 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): LORENA ALVES PEREIRA DE OLIVEIRA 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA @003.9.323175/2023
Origem: Promotorias de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: NOTÍCIA DE FATO
Objeto: expediente oriundo de denúncia registrada no Disque 100/ligue180, encaminhada pelo CAOCRIM – Centro de Apoio 
Operacional Criminal – Apoio Técnico e Administrativo, através da qual foi narrada suposta prática de tortura por parte de policiais 
civis no exercício da função, praticada contra JBGC.
Deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as res-
pectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo protocolar as razões junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 21 de novembro de 2023

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA @003.9.321045/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 3º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: NOTÍCIA DE FATO
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato instaurada com base em repre-
sentação registrada nesta Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial pela adolescente RIPS, representada 
pela genitora GIP, e o adolescente LGBS, representado pela genitora VSJ, na qual reportam terem sido
vítimas de abusos perpetrados por policiais militares quando conduzidos à Delegacia para o Adolescente Infrator – DAI.

Salvador, 21 de novembro de 2023

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

NOTIFICAÇÃO
IDEA @003.9.321045/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 3º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: NOTÍCIA DE FATO
Objeto: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição na Promoto-
ria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública - 3º Promotor(a) de 
Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, consubstanciado no art. 26, inc. I, a, da Lei Federal nº 8.625/93 
e art. 73, I, a, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, e na forma do art. 4º, III, e §3º, da Resolução nº 06/2009, do E. Colégio 
de Procuradores do Estado da Bahia, e art. 3o, parágrafo único, da Res. nº 174/2017 do CNMP, NOTIFICA a Sra. VIRGINIA DA 
SILVA JESUS e a Sra. GILDETE INACIO PEREIRA para que preste informações complementares a respeito dos fatos que estão 
sendo apurados através do procedimento IDEA nº 003.9.321045/2023, como identifi cação dos policiais envolvidos, se
foram os mesmos que apresentaram os adolescentes na DAI, bem como possíveis testemunhas e outros elementos que possam 
ajudar na apuração dos fatosno prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento, devendo a resposta ser enviada ao e-mail 
sec-controle.externo@mpba.mp.br. Caso não possua e-mail, poderá entrar em contato, no prazo de 10 dias, através dos núme-
ros: Tel. 3103-6805/3103-6527.

Salvador, 29 de agosto de 2023

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.278349/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 3ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 21 de novembro de 2023.

Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques 
Promotora de Justiça

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL 
CLASSE: NOTÍCIA DE FATO
IDEA: @003.9.278349/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no exercício das atividades junto 
à 3ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa Da Segurança Pública, com 
fundamento nos art. 73, I, a, da Lei Complementar Estadual n. 11/96 e 26, I, a, da Lei Federal n. 8.625/93, e na forma do art. 4º, 
I, II e III, e §3º, da Resolução n. 06/2009, do E. Colégio de Procuradores do Estado da Bahia, NOTIFICA o Sr. ERIC ARAUJO 
RODRIGUES a fi m de que preste informações complementares acerca dos fatos, como indicação das possíveis testemunhas 
e outros elementos que possam ajudar a identifi car o policial, forneça o endereço do posto de saúde, e indique se o posto de 
saúde é municipal ou estadual, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento, conforme artigo 4ª, III da Resolução CNMP 
174/2017, cuja resposta deverá ser enviada ao e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br.

Salvador, 24 de novembro de 2023.

Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.379268/2023
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 22 de novembro de 2023
Objeto: Acompanhar a apuração de supostas irregularidades praticadas por policiais militares em face de A. d. S. V.

Salvador, 22 de novembro de 2023.

Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.381224/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 4ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 22 de novembro de 2023.

Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques 
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.320802/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 1ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 02 de outubro de 2023.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates 
Promotora de Justiça
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PRORROGAÇÃO DE NOTICIA DE FATO
IDEA 003.9.433082/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 6ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Minis-
tério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Noticia 
de Fato IDEA 003.9.433082/2023, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 27 de novembro de 2023.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.366692/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 4° Promotor(a) de Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e em 
obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar desta data, considerando que ainda 
restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.

Salvador, 30 de setembro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR  
EDITAL Nº 362/2023  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO O  
Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro nos artigos 9º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 54, da Resolução nº 11/2022, do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 
003.9.175803/2020, instaurado para acompanhar a tramitação do Regimento Escolar Comum das instituições de ensino que 
integram a Rede Municipal de Educação de Salvador, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Con-
selho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 24 de novembro de 2023 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 6º PROMOTOR

EDITAL Nº 127/2023  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.410934/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 24 de novembro de 2023 
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR

EDITAL Nº 360/2023
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.343960/2022, instaurado para apurar acompanhar e fi scalizar a política pública impulsionada pela Direção do 
Colégio Estadual Vitor Soares a partir da reabertura de suas atividades letivas, facultando-se a qualquer interessado a apresen-
tação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 24 de novembro de 2023 
Valmiro Santos Macêdo
Promotor de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.461 - Disponibilização: terça-feira, 28 de novembro de 2023 Cad 1 / Página 398

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 5ª Promo-
tora de Justiça 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA 003.9.170781/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais relativas à defesa do patrimônio público, considerando que a situação encontra-se normalizada, sem 
nenhuma irregularidade atual que demande intervenção pelo Ministério Público, COMUNICA, aos eventuais interessados, a de-
cisão de ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, inclusive para fi ns de interposição de recurso por escrito, face a essa 
decisão, no prazo de até 10 (dez) dias, para o e-mail: patrimoniopublico@mpba.mp.br.
Salvador, 24 de novembro de 2023
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL – 1ª PJC - AUTOS MP Nº 
003.9.243895/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 1ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar 
nº 11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII; 8º; 14; 31;34; 39, VIII do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL, a partir da notícia de fato 
nº 003.9.243895/2023, formulada pela Sra. Priscila de Sá Gouveia, CPF nº 039.467.615-77, em face do estabelecimento MER-
CADO PAGO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA. (“MERCADO PAGO”), pessoa jurídica do direito privado inscrita no CNPJ 
sob o nº 10.573.521/0001-91, com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 3003, Parte D, Bonfi m, Osasco-SP, CEP: 06233-903, 
pelos seguintes fatos: • Falha na proteção dos dados fornecidos pelos consumidores, resultando na ocorrência de fraude, con-
sistente na realização de descontos de serviços não contratados pelo titular da conta do Mercado Pago.
Salvador, 22 de novembro de 2023. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
1ª Promotoria de Justiça do Consumidor - Substituição

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 1ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.209989/2023;
Objeto: acompanhamento do histórico de gatos em situação de rua no Condomínio Veredas do Sol, no bairro de Jaguaribe, nessa capital.
Data da Instauração: 23/11/2023;
Envolvidos: Noticiantes Marina Romero Fernandes, Pedro Paulo Alvim e Rosa Maria Garrido;
Promotora de Justiça: Hortênsia Gomes Pinho

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI   

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 2º PROMOTOR
ÁREA: NÚCLEO DO JÚRI
IDEA Nº 003.9.220449/2018
MANIFESTAÇÃO: Comunicação aos eventuais interessados que houve a prorrogação do procedimento administrativo por mais 
1 (um) ano, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, a contar da data da publicação deste edital, visando a 
continuidade do acompanhamento das medidas adotadas para investigação do homicídio de IRAÍLSON GAMA DA COSTA, crime 
ocorrido em 28/11/2018, no Bairro do Comércio, nesta Capital. 
Salvador, 27 de novembro de 2023.
Cássio Marcelo de Melo Santos
Promotor de Justiça.

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 2º PROMOTOR
ÁREA: NÚCLEO DO JÚRI
IDEA Nº 003.9.11902/2020
MANIFESTAÇÃO: Comunicação aos eventuais interessados que houve a prorrogação do procedimento administrativo por mais 
1 (um) ano, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, a contar da data da publicação deste edital, visando a 
continuidade do acompanhamento das medidas adotadas para investigação do homicídio de JEFFERSON SOARES DE MIRAN-
DA, crime ocorrido em 16/12/2010, na Rua da Bélgica, Paripe, nesta Capital. 
Salvador, 27 de novembro de 2023.
Cássio Marcelo de Melo Santos
Promotor de Justiça.
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PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 674.9.59222/2019

A 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 674.9.59222/2019, instaurado 
para apurar a suposta insufi ciência de bioquímicos e técnicos no Laboratório Municipal de Alagoinhas, no art. 13 da Resolução 
nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 54 da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Estado da Bahia, com prazo para interposição de recurso de 10 (dez) dias úteis, considerados a partir da 
publicação deste edital, devendo o recurso ser remetido a este órgão ministerial, em formato pdf, por meio do correio eletrônico 
sp.alagoinhas@mpba.mp.br.
Alagoinhas, Bahia, 24 de novembro de 2023.
Patrícia Alves Martins
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIO REAL, por meio do Promotor de Justiça em Substituição que esta subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados, a PRORROGAÇÃO, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de conclusão do 
Procedimento Investigatório Criminal (PIC) IDEA nº 254.9.356254/2022, tendo em vista que restam ainda diligências pendentes. 
Rio Real, 27 de novembro de 2023. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIO REAL, por meio do Promotor de Justiça em Substituição que esta subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados, a PRORROGAÇÃO, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de conclusão do 
Procedimento Investigatório Criminal (PIC) IDEA nº 003.9.144718/2018, tendo em vista que restam ainda diligências pendentes. 
Rio Real, 27 de novembro de 2023. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS 
IDEA 254.9.469700/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos arts. 7º e 8º, III, 
da Resolução 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a CONVERSÃO da Notícia de Fato 
em Procedimento Administrativo, tendo por objeto: apurar violação de direitos em face de M. F. D. S., com evasão escolar, com 
crime previsto no art. 246 do Código Penal.
Rio Real, 27 de novembro de 2023.
Áviner Rocha Santos
Promotor de Justiça em Substituição

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS 
IDEA 254.9.473157/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos arts. 7º e 8º, III, 
da Resolução 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a CONVERSÃO da Notícia de Fato 
em Procedimento Administrativo, tendo por objeto: apurar suposto estupro de vulnerável cometido contra a infante S. D. S. R., 
portadora do RG 23064088-58, nascida em 09/07/2012, fi liação José Acacio dos Santos Reis e Edlane dos Santos.
Rio Real, 27 de novembro de 2023.
Áviner Rocha Santos
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL 125/2023

O Promotor de Justiça 1° Substituto da Promotoria de Justiça de São Desidério, no uso de suas atribuições legais, conforme o 
art. 9º da Resolução n. 023/2007 do Egrégio Conseho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados acerca da 
PRORROGAÇÃO pelo prazo de 1 (um) ano a conclusão dos Inquéritos Civis relacionados abaixo, em razão da necessidade de 
realização de diligências complementares:

INQUÉRITO CIVIL
IDEA 593.9.45432/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério/BA
ÁREA: Direito Ambiental
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OBJETO: Apura ato lesivo ao meio ambiente, consistente na construção de estruturas para passagem veicular sobre o riacho 
denominado Ribeirão dos bois, no trecho localizado na Fazenda Nossa Senhora de Fátima I.
INTERESSADOS: Davide Diniz Donadel (Noticiado).
DATA DE INSTAURAÇÃO: 09/02/2022

São Desidério/BA, 24 de novembro de 2023.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça
1º Substituto da PJ de São Desidério

PORTARIA nº 009/2023 
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 593.9.440344/2022 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: Controle Externo da Atividade Policial - Correção o de ilegalidade e/ou melhoria da efi ciência policial (nº 900064); 
Objeto: apurar e solucionar a demora no retorno ao MP de IP´s, com pedido de diligencia ministerial, e NF´s criminais, 
com requisição ministerial de instauração o de IP, que se encontram na Delegacia de Angical/BA, encaminhados a partir de 
01/01/2021; 
Interessado: A coletividade e Delegacia de Polícia Civil de Angical/BA.

PORTARIA nº 010/2023 
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 593.9.413226/2023 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: Controle Externo da Atividade Policial - Correção o de ilegalidade e/ou melhoria da efi ciência policial (nº 900064); 
Objeto: apurar e solucionar a demora no retorno ao MP de IP´s, com pedido de diligencia ministerial, e NF´s criminais, com 
requisição ministerial de instauração o de IP, que se encontram na Delegacia de Cristo polis/BA, encaminhados a partir de 
01/01/2021; 
Interessado: A coletividade e Delegacia de Polícia Civil de Cristópolis/BA.

PORTARIA nº 011/2023 
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 593.9.413228/2023 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: Controle Externo da Atividade Policial - Correção o de ilegalidade e/ou melhoria da efi ciência policial (nº 900064); 
Objeto: apurar e solucionar a demora no retorno ao MP de IP´s, com pedido de diligencia ministerial, e NF´s criminais, com 
requisição ministerial de instauração o de IP, que se encontram na DEAM-Barreiras/BA, encaminhados a partir de 01/01/2021; 
Interessado: A coletividade e DEAM-Barreiras/BA.

PORTARIA nº 012/2023 
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 593.9.413261/2023 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: Controle Externo da Atividade Policial - Correção de ilegalidade e/ou melhoria da efi ciência policial (nº 900064); 
Objeto: apurar e solucionar a demora no retorno ao MP de IP´s, com pedido de diligencia ministerial, e NF´s criminais, com 
requisição ministerial de instauração o de IP, que se encontram na 1ª DT Barreiras/BA e 11ª COORPIN, encaminhados a partir 
de 01/01/2021; 
Interessado: A coletividade e 1ª DT Barreiras/BA e 11ª COORPIN.

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO nº 593.9.426737/2022, com 
fulcro no art. 12 da Resolução nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de 
recurso administrativo da decisão de arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos preconizados pelo art. 4º, §1º, 
Resolução 174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através 
do e-mail 5pj.barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 27 de novembro de 2023.

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça
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EDITAL N. 258/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO regis-
trado no sistema IDEA sob o n. 593.9.283650/2022, por mais 01 (um) ano. 

Barreiras/BA, 25 de novembro de 2023. 

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 

EDITAL N. 259/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 593.9.386683/2023, por mais 90 (noventa) dias. 

Barreiras/BA, 25 de novembro de 2023. 

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 

EDITAL N. 260/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 593.9.285487/2023, pelo prazo máximo legal. 

Barreiras/BA, 25 de novembro de 2023. 

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 

EDITAL N. 261/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO regis-
trado no sistema IDEA sob o n. 003.9.232173/2019, por mais 01 (um) ano. 

Barreiras/BA, 26 de novembro de 2023. 

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 

EDITAL N. 262/2023 
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e no 
art. 15 e 16, da Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, vem 
por meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 593.9.373899/2023. 

Barreiras/BA, 25 de novembro de 2023. 

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 
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EDITAL N. 263/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital 
comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob 
o n. 593.9.373899/2023, pelo prazo máximo legal, a fi m de serem concluídas as diligências fi nais atinentes a este procedimento.

Barreiras/BA, 25 de novembro de 2023. 

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 

EDITAL N. 264/2023 
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
e no art. 15, da Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, vem 
por meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 593.9.426585/2023. 

Barreiras/BA, 25 de novembro de 2023. 

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 

EDITAL N. 265/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 003.9.339532/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias. 

Barreiras/BA, 25 de novembro de 2023. 

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 

EDITAL DE INSTAURAÇÃO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA n. 003.9.244503/2023 
PORTARIA N. 025/2023 
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Área: Habitação e Urbanismo  
Objeto: Apurar suposta edifi cação irregular, avanço de passeio, na Rua Jesuíno Pamplona, n. 438, bairro Jardim Ouro Branco, 
Barreiras/BA. 
Data de instauração: 26.11.2023 

EDITAL 87/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA 
 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio do Órgão de execução abaixo assinado, no 
uso de atribuições legais, vem por meio deste Edital comunicar a todos quantos possa interessar a PRORROGAÇÃO por mais 
90 (noventa) dias, das Notícias de Fatos, abaixo relacionadas, na forma do art. 13, caput, da Resolução 11/2022, do Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, tendo em vista a imprescindibilidade da realização 
ou conclusão de diligências essenciais para continuidade ou encerramento de sua instrução. 
 
IDEA Objeto Interessado(s) 
Notícia de Fato: 
593.9.413579/2023  

Controle Externo da 
Atividade Policial. 

Noticiante: 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras. 
Noticiada: Polícia Civil 

Notícia de Fato: 
593.9.417346/2023  

Crime de Desobediência 
Interessado: Ercília Nunes da Cruz. Representada: Com-
panhia de Eletricidade do Estado da Bahia – COELBA. 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – Inquérito Civil IDEA Nº 676.9.12482/2022
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JESUS DA LAPA – BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, 
nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, da Resolução nº 
11/2022 do OECPJ do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a Sra. Jéssica Oliveira Rêgo Aragão, a Escola Batista 
de Bom Jesus da Lapa, a Sra. Flávia Louzada Batista Ribeiro, a Secretaria Municipal de Educação de Bom Jesus da Lapa e a 
Secretaria Estadual de Educação do Estado da Bahia e a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO do Procedimento Mi-
nisterial em epígrafe, podendo quaisquer interessados, colegitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, 
que serão colacionados aos autos, para apreciação, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo 
Conselho Superior do Ministério Público. 
Bom Jesus da Lapa/BA, 24 de setembro de 2023. 
 
José Franclin Andrade de Souza 
Promotor de Justiça   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 003.0.69266/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 53, 
da Resolução 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia e artigo 11 da resolução 
174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial ao Sr. Dernivaldo Moreira de Oliveira a PRORROGAÇÃO 
DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Procedimento Administrativo 003.0.69266/2016, considerando que ainda res-
tam diligências a serem realizadas.
Bom Jesus da Lapa/BA, 11 de maio de 2023. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 676.9.185318/2021

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 53, da Reso-
lução 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia e artigo 11 da resolução 174/2017 
do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial ao proprietário da Fazenda TOMIX, localizada no município de Co-
cos/BA a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Procedimento Administrativo 676.9.185318/2021, 
considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Bom Jesus da Lapa/BA, 11 de maio de 2023. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 003.9.12445/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 53, 
da Resolução 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia e artigo 11 da resolução 
174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial ao Sr. Daniel Moraes a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de 
conclusão por mais 01(um) ano do Procedimento Administrativo 003.9.12445/2022, considerando que ainda restam diligências 
a serem realizadas.
Bom Jesus da Lapa/BA, 11 de maio de 2023. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 676.9.496915/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 53, da Reso-
lução 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia e artigo 11 da resolução 174/2017 
do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial ao Sr. Humberto Marcos Lacerda Ledo a PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Procedimento Administrativo 676.9.496915/2022, considerando que ainda restam 
diligências a serem realizadas.
Bom Jesus da Lapa/BA, 13 de junho de 2023. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS 
Promotor de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 096.9.223729/2017

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 53, 
da Resolução 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia e artigo 11 da resolução 
174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial a Comunidade de Fundo e Fecho de Pasto de Ponte Velha, 
zona rural de Correntina/BA a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Procedimento Administrativo 
096.9.223729/2017, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Bom Jesus da Lapa/BA, 02 de setembro de 2022. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 676.9.304392/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 53, 
da Resolução 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia e artigo 11 da resolução 
174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial ao Sr. Orlando Moreira de Souza a PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Procedimento Administrativo 676.9.304392/2023, considerando que ainda restam 
diligências a serem realizadas.
Bom Jesus da Lapa/BA, 30 de agosto de 2023. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS 
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL - IDEA: 676.9.351241/2021.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
e do art. 44, caput, da Resolução nº 11/2021 do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos 
interessados, em especial ao Sr. Bartolomeu Rodrigues, Sr. Manoel Rodrigues de Souza, Município de Bom Jesus da Lapa/BA 
e Município de Paratinga/BA, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil Nº 676.9.351241/2021, cujos autos serão 
submetidos à apreciação do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia. 

Bom Jesus da Lapa/BA, 14 de novembro de 2023. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA: 676.0.252422/2016.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos interessados, em es-
pecial ao Município de Jaborandi/BA e a todos quanto possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso 
em 10 dias, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 676.0.252422/2016 Nº 676.9.351241/2021.

Bom Jesus da Lapa/BA, 14 de novembro de 2023. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL - IDEA: 676.9.105245/2023.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, com fundamento no art. 73, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 
11/96 e no art. 26, inc. I da Lei 8.625/93, artigo 2º, § 4º da Resolução 23/2007 do CNMP, Resolução 011/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia INSTAURAR o presente Inquérito Civil a fi m 
de APURAR irregularidades na operação e funcionamento da empresa Cerâmica denominada de “Andrade e Brito LTDA” CNPJ 
48.347.428/0001-31 e os danos ambientais causados em razão do seu funcionamento.

Bom Jesus da Lapa/BA, 28 de setembro de 2023. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS 
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos art. 12º c/c art. 8º, IV, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para 
efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administra-
tivo 003.9.552302/2022, instaurado com a fi nalidade de acompanhar a apuração administrativa da notícia de excesso praticado 
por policiais militares lotados em Aracatu/BA, no dia 21/12/2022, por volta de 9h30 da manhã.
Brumado/BA, 25 de novembro de 2023.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 11, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a PRORROGAÇÃO de prazo, por mais um ano, a 
contar desta data, do Procedimento Administrativo IDEA nº 677.9.187482/2022, considerando a necessidade de diligências.
Brumado, 25 de novembro de 2023.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos o art. 12 c/c art. 8º, IV, da Res. 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
677.9.549722/2022, instaurado para acompanhar o andamento das apurações criminais no âmbito do IPM nº 05-março/2023/
34CIPM, por parte da 34ª CIPM.
Brumado/BA, 25 de novembro de 2023.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos o art. 12 c/c art. 8º, IV, da Res. 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
677.9.327154/2021, instaurado para acompanhar o andamento das apurações criminais no âmbito do IPM nº 17/agosto/2022/
34CIPM.
Brumado/BA, 27 de novembro de 2023.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos o art. 12 c/c art. 8º, IV, da Res. 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
003.9.285222/2022, instaurado para acompanhar o tratamento dado às notícias de irregularidades no exercício da atividade 
policial supostamente praticadas em face de Alexandre Wagner Silva Almeida, no dia 28/06/2022.
Brumado/BA, 25 de novembro de 2023.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO/INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apresenta-
ção de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO/INDEFERIMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.471815/2023, 
a qual trata de suposta supressão de direitos de servidores públicos do município de Barra da Estiva, consistente em não paga-
mento de diárias a motoristas dos veículos utilizados no transporte de pacientes para tratamento fora de domicílio – TFD.
Salvador para Barra da Estiva, 27 de novembro de 2023
JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
 
EDITAL 100/2023
A 1ª Promotoria de Justiça de MACAÚBAS, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos dos arts. 127 e 129 da Constituição Federal e do art. 8º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, comunica Ao Sr. Worthon Bruno Caires dos Santos , A SOCIEDADE e aos demais interessados a instauração de PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO, por meio da Portaria nº 27/2023 IDEA Nº 704.9.102555/2023, RESOLVE instaurar o presente 
Procedimento Administrativo, com o seguinte objeto: Acompanhar as ações e desdobramentos das apurações quanto aos crimes 
possivelmente cometidos contra o custodiado Worthon Bruno Caires dos Santos. 
VICTOR TEIXEIRA SANTANA
Promotor de Justiça Substituto
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 PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO / PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INTERESSES INDIVIDUAIS.
EDITAL Nº 034/2023 - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM:7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.

A 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato / 
Procedimento Administrativo registrado(a) sob o número IDEA n. 003.9.328872/2023.

Camaçari, 27 de novembro de 2023.

Bruno Sanfront
Promotor(a) de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 035.2023 - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari
IDEA: 590.9.471774/2023
Data da Portaria: 23/11/2023.
Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial.

Camaçari, 27 de novembro de 2023

Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de Justiça.

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 036.2023 - SECPROC CAMAÇARI/BAORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari
IDEA: 590.9.471724/2023
Data da Portaria: 22/11/2023
Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial.
Camaçari, 27 de novembro de 2023
Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de Justiça
 
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 037.2023 - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari
IDEA: 590.9.471452/2023
Data da Portaria: 23/11/2023.
Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial.
Camaçari, 27 de novembro de 2023.
Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de Justiça.

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INTERESSES INDIVIDUAIS
EDITAL Nº 038/2023   - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de tutela de interesses 
individuais indisponíveis registrado(a) sob o número IDEA 590.9.230894/2022. 

Camaçari, 27 de novembro de 2023.   

LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça de Urbanismo e Meio Ambiente.
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ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

EDITAL Nº 39/2023 - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI/BA
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 590.9.461249/2023.

Camaçari, 27 de novembro de 2023.

LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça de Meio Ambiente e Urbanismo

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
EDITAL Nº 40/2023   - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
  
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no prazo de 
10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob o número 
IDEA 590.9.300452/2021.
Camaçari, 27 de novembro de 2023.   
 Dr. LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça de Urbanismo e Meio Ambiente
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
EDITAL Nº 41/2023   - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
  
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no prazo de 
10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob o número 
IDEA 003.9.464875/2023.

Camaçari, 22 de novembro de 2023.   

 Dr. LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça de Urbanismo e Meio Ambiente
 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 3, da Resolução 174/2027 do CNMP, COMUNICA, a quem possa interessar, a prorro-
gação do prazo por mais 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato 591.9.395005/2023.
Lauro de Freitas, 27 de novembro de 2023.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular
 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 3, da Resolução 174/2027 do CNMP, COMUNICA, a quem possa interessar, a prorro-
gação do prazo por mais 90 (noventa) dias, da Notícias de Fato 591.9.403985/2023 e 591.9.398180/2023.
Lauro de Freitas, 27 de novembro de 2023.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 591.9.131013/2022
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
A 4ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas/BA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições 
legais e com fundamento no art. 54 da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Es-
tado da Bahia, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO com resolutividade do objeto do Procedimento 
Administrativo IDEA nº 591.9.131013/2022, instaurado para averiguar hipótese de racismo institucional e possível intolerância 
religiosa decorrente de omissões atribuídas ao poder público municipal de Lauro de Freitas em face de demandas de interesse 
do Terreiro Oyá Matamba de Kakurucá, após o devido saneamento das desconformidades apuradas.
Lauro de Freitas/BA, 27 de novembro de 2023.
Ana Paula Canna Brasil Motta
Promotora de Justiça
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PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atri-
buições legais, RESOLVE PRORROGAR O PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO, IDEA 111.9.421000/2023, considerando o iminente 
esgotamento do prazo de tramitação, bem como a necessidade de adoção de outras providências, nos termos do art. 3º da Res. 
174/CNMP, a partir de 18.11.2023, por mais 90 dias.
Dias D’Ávila/Ba, 21 de novembro de 2023
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL – 003.0.204040/2009

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atri-
buições legais (art. 13 da Resolução CNMP nº 181/2017) comunica a prorrogação de prazo pelo período de 90 (noventa) dias do 
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL nº 003.0.204040/2009, que visa a apurar possível crime de responsabilidade 
do art. 1º, I e II, do Decreto-Lei 201/1967 praticado por ex-prefeito de Uauá, considerando que ainda há diligências a serem 
realizadas.

De Euclides da Cunha/BA para Uauá/BA, 24 de novembro de 2023.

SOSTENYS MARINHO BARRETO
 Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL – 003.0.204036/2009

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atri-
buições legais (art. 13 da Resolução CNMP nº 181/2017) comunica a prorrogação de prazo pelo período de 90 (noventa) dias 
do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL nº 003.0.204036/2009, que visa a apurar condutas ilícitas imputadas ao 
ex-gestor do município de Uauá, por malversação de recursos públicos, nos exercícios fi nanceiros de 2005 e 2007, considerando 
que ainda há diligências a serem realizadas.

De Euclides da Cunha/BA para Uauá/BA, 24 de novembro de 2023.

SOSTENYS MARINHO BARRETO
 Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 129 (I, VI e VII) da Constituição Federal e da Reso-
lução CNMP nº 181/2017, comunica a instauração do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL tombado sob IDEA nº 
176.9.465719/2023 para apurar os fatos noticiados, considerando as inconsistências da versão policial e que é função institucio-
nal do Ministério Público exercer o controle externo da atividade policial.
Monte Santo, 22 de novembro de 2022.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
 Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PIC-MP
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 13, caput, da Resolução nº 181/2017 do CNMP) comunica 
a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias, do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 176.9.24196/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Monte Santo/BA, 09 de outubro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CESAR
 Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PIC-MP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 13, caput, da Resolução nº 181/2017 do CNMP) comunica 
a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias, do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 003.9.354184/2021, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Monte Santo/BA, 23 de novembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CESAR
 Promotor de Justiça em substituição
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PIC-MP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 13, caput, da Resolução nº 181/2017 do CNMP) comunica 
a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias, do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 003.9.100273/2022, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Monte Santo/BA, 21 de novembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CESAR
 Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.333281/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CíCERO DANTAS, por meio do seu Promotor de Justiça, Dr. Alison da Silva Andrade, 
no uso de suas atribuições legais, comunica o arquivamento da Notícia de Fato em epígrafe. Na oportunidade, informa-se que 
contra a decisão de arquivamento é cabível recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, com as respectivas razões, que 
deverão ser protocoladas por meio eletrônico, para o endereço: cicerodantas@mpba.mp.br.
Cícero Dantas - BA, 13 de novembro de 2023.
Alison da Silva Andrade
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N° 681.9.443621/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, por intermédio 
do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento supracitado, consideran-
do que o suposto pai, voluntariamente, procedeu ao reconhecimento do vínculo de fi liação que se pretendia apurar, cabe recurso 
no prazo de 10 (dez) dias.
Euclides da Cunha/BA, 24 de setembro de 2023.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Euclides da Cunha
Área: Consumidor
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 4º, § 4º, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a quem possa 
interessar, o indeferimento de instauração da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.460193/2023.
Euclides da Cunha/BA, 27 de novembro de 2023.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Euclides da Cunha
Área: Consumidor
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 4º, § 4º, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a quem possa 
interessar, o indeferimento de instauração da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.475583/2023.
Euclides da Cunha/BA, 27 de novembro de 2023.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, no uso de atribuições 
legais, comunica aos interessados, inclusive para a interposição de recurso, o arquivamento da Notícia de Fato protocolada sob 
número IDEA 056.9.466019/2023 instaurada pela Promotoria de Justiça de Cansanção, para tratar da morosidade na regulação 
da paciente VANDA OLIVEIRA DA SILVA. Informa ainda, que, desta decisão de arquivamento, é cabível a interposição de re-
curso, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado junto ao próprio órgão responsável pelo 
arquivamento, preferencialmente através do e-mail (cansancao@mpba.mp.br).
Cansanção, 27 de novembro de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição
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 PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA - BA
Área: MEIO AMBIENTE
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA Nº 596.9.451771/2023. PORTARIA 37/2023.
OBJETO: Objetivo de acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de conduta celebrado no IC Nº 
288.9.50536/2017.
DATA DA INSTAURAÇÃO: 13 de novembro de 2023.
INTERESSADO: Sr. Alexandre Augusto Teixeira Gonçalves, Fazenda Guabiroba. Município de são GonÇAaço dos campos - BA
AUTOR: Ministério Público do Estado da Bahia – Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente da Regional de Feira 
de Santana – BA.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Ernesto Cabral de Medeiros.

Instauração de Procedimento Administrativo
Promotoria de Justiça de Origem: AMÉLIA RODRIGUES
Procedimento Administrativo n° 21/2023 (IDEA 003.9.47048/2023)
Objeto: Acompanhamento de suposta situação de vulnerabilidade do idoso Rafael Ribeiro, residente no município de Amélia 
Rodrigues
Data de Instauração: 10/11/2023
Interessado: Rafael Ribeiro
Promotor de Justiça: Victor Teixeira Santana

EDITAL 755/2023 – 003.9.411783/2023
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 2º da Resolução CNMP nº 23, de 17/09/2007, resolve INSTAURAR o INQUÉRITO CIVIL, em razão do rece-
bimento de cópia do Processo Administrativo n.º 48611.204573/2019-67, encaminhado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis – ANP, dando conta da autuação do posto de combustíveis de razão social ANGUERA DERIVADOS 
DO PETRÓLEO LTDA, inscrito no CNPJ sob o n.º 09.369.027/0001-20, situado na RODOVIA 052, KM 12,5 EST DO FEIJAO, 
S/N - UMBUZEIRO, Município de Anguera, CEP: 44670-000.
Feira de Santana, 27 de novembro de 2023.
Rocío García Matos
Promotora de Justiça
EDITAL ARQUIVAMENTO IDEA 003.9.420846/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORAÇÃO DE MARIA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado , no uso 
de suas atribuições legais, comunica aos interessados,  inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, que, nos termos do art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, considerando a ausência de ele-
mentos mínimos, gerando a impossibilidade de dar o devido prosseguimento, foi promovido o  arquivamento da Notícia de Fato 
003.9.420846/2023, que trata de denúncia anônima, noticiando suposta irregularidade no exercício da atividade em saúde exer-
cido pela entidade religiosa Centro de Recuperação Corba, nos seguintes termos: “entidade inespecífi ca, ilegal para o exercício 
que envolve cuidados e atenção com a saúde mental de parte desta população”.

Coração de Maria, 27 de novembro de 2023.

Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL 754/2023 – 003.9.28852/2021
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 41º, da Resolução nº. 11 de 13 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, vem 
por meio deste Edital, comunicar a todos quantos possa interessar, acerca da PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Inqué-
rito Civil 003.9.28852/2021, por mais 01 (um) ano, com data retroativa ao vencimento, a fi m de concluir as diligências essenciais, 
além das que já foram tomadas para deliberação fi nal.
Feira de Santana, 27 de novembro de 2023.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL Nº753/2023 – IDEA Nº. 596.9.542659/2022
A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de uma de suas atribuições 
constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, inciso III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº11/96, c/c art.8º 
e seguintes da Resolução nº174 de 04 de julho de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve INSTAURAR o 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, que tem por objeto: apurar possível situação de violência doméstica e familiar contra a 
Sra. E. D. S.
Feira de Santana, 24 de novembro de 2023.
Nayara Valtércia Gonçalves Barreto
Promotora de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.461 - Disponibilização: terça-feira, 28 de novembro de 2023 Cad 1 / Página 411

PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS-BA
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Canavieiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no Art. 13, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, apresentação de razões ou docu-
mentos, no prazo de 10 (dez) dias, a promoção de arquivamento dos Procedimentos Administrativos n° IDEA 594.9.3529/2023, 
com o objetivo de promover diligências visando fornecer os medicamentos necessários ao adequado tratamento de saúde do Sr. 
Lhano Jamil Barros de Castro .
Canavieiras, 24 de novembro de 2023
Alice Koerich Inácio
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS-BA
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Canavieiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no Art. 13, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, apresentação de razões ou docu-
mentos, no prazo de 10 (dez) dias, a promoção de arquivamento dos Procedimentos Administrativos n° IDEA 594.9.133041/2022, 
com instaurado com a fi nalidade de verifi car suposta situação de risco vivenciada por Jan Carlos Neves Ferreira. 
Canavieiras, 24 de novembro de 2023
Alice Koerich Inácio
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS-BA
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Canavieiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no Art. 13, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, apresentação de razões ou docu-
mentos, no prazo de 10 (dez) dias, a promoção de arquivamento dos Procedimentos Administrativos n° IDEA 594.9.292719/2022, 
com o objetivo de promover diligências visando apurar negligência no atendimento médico prestado no Hospital de Canavieiras. 
Canavieiras, 24 de novembro de 2023
Alice Koerich Inácio
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
IDEA nº 699.9.140292/2023 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Órgão de Execução ao fi nal signatário, titular da Promotoria de 
Justiça Especializada em Meio Ambiente do Médio Paraguaçu, no exercício de suas atribuições legais, previstas no art.129, inci-
so III, da Constituição Federal, no art.25, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 8.625/93, no art.72, inciso IV, alínea “b”, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instaura o presente 

INQUÉRITO CIVIL 

com o objetivo de avaliar a regularidade jurídico-ambiental do imóvel denominado FAZENDA NOVO PANORAMA, bem como a 
ocorrência de dano ambiental decorrente de supressão de vegetação nativa e. 
CONSIDERANDO que o teor das informações contidas no RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL (RFA) atinentes ao 
imóvel rural denominado FAZENDA NOVO PANORAMA, lavrado pelo INEMA (ID MP 16114629); 
CONSIDERANDO a necessidade avaliar as informações existentes no mencionado RFA, especialmente quanto à inexistência 
de cadastro do imóvel rural no CAR/CEFIR e ocorrência de danos ambientais decorrentes da supressão de vegetação nativa; 
CONSIDERANDO que é direito de todos ao acesso a um ambiente ecologicamente equilibrado, sendo este um bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, cabendo ao Poder Público e à coletividade defendê-lo e preservá-lo, nos 
termos do art. 225 da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que a lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, no art. 2º, inciso I, tem como 
princípio a ação governamental voltada para o alcance e manutenção do equilíbrio ecológico, sendo o meio ambiente conside-
rado um patrimônio público; 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, no art. 4º, inciso I, estabelece que o desenvolvimento econômico-social deve se com-
patibilizar com a preservação da qualidade do meio-ambiente e com o equilíbrio ecológico; 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, em seu art. 4º, inciso VII, impõe ao poluidor a obrigação de reparar ou indenizar o dano 
causado, bem como ao usuário a contribuição pela utilização de recursos ambientais com fi ns econômicos; 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, em seu art. 14, parágrafo único, rege que em matéria ambiental há responsabilidade 
objetiva na indenização ou reparação do dano causado ao meio ambiente e a terceiros; 
CONSIDERANDO que, segundo a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, o proprietário do imóvel tem o dever 
legal de instituir, reconstituir, reparar e manter a área de reserva legal e as áreas de preservação permanente que são obrigações 
propter rem (próprias da coisa), sendo irrelevante o fato de ter sido ou não o atual proprietário o autor do dano ambiental (RESP 
217858-PR; EARESP 255170-SP; RESP 343741-PR; RESP 327254-PR); 
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CONSIDERANDO que a Lei nº 12.651/12 (Novo Código Florestal) defi niu e descreveu as áreas de preservação permanente, 
disciplinou o tratamento técnico e jurídico da área de reserva legal, sendo de especial atenção o regramento que determina que 
a localização da reserva legal deverá ser aprovada pelo órgão ambiental competente; 
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.651/12 (Novo Código Florestal), em seu art. 29, criou o Cadastro Ambiental Rural – CAR, 
obrigatório para todos os imóveis rurais do país, com a fi nalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e 
posses rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 
desmatamento. 
RESOLVE: Adotar as seguintes medidas procedimentais preliminares, retornando-se os autos em seguida para novas delibera-
ções: 
1. Publique-se extrato da presente portaria no DJe; 
2. Nomeio o servidor HUMBERTO OLIVEIRA RIBEIRO, MAT. 352.482, do Ministério Público do Estado da Bahia, para secretariar 
os trabalhos. 
3. Vincule-se o presente IC ao Programa Floresta Legal do Ministério Público do Ministério Público do Estado da Bahia. 
Cumpra-se. 

Itaberaba/BA, datado e assinado eletronicamente. 

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS 
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMACÃ

Edital de Arquivamento – PROCEDIMENTO 645.9.473271/2023  
A 3ª Promotoria de Justiça de Camacã, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, COMUNICA, ao CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE MASCOTE - BA, e a quem possa interessar, inclusive para 
efeito de eventual apresentação de recurso nesta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, contados do conhecimento 
deste, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CSMP que foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima 
mencionado. 
Edital remetido para publicação em 27 de novembro de 2023. 
Patrick Pires da Costa, Promotor de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ

EDITAL Nº 054/2023 A 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA, no uso de suas atribuições legais, nos autos da Notícia de Fato 
registrada no IDEA sob o nº 003.9.70470/2023, instaurada com o objetivo de apurar suposta prática de maus-tratos a animais, no 
“Campo de Dilo”, no Município de Manoel Vitorino/BA, NOTIFICA, o noticiante e demais interessados, da Promoção de Arquiva-
mento do mencionado Procedimento, com a advertência de que, poderão, querendo, recorrer da presente decisão, no prazo de 
10 (dez) dias, nos termos do art. 16, parágrafo 1º, da Resolução nº 11/2022, do OECP-MP/BA. Jequié/BA, 27 de novembro de 
2023. Maurício Foltz Cavalcanti Promotor de Justiça

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA
Portaria nº 12/2023
IDEA nº 608.9.214446/2023
Área: Meio Ambiente
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 27/11/2023
Assunto: acompanhar notícia de suposta ocorrência de Poluição Atmosférica, causada pela ofi cina particular Total Distribuidora 
e pela Retran, ambas localizadas na Quadra 08, na Rua P, no Loteamento Cidade Nova, atrás do Posto Santa Rita, no Bairro da 
Cidade Nova, nesta Cidade.
Noticiante: Idalina Santos Barreto
Noticiada: Total Distribuidora e RETAN

RECOMENDAÇÃO N. 005/2023

PA 657.9.61079/2021
PA 657.9.171232/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, valendo-se de uma 
de suas atribuições legais e, com supedâneo no art. 129 da Constituição da República, na Lei Federal n. 8.625/93, na Lei 
Complementar Estadual n. 11/96 e na Resolução CNMP n. 164/2017; CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, como disposto no art. 127 da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o Ministério Público deve zelar, segundo atribuição que lhe é conferida pelo art. 129, II, da Constituição 
Federal, pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos ali assegurados, promo-
vendo as medidas necessárias à sua garantia; CONSIDERANDO as disposições preceituadas nos artigos 1º, 4º e 259 da Lei nº 
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8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como no art. 227, da Constituição Federal, que asseguram a efetivação, 
pela família, pela sociedade, em geral, e pelo Poder Público, com absoluta prioridade, dos direitos fundamentais garantidos, na 
própria Lei Maior e no ECA, às crianças e aos adolescentes;

CONSIDERANDO que os fundamentos básicos do direito à Educação estão elencados nos artigos 6º e 205 e 227 da Carta Mag-
na, sendo de se ressaltar que em relação à EDUCAÇÃO ESPECIAL, ofertada aos alunos com defi ciência, a Constituição destaca 
no art. 208, inciso III, que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento educacional 
especializado aos portadores de defi ciência, preferencialmente na rede regular de ensino; CONSIDERANDO que a LDB, no art. 
58, estatui que se compreende a educação especial como a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na 
rede regular de ensino, para educandos com defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou super-
dotação, e haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da 
clientela de educação especial;

CONSIDERANDO que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência (CDPD) de 2006, ratifi cada no Brasil pelos 
Decretos n°186/2008 (Poder Legislativo) e n° 6.949, de 25/8/2009 (Poder Executivo) e aprovada com força de emenda cons-
titucional, proclama, no artigo 24, o reconhecimento do direito das pessoas com defi ciência à educação e obriga os Estados a 
assegurarem um sistema educacional inclusivo em todos os níveis; CONSIDERANDO que segundo entendimento pacífi co no 
Supremo Tribunal Federal, o acesso ao ensino público de qualidade das pessoas com defi ciência está inserido no núcleo indes-
trutível do mínimo existencial, o qual deve ser garantido pelo Ente, sem possibilidade de oposição de qualquer escusa de ordem 
administrativa ou fi nanceira;

CONSIDERANDO ser de bom alvitre destacar que os Municípios, bem como os eventuais gestores públicos responsáveis pela 
omissão, poderão sofrer as correspondentes sanções decorrentes da precariedade do atendimento educacional ofertado;

CONSIDERANDO que a expressão inclusão não signifi ca negar as necessidades educacionais específi cas, mas, ao contrário, 
supri-las, de forma a possibilitar o avanço cognitivo, emocional e social dos estudantes com defi ciência, no contexto escolar;

CONSIDERANDO que negar a assistência pedagógica individualizada ao estudante com defi ciência, que assim necessite, sig-
nifi ca, em regra, autorizar apenas a sua permanência física na escola, sem assimilação de conteúdos, o que se traduz em vili-
pêndio à própria dignidade da pessoa humana, princípio fundamental da República Federativa do Brasil, segundo o art. 1º, III, 
da CF/88; CONSIDERANDO o entendimento consolidado na jurisprudência pátria, no sentido de que, em caso de comprovada 
necessidade, deve ser garantido ao estudante com defi ciência o apoio, no ambiente escolar, de cuidador e/ou de um professor 
auxiliar, em classes e escolas regulares receptivas e responsivas, isto é, inclusivas (publicas governamentais, ou não);

CONSIDERANDO a necessidade de destacar as espécies de profi ssionais de suporte à inclusão escolar, quais sejam: a) profes-
sor auxiliar em sala de aula regular (profi ssional de nível superior habilitado para prestar assistência pedagógica individualizada 
em sala de aula comum para o estudante com necessidades educacionais específi cas durante o horário regular); b) cuidador 
ou profi ssional de apoio (profi ssional que auxilia os estudantes com defi ciência na alimentação, higienização e/ou mobilidade no 
contexto escolar); e c) docente da Sala de recursos multifuncionais - (AEE) (professor de nível superior com habilitação em edu-
cação especial que realiza a complementação ou suplementação curricular, utilizando procedimentos, equipamentos e materiais 
específi cos no contra turno escolar);

CONSIDERANDO que, quanto aos profi ssionais de apoio, tal suporte no Município é prestado, majoritariamente, por estagiários, 
em substituição a servidores com aptidão técnica em educação especial, havendo grande descontinuidade dos serviços, e que 
tal prática pode gerar sérios entraves para efetiva inclusão escolar das pessoas com defi ciência, em razão da transitoriedade do 
vínculo e da falta de habilitação, além de revelar improviso por parte do Ente, na formulação de uma política pública tão impor-
tante;

CONSIDERANDO, ainda, que a Secretaria Municipal de Educação de Ipiaú além de proceder com abertura de processo seletivo 
para contratação de estagiários como profi ssionais de apoio (AADEE), deve providenciar apoio pedagógico individual em sala 
de aula para os alunos que dele necessitam; CONSIDERANDO que da mesma forma que deixar de ofertar professor auxiliar 
ao estudante com defi ciência que necessita de assistência pedagógica individualizada em sala de aula se traduz em vilipêndio 
a um direito fundamental, a negativa de profi ssionais de apoio, quando o estudante com defi ciência precisa de auxílio para as 
Atividades da

Vida Diária (AVD´S) – alimentação, higienização e/ou mobilidade – pode signifi car o impedimento a sua permanência na escola;

CONSIDERANDO a aprovação do Enunciado n.º 22 COPEDUC/GNDH/CNPG, referente à Educação Especial e a disponibili-
zação de profi ssional de apoio ou acompanhante especializado, informando que “A análise sobre a necessidade de oferta de 
profi ssional de apoio escolar ou acompanhante especializado deve se dar na perspectiva do conceito social de defi ciência, 
preconizado pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência, e no bojo da elaboração de plano individual de 
atendimento educacional especializado, não sendo laudo ou prescrição médica fundamento para tal fi m, pois essa análise é de 
cunho estritamente educacional. Assim, as estratégias pedagógicas e de acessibilidade deverão ser adotadas pela escola, favo-
recendo as condições de participação e de aprendizagem, conforme Notas Técnicas nº 19, de 8 de setembro de 2010, e nº 24, 
de 21 de março de 2013, do Ministério da Educação (MEC)”. CONSIDERANDO a denúncia cidadã (ID 10579783) apresentada 
a esta PJ e anexada ao PA 657.9.61079/2021 dando conta de que não há cuidadores capacitados para atuarem com crianças 
com defi ciência, e a Secretaria de Educação estaria colocando estagiários sem preparo e conhecimento para tanto, sendo que 
as crianças estão com difi culdades no desenvolvimento, além do que as os professores não são alinhados com os cuidadores;
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CONSIDERANDO a juntada da NF 657.9.62097/2022 ao PA 657.9.61079/2021, dando conta de que a criança S.L.T.S., pessoa 
com defi ciência, matriculada no Centro Integrado de Ensino Professor Altino Cerqueria necessita de auxiliar de classe para sua 
permanência no ambiente escolar;

CONSIDERANDO a denúncia cidadã (ID 11604262), anexada ao PA 657.9.61079/2021, dando conta de que o Colégio Municipal 
José Mendes de Andrade não possui mediador escolar que possa auxiliar as crianças com defi ciência nas atividades de classe;

CONSIDERANDO a juntada da NF ID MP 10579783, bem como a certidão ID 12248212, constantes do PA 657.9.61079/2021 
dando conta de que a criança D.L.M.S, pessoa com defi ciência, fi cou 2 meses sem frequentar as aulas, pois necessitava de 
profi ssional mediador para sua efetiva inclusão no âmbito escolar, situação que só veio a se regularizar após sucessivas e insis-
tentes provocações à SME, conforme ID 12498449;

CONSIDERANDO a juntada do Termo de Declarações ID 11715813 ao PA 657.9.61079/2021, dando conta de que a criança 
L.P.M.C. necessita de mediador para acompanhá-lo nos estudos, e que o Colégio Ângelo Jaqueria não dispõe de tal profi ssional;

CONSIDERANDO a juntada do Termo de Declarações ID 11715841 ao PA 657.9.61079/2021, dando conta de que a criança 
L.V.C.L., matriculada na Escola Edvard Pereira de Oliveira, está sem frequentar as aulas pois não existe cuidador para atendê-la;

CONSIDERANDO a juntada do Termo de Declarações ID 12303322 ao PA 657.9.61079/2021, dando conta de que a criança 
L.J.D, matriculado na Escola

Edvard Pereira de Oliveira, está sem frequentar as aulas pois não existe cuidador para atendê-la;

CONSIDERANDO que não houve resposta por parte do Município acerca do interesse em aderir ao Projeto de Educação Inclusi-
va apresentado por esta Unidade Ministerial no bojo do PA 657.9.171232/2022, embora por diversas vezes tenha sido explanada 
a importância de sua implementação;

CONSIDERANDO que a genitora da criança D.A.S compareceu a esta Promotoria de Justiça para solicitar atendimento psciope-
dagógico e transporte escolar ao seu fi lho, e o Município, instado a se manifestar, informou que possui difi culdades em atender 
a demanda de cuidadores pela difi culdade de se encontrar estagiários disponíveis no turno matutino;

CONSIDERANDO que, atualmente, há crescente demanda junto à esta Promotoria de Justiça de casos análogos aos presentes 
autos e à temática sob comento;

CONSIDERANDO o PA 657.9.406335/2022 que versa acerca do cumprimento do TAC celebrado com a municipalidade que tem 
por objeto a realização do Concurso Público para reestruturação de pessoal na organização interna do Município em prol do 
interesse público;

CONSIDERANDO o PA 657.9.61079/2021, instaurado a fi m de acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, as políticas pú-
blicas de educação municipal, sobretudo no que concerne as adequações físicas das escolas e creches municipais, a partir de 
relatórios de visitas encaminhados pelo Conselho Municipal de Educação;

CONSIDERANDO que os relatórios de visita às unidades de ensino do Município, elaborados pelo Conselho Municipal de Edu-
cação de Ipiaú, dão conta não só de que diversas escolas e creches estão com sua estrutura física e elétrica comprometida, 
mas também de que os direitos dos alunos com necessidades específi cas estão sendo negligenciados pelo viés específi co da 
política publica da educação inclusiva, pela falta ou insufi ciência de cuidadores e mediadores, muitas vezes sob a justifi cativa de 
não apresentar laudo médico;

CONSIDERANDO que especifi camente quanto à Escola Municipal Coração de Jesus, o Conselho Municipal de Educação verifi -
cou que a sua estrutura é precária, com risco de desabamento, e que os alunos com necessidades específi cas não são atendidos 
por cuidadores;

CONSIDERANDO que, do mesmo modo, o CME constatou que na Escola Municipal Edward Pereira de Oliveira, os alunos com 
defi ciência precisam de cuidadores;

CONSIDERANDO a necessidade de promover a resolutividade nos autos de várias Notícias de Fato e Procedimentos Adminis-
trativos, em trâmite nesta Promotoria de Justiça, a qual acompanha a garantia do direito à educação de pessoas com defi ciência 
na rede municipal de ensino público de Ipiaú-BA; CONSIDERANDO a verifi cação, por parte desta 4ª Promotoria de Justiça, da 
possibilidade de estabelecer consensos e autocomposição com o Município de Ipiaú visando à regularização da política de edu-
cação inclusiva nas instituições de ensino do Município;

CONSIDERANDO, por fi m, que cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos fundamentais assegurados na Constitui-
ção, incumbindo-lhe, entre outras providências, expedir RECOMENDAÇÕES dirigidas aos órgãos e às entidades,

requisitando aos destinatários divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito, conforme preceituam o art. 27, 
IV, da Lei nº 8.625 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e a Resolução Nº 164/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público;
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RESOLVE, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 164/2017 do CNMP, expedir a presente RECOMENDAÇÃO, à Excelen-
tíssima Senhora Prefeita e a Ilustríssima Sra. Secretária de Educação de Ipiaú, para que:

a. elabore e realize catálogo contendo as informações de quais crianças e adolescentes atualmente são assistidas por profi ssio-
nal de apoio escolar e mediadores, de forma individualizada ou não, no âmbito da Rede Pública de Ensino de Ipiaú, bem como 
apresente o levantamento para o ano de 2024, conforme informações do censo escolar;

b. garanta o atendimento às solicitações de acompanhamento por professor auxiliar (mediador) e profi ssional de apoio (cuidador) 
na rede municipal de ensino, de forma individualizada àquelas crianças e/ou adolescentes que assim necessitem, bem como 
promova o levantamento das demandas já existentes juntamente à Secretaria de Educação, no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, a contar do recebimento desta Recomendação, apresentando relação nominal dos discentes da rede municipal de ensino 
que apresentam a demanda desse suporte, ao lado dos nomes completos dos respectivos profi ssionais de apoio escolar que 
auxiliam cada um desses alunos e a espécie de vínculo administrativo que foi estabelecido para contratação de cada um dos 
auxiliares. Ademais, com relação ao ano de 2024, diante do levantamento citado no item 1.1, garanta a disponibilização desses 
profi ssionais a todos os alunos da rede municipal, apresentando qual planejamento de contratação. Frise-se que nos termos do 
já mencionado Enunciado 22/COPEDUC - a análise sobre a necessidade de oferta de profi ssional de apoio escolar ou acom-
panhante especializado deve se dar na perspectiva do conceito social de defi ciência, preconizado pela Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Defi ciência, e no bojo da elaboração de plano individual de atendimento educacional especializado, 
não sendo laudo ou prescrição médica fundamento para tal fi m, pois essa análise é de cunho estritamente educacional. Assim, 
as estratégias pedagógicas e de acessibilidade deverão ser adotadas pela escola, favorecendo as condições de participação e 
de aprendizagem, conforme Notas Técnicas nº 19, de 8 de setembro de 2010, e nº 24, de 21 de março de 2013, do Ministério 
da Educação (MEC).

c. Que seja garantida a elaboração de anamnese, plano individual de atendimento educacional especializado e avaliação perió-
dica a cada 03 (três) meses, para todos os alunos que dele necessitem.

As providências adotadas para o cumprimento da presente Recomendação devem ser informadas a esta 4º Promotoria de Jus-
tiça de Ipiaú, todas no prazo de 20 (vinte) dias úteis, devendo ser, também, no mesmo prazo, enviadas cópias dos documentos 
que comprovem a adoção das providências ora recomendadas.

Encaminhar, em anexo, cópia do Enunciado n. 22 do COPEDUC.

Publique-se e, após, encaminhe-se cópia da presente Recomendação, colhendo a assinatura pessoal das destinatárias (física 
ou digital) e faça a juntada do comprovante de recebimento pessoal no presente PA.

Por fi m, o Ministério Público do Estado da Bahia ADVERTE que a presente recomendação dá ciência do destinatário quanto às 
providências solicitadas, podendo a omissão na adoção das medidas recomendadas implicar o manejo de todas as medidas 
administrativas e ações judiciais cabíveis, em sua máxima extensão, inclusive, responsabilização pessoal dos gestores.

Ipiaú – BA, 27 de novembro de 2023.

LISSA AGUIAR ANDRADE
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO N° 200/2023 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 241.9.95357.2023.

Remanso/BA, 27 de novembro de 2023.

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça

EDITAL N° 201/2023 – 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 241.9.466074/2022.
Remanso/BA, 27 de novembro de 2023.

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
EDITAL N° 202/2023 – 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias 
da NOTÍCIA DE FATO 241.9.153244/2023.
Remanso/BA, 27 de novembro de 2023.

THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598. 522.9.301993/20233 
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no do art. 14, inciso I, da Resolução 11-2022-MPBA , comunica a todos os eventuais interessados 
o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 522.9.301993/2023, autuada para acompanhamento e adoção de medidas 
pertinentes à condição de dependência química do Sr. C.R.P., inclusive, para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se 
no assunto “IDEA 522.9.301993/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.
Juazeiro/BA, 27 de novembro de 2023. 
Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza 
Promotora de Justiça 

EDITAL N° 203/2023 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
PORTARIA, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 8°, IV, da Resolução CNMP n° 174/2017, resolve converter a Notícia de Fato n°241.9144689/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cujo objeto é adotar as providências pertinentes em relação a salvaguarda do direito à 
saúde do infante D.S.P, fi lho de TAIS DOS SANTOS FERREIRA, no que se refere ao fornecimento de fraldas e cadeira adaptada, 
com acompanhamento das providências adotadas. 
Remanso/BA, 27 de novembro de 2023.

Thays Rabelo da Costa
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

SEGUNDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO 

A 2ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça, em substituição, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, comunica 
o INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob nº 003.9.467024/2023, inclusive 
para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, encaminhadas ao endereço eletrônico 2pj.pauloafonso@
mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias. 
Paulo Afonso/BA, 22 de novembro de 2023. 
MILANE DE VASCONCELOS TAVARES CALDEIRA 
Promotora de Justiça - em substituição
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO (003.9.113553/2023)
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 15, I da Resolução 11 de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Estado da Bahia, vem comunicar, inclusive para efeito de apresentação de recurso em 10 (dez) dias, por meio do 
e-mail chorrocho@mpba.mp.br, a contar da publicação deste edital, que foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícias de Fato 
nº IDEA: 003.9.113553/2023 que foi instaurada após informações encaminhadas pela senhora MARIA EMILIA DE SÁ SILVA 
mediante protocolo nº FPI19612 do Atendimento ao Cidadão do Ministério Público da Bahia. A declarante relatou que está sendo 
negado seu direito de licença maternidade pela prefeitura do Município de Rodelas/BA.
Chorrochó/BA, 20 de novembro de 2023
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT
Promotor de Justiça em Substituição

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARIPIRANGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 15, II, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Ministério Público do 
Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, o arquivamento da Notícia de Fato nº 212.9.176296/2023, instaurada com fi to apurar 
suposta ausência de segurança decorrente da falta de redutores de velocidade no Povoado Correntes, Zona Rural de Paripiranga-BA.

Paripiranga/BA, 27 de novembro de 2023.

ARIEL JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
Nº IDEA: 003.9.407092/2023 
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO SEGURO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 26, §4º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e art. 
10, §1º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do procedimento nº 
003.9.407092/2023.

Porto Seguro, 27 de novembro de 2023.

Lair Faria Azevedo
Promotora de Justiça 

NF IDEA Nº 706.9.469875/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro.
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÇÃO: 22/11/2023
OBJETO: Apurar informações acerca de uma suspeita de abuso sexual. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais refe-
rentes a área da Infância e Juventude e, a necessidade de melhor avaliação e a ausência de elementos seguros que permitam 
aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude com vistas a promover qualquer 
medida de proteção, pelo que determino, com arrimo no art. 50º da res. 11/2022, a INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 27 de novembro de 2023.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Origem: Promotoria de Justiça de Coribe/Bahia
IDEA nº 093.9.407159/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, comunica ao Prefeito do Município de Jaborandi, Marcos Antônio Matos da Silva, ao presidente da câmara 
de vereadores de Jaborandi e eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 093.9.407159/2023, 
para, querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 
174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça (coribe@mpba.mp.br). Trata-se de ofício encaminhado pelo Poder Exe-
cutivo de Jaborandi, em apresentação às propostas orçamentárias e estimativas das receitas para o exercício fi nanceiro 
subsequente (2024), nos termos do artigo 12, §3º, da LC n. 101/2000.
Coribe/Bahia, 26 de novembro de 2023.
Jürgen W. Fleischer Jr.
Promotor de Justiça

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: 3º Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
IDEA nº 717.9.320997/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, comunica a Sra. MICHELE MARIA DE AZEVEDO e eventuais interessados, o INDEFERIMENTO da No-
tícia de Fato IDEA nº 717.9.320997/2023 (ID MP 14412658) sob o fundamento do art. 14, inciso I, da Resolução n.11/2022 
para, querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 16, caput, da Resolução n. 
11/2022-OECPJ. E enviar no e-mail desta Promotoria de Justiça (fi nalistico.smv@mpba.mp.br).  
Santa Maria da Vitória/Bahia, 17 de agosto de 2023
Caroline Vianna Longhi
Promotor de Justiça Substituta
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO   
Origem: Coribe
IDEA nº  093.9.329087/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 13 da Res. nº 11/2022 do OECP/BA, comunica a PRORROGAÇÃO de prazo, por mais noventa dias, a 
contar desta data, da Notícia de Fato IDEA nº 093.9.329087/2023, considerando a imprescindibilidade da conclusão de diligên-
cias visando a formação da opinião ministerial.   
Coribe/BA, 26/11/2023.   
JÜRGEN W. FLEISCHER JR.
Promotor de Justiça

IDEA N.º 096.9.506515
DESPACHO 
Versa o presente sobre Procedimento Administrativo instaurado para acompanhar eventual violação ao direito à educação de 
Diego Machado Lucena e Ketlyn Vitória Machado Lucena. 
CONSIDERANDO a necessidade de complementar o feito, visando colheita de maiores informações, determino: 
I – Ofi cie-se o Conselho Tutelar de Correntina, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente informações atualizadas acerca 
dos fatos relatados; 
II – Tais informações deverão ser apresentadas por meio eletrônico, através do endereço: correntina@mpba.mp.br; 
III – Conforme solicitação da PGM – Procuradoria Geral do Município, por meio do Ofício n.º 027/2023, registro que o presente 
despacho, como todos os demais oriundos da Promotoria de Justiça de Correntina, segue em cópia ao referido Órgão Jurídico, 
para controle de prazo e manifestação; 
IV – Após cumpridas as diligências, acostada a respectiva resposta ou transcorrendo “in albis” o prazo, concluso para ulteriores 
deliberações; 
V – Concedo força de ofício ao presente despacho; 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça
Promotoria de Justiça de Correntina
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 096.9.506515/2022 
PORTARIA N.º 040/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça, em exercício de substituição, abaixo assi-
nado, no uso de suas atribuições, com base no disposto nos artigos 129, II, 127 caput da Constituição Federal, 26, inciso I, da 
Lei nº 8625/93 e Resolução n.º 174, de Julho 2017, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o objetivo de 
acompanhar eventual violação ao direito à educação de Diego Machado Lucena e Ketlyn Vitória Machado Lucena, determinando 
a realização das seguintes diligências: 
I. Registro no sistema IDEA, como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; 
II. Divulgação da instauração do presente procedimento, para conhecimento dos interessados, através de remessa de extrato 
para publicação no órgão ofi cial de imprensa, com juntada posterior de cópia da publicação; 
III. Este procedimento terá, por sua própria natureza, prazo preestabelecido de 01 (um) ano para término; IV. Lançamento no 
PLANNER, para acompanhamento do prazo; 
Nomeio o Servidor EDVAN SILVA DOS SANTOS, Assistente TécnicoAdministrativo, para secretariar e realizar diligências neste 
procedimento, o qual deverá assumir o encargo através de termo de compromisso a ser juntado aos autos, certifi cando o cum-
primento de todas as determinações nele expedidas. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

IDEA N.º 096.9.532278/2022 
DESPACHO Versa o presente feito sobre Procedimento Administrativo insaturado a partir de representação formulada pelo Sr. 
Clovis Moreira dos Santos, noticiando que na Rua 04, Bairro Novo Horizonte, neste Município de Correntina, não há escoamento 
para a água pluvial, causando alagamentos no logradouro.
CONSIDERANDO, a necessidade da colheita de maiores informações acerca do caso, DETERMINO: 
I – Ofi cie-se a Secretaria Municipal de Infraestrutura de Correntina, remetendo cópia integral do procedimento em epígrafe, para, 
no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se acerca da representação; 
II – Tais informações deverão ser apresentadas por meio eletrônico, através do endereço: correntina@mpba.mp.br; 
III – Conforme solicitação da PGM – Procuradoria Geral do Município, por meio do Ofício n.º 027/2023, registro que o presente 
despacho, como todos os demais oriundos da Promotoria de Justiça de Correntina, segue em cópia ao referido Órgão Jurídico, 
para controle de prazo e manifestação; 
IV – Após cumpridas as diligências, acostada a respectiva resposta ou transcorrendo “in albis” o prazo, concluso para ulteriores 
deliberações; 
V – Concedo força de ofício ao presente despacho; 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição
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IDEA N.º 096.9.532053/2022 
DESPACHO 
Versa o presente feito sobre Procedimento Administrativo insaturado para acompanhar possível situação de vulnerabilidade na 
qual se encontra a criança ÁGADA FERREIRA DOS SANTOS, que se encontra sob os cuidados de Adriele Chagas Neves, na-
cional que demonstrou o interesse em adotar a infante. 
CONSIDERANDO, a necessidade da colheita de maiores informações acerca do caso, DETERMINO: 
I – Ofi cie-se o Conselho Tutelar e a Assistência Social do Município de Correntina, remetendo cópia integral do expediente em 
epígrafe, para, no prazo de 15 (quinze) dias, elaborar relatório circunstanciado acerca do caso, identifi cando eventual violação 
de direitos em face da criança; 
II – Tais informações deverão ser apresentadas por meio eletrônico, através do endereço: correntina@mpba.mp.br; 
III – Conforme solicitação da PGM – Procuradoria Geral do Município, por meio do Ofício n.º 027/2023, registro que o presente 
despacho, como todos os demais oriundos da Promotoria de Justiça de Correntina, segue em cópia ao referido Órgão Jurídico, 
para controle de prazo e manifestação; 
IV – Após cumpridas as diligências, acostada a respectiva resposta ou transcorrendo “in albis” o prazo, concluso para ulteriores 
deliberações; 
V – Concedo força de ofício ao presente despacho; 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 096.9.532053/2022 
PORTARIA N.º 038/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça, em exercício de substituição, abaixo assi-
nado, no uso de suas atribuições, com base no disposto nos artigos 129, II, 127 caput da Constituição Federal, 26, inciso I, da 
Lei nº 8625/93 e Resolução n.º 174, de Julho 2017, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o objetivo de 
acompanhar possível situação de vulnerabilidade em face da menor ÁGADA FERREIRA DOS SANTOS, que se encontra sob a 
guarda de fato de Adriele Chagas Neves, a qual deseja a adoção da infante, determinando a realização das seguintes diligências: 
I. Registro no sistema IDEA, como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; 
II. Divulgação da instauração do presente procedimento, para conhecimento dos interessados, através de remessa de extrato 
para publicação no órgão ofi cial de imprensa, com juntada posterior de cópia da publicação; 
III. Este procedimento terá, por sua própria natureza, prazo preestabelecido de 01 (um) ano para término; 
IV. Lançamento no PLANNER, para acompanhamento do prazo; 
Nomeio o Servidor EDVAN SILVA DOS SANTOS, Assistente TécnicoAdministrativo, para secretariar e realizar diligências neste 
procedimento, o qual deverá assumir o encargo através de termo de compromisso a ser juntado aos autos, certifi cando o cum-
primento de todas as determinações nele expedidas. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

INQUÉRITO CIVIL IDEIA N.º 096.9.75495/2017 PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
EMENTA: INQUÉRITO CIVIL, VISANDO APURAR SUPOSTA PRÁTICA DE MAUS TRATOS DE ANIMAIS EM VAQUEJADA NO 
MUNICÍPIO DE CORRENTINA/BA. INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A CONTINUIDADE DO FEITO. PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO
Versa o presente sobre Inquérito Civil, instaurado em 12 de abril de 2017, em razão de representação subscrita pelo Fórum 
Nacional de Proteção e Defesa Animal FNPDA, o qual, noticiou que estava prevista uma vaquejada denominada 2ª Vaquejada 
Parque Laertão a ser realizada entre os dias 27 a 30 de abril de 2017 no Parque Laertão, Município de Correntina/BA, tendo 
como responsável pelo evento, o Sr. Vicente Mello.
Segundo o FNPDA a realização da vaquejada na cidade de Correntina é prática que não se coaduna com o bem-estar dos 
animais, em razão do seu caráter cruel e capaz de infl igir sofrimento e maus tratos aos animais, além de ir de encontro com os 
ditames constitucionais (art.225, parágrafo 1º, VI da CF/88). Ao fi nal, pugnou que fosse impedida a realização da 2ª Vaquejada 
Parque do Laertão e no futuro de outros eventos similares no Município de Correntina. Juntou documentação para instruir o feito.
Diante dos fatos noticiados, como providência inicial, o Ministério Público solicitou a Prefeitura Municipal de Correntina/BA, in-
formações sobre os responsáveis pela Vaquejada e se o evento foi autorizado pelo Executivo Municipal, bem como se existia 
envolvimento deste em sua realização. Outrossim, determinou que fosse notifi cado o responsável pelo evento em questão para 
que adotasse as medidas necessárias ao seu cancelamento.
Em ato contínuo expediu-se, em 12 de abril de 2017, a Recomendação Ministerial n.º 03/2017 à Prefeitura Municipal de Correnti-
na/BA, oportunidade em que recomendou que a municipalidade: a) não autorizasse e/ou cancelasse autorizações já concedidas 
a pessoas físicas e jurídicas para a realização de vaquejadas, além de impedir através do poder de polícia a realização desses 
eventos; b) notifi que o responsável pelo evento em questão para que este adote as providências necessárias ao seu cancela-
mento; c) não permita a realização de vaquejadas, bem como de quaisquer eventos que importem em maus tratos a animais no 
Município de Correntina e em áreas públicas; d) permitir a fi scalização dos órgãos pertinentes à proteção dos animais, inclusive 
ONGs e congêneres.
Em resposta, a Prefeitura Municipal de Correntina, em 24 de abril de 2017, informou que o evento 2ª Vaquejada Parque Laertão 
é de responsabilidade do Sr. Vicente Melo e que não havia nenhuma autorização requerida junto ao município, não tendo a pre-
feitura expedido alvará de funcionamento e nem qualquer outro documento nesse sentido. 
Acrescentou, ademais, que o Município de Correntina não teria envolvimento na realização do evento, visto que a vaquejada é 
de interesse inteiramente particular.
Eis um breve relato dos fatos. 
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Preliminarmente, registra-se que o presente Inquérito Civil foi instaurado com o objetivo de apurar eventual irregularidade e/ou 
cometimento de maus-tratos a animais em razão da realização da Vaquejada, no ano de 2017, no Município de Correntina/BA. 
É cediço que o reconhecimento de uma prática cultural como patrimônio cultural imaterial nacional resulta de todo um processo 
de desenvolvimento e de compreensão dos processos de criação, recriação e transmissão que envolvem uma determinada cul-
tura tradicional, não havendo, no caso específi co da vaquejada, o reconhecimento ofi cial pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional IPHAN, que, inclusive, “não reconheceu como constitucional” o projeto de emenda à constituição que elevou o 
Rodeio, a Vaquejada, bem como as respectivas expressões artístico culturais, à condição de manifestação cultural nacional e de 
patrimônio cultural imaterial do Brasil.
Nesse sentido, verifi ca-se a diluição dos elementos/provas ao longo do tempo que eventualmente pudessem ensejar maiores 
apurações, aliada à inércia do próprio noticiante, o que faz concluir pela ausência de interesse/utilidade da presente investigação. 
Registra-se, por oportuno, a ausência de indícios da ocorrência concreta de maus tratos e de crueldade contra os animais envol-
vidos na vaquejada, de modo que a prática da vaquejada não induz automaticamente crueldade e sofrimento aos animais que 
participam do evento, haja vista a inexistência de responsabilidade criminal objetiva nessa matéria. 
Assim, não há justa causa para o prosseguimento das investigações, nos moldes do art. 81, da LC nº 11/96 e art. 9º da Lei nº 
7.347/85, seja porque o objeto do Inquérito Civil perdeu sentido ao longo de tantos anos de sua tramitação, seja porque, ainda 
que realizado o aditamento de sua portaria para alargar o período de incidência, faltaria interesse-utilidade, uma vez que, não há 
notícias recentes ou provas contundentes acerca da suposta ilicitude. 
Desta forma, diante de tudo que fora devidamente instruído, acostado aos autos e explanado neste parecer, promovendo o 
chamamento à ordem do feito, com esteio no art. 2º, §7º e art. 10, da Resolução n.º 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do 
Ministério Público - CNMP e no art. 44, da Resolução n. 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
da Bahia - CPMPBA, determinando-se à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: 
(I) publique a presente promoção no átrio desta Promotoria de Justiça, com certifi cação nos autos, ante a impossibilidade de 
comunicação com o interessado; 
(II) fi ndo o prazo de 10 (dez) dias, certifi que-se nos autos a existência ou não de razões recursais, remetendo-se, após este lapso, 
os autos ao Conselho Superior do Ministério Público;
(III) publicação no DJE; e 
(IV) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 003.9.395593/2023 INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. PROJE-
TO INSTITUCIONAL. CONEXÃO CONSUMIDOR. INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO.
Versa o presente sobre Notícia de Fato consistente em Ofício n.º 79/CEACON, dando conta de que o Projeto institucional 
CONEXÃO CONSUMIDOR, visa proporcionar ao Promotor de Justiça as informações necessárias para adoção das medidas 
administrativas e judiciais objetivando o adequado e efi caz fornecimento do serviço público de telefonia móvel e internet banda 
larga no Estado Bahia.
É o relatório. 
A Recomendação nº 54 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 28 de março de 2017, que dispõe sobre a Política Na-
cional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro, em seu art. 1º reza: Art. 1º. Sem prejuízo da respectiva 
autonomia administrativa, cada ramo do Ministério Público adotará medidas normativas e administrativas destinadas a estimular 
a atuação resolutiva dos respectivos membros e a cultura institucional orientada para a entrega à sociedade de resultados social-
mente relevantes observando, dentre outros, os parâmetros desta recomendação.
Por outro lado, o art. 14, I, da Resolução MPBA n.º 11/2022 informa que a notícia de fato será indeferida quando “o fato narrado 
não confi gurar lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público”. É justamente a hipótese 
dos autos. Vê-se que se trata de demanda consumerista em torno da não conformidade dos parâmetros propostos pela ANATEL 
para telefonias móveis. Contudo, observa-se pelo relatório em anexo que a problemática envolvendo essa Comarca se refere 
a banda larga da OI e móvel da TIM, no ano de 2022, os quais estavam em parâmetros muito próximos àqueles exigidos pela 
ANATEL.
Vê-se, portanto, que, muito embora a atuação deste membro em torno de direito transindividual do consumidor seja possível, é 
de se perceber que a desconformidade apresentada é irrisória, levando este membro a entender pela inexpressividade da des-
conformidade.
Ademais, não houve nenhuma reclamação nesta Promotoria de Justiça acerca da qualidade da internet banda larga da OI ou 
móvel da TIM, o que corrobora com a afi rmativa de que a desconformidade não é relevante a ponto de deslocar a atenção deste 
membro, sobretudo considerando o fato de que nesta Promotoria de Justiça há um acervo considerável, e r bido em atraso, de 
processos judiciais e extrajudiciais de caráter urgente, como infância, idoso e defi ciente. Desta forma, ainda na hipótese de com-
provação do descumprimento do parâmetro pela noticiada há que se concluir que se trata de lesão manifestamente insignifi cante, 
sob a ótica da relação de desproporção entre o grau de esforço investigatório a ser desenvolvido e a extensão da lesão ou ame-
aça de lesão ao bem jurídico a ser prevenida ou reprimida por meio da atuação do Ministério Público, nos termos do disposto no 
art. 10, inc. III e §2º da Resolução n.º 11, de 11 de abril de 2022 do OECPJ/MPBA Para mais, optou-se, inicialmente, no âmbito 
do Projeto Conexão Consumidor por balizar a qualidade do serviço de telefonia com a análise do IND8. Esse indicador expressa 
o tempo em que o serviço está em operação, à disposição dos usuários sem interrupção. No caso específi co desta Comarca, 
cumpre salientar que foi verifi cado que, muito embora existente o descumprimento do parâmetro, este encontra-se bem próximo 
do esperado. Destarte, ante a insignifi cância da lesão ao bem jurídico tutelado, com esteio no §4º, do art. 4º, da Resolução n.º 
174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 10, §2º e do art. 15, III, da Resolução n.º 011/2022 do 
Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, INDEFIRO A INSTAURAÇÃO DA NOTÍCIA DE 
FATO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: 
(I) Deixo de cientifi car o CEACON, por se tratar de encaminhamento em face de dever de ofício (art. 16, §4º, da Resolução n.º 
11/2022); 
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(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; 
(III) publicação no DJE; e, 
(iV) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição
 
NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º: 003.9.113773/2023 ASSUNTO: NEPOTISMO
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. NEPOTISMO. OBJETO EXAURIDO. ARQUIVAMENTO.
Trata-se de Notícia de Fato, instaurada após Representação formulada por MARCELO GERCINO DOS SANTOS, em face da 
Vereadora EUNICE DOS SANTOS. 
A Representação inaugural aduz que a referida Vereadora mantém em seu gabinete os funcionários fantasmas: Luana Alves de 
Freitas, Crislayne Lopes de Nascimento, Herick Lauxen Marciel, pois nomeia parentes que não moram neste Município, os quais 
recebem verba pública sem efetivamente trabalhar. 
Como providência inicial, a vereadora foi notifi cada a prestar esclarecimentos acerca do caso, na oportunidade, destacou que 
Luana não possui qualquer vínculo de parentesco com a vereadora, a pessoa de Crislayne e Herick foi nomeada pelo Presidente 
da Casa das Leis e atualmente não mantêm qualquer vínculo com o Legislativo de Correntina. 
A Câmara de Vereadores, por sua vez, aduziu que os contratados possuíam a formação exigida para assumir os referidos cargos 
e efetivamente prestaram serviços na casa das leis, atendendo às necessidades de pessoal daquele momento, contudo, atual-
mente, nenhum mantêm qualquer vínculo com a Câmara de Vereadores de Correntina.
É o breve relatório. 
O Conselho Nacional de Justiça defi ne nepotismo como o favorecimento dos vínculos de parentesco nas relações de trabalho 
ou emprego. As práticas de nepotismo substituem a avaliação de mérito para o exercício da função pública pela valorização de 
laços de parentesco, violando as garantias constitucionais de impessoalidade administrativa. 
Dessa forma, o nepotismo constitui modalidade de violação ao princípio da impessoalidade, o qual encontra fundamento consti-
tucional no art. 37, “caput”, da Constituição Federal, que estabelece:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência e, também, ao seguinte:
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORRENTINA
No mesmo sentido, leciona EMERSON GARCIA1 : Identifi cada a prática do nepotismo, ter-se-á, de imediato, a violação ao prin-
cípio da impessoalidade, já que privilegiados interesses individuais em detrimento do interesse coletivo
A norma de impessoalidade impõe aos agentes públicos a consecução de suas atividades com base em critérios objetivos e 
voltados unicamente para o atendimento do interesse público. Fica vedada, com isso, a tomada de decisões com lastro exclusivo 
em preferências pessoais. 
Da mesma forma, o recrutamento de pessoas para exercerem cargos em comissão ou funções de confi ança deve ser feita em 
atenção ao interesse público, de forma a selecionar os indivíduos que melhor preencham as condições de preparo técnico para 
o desempenho das tarefas específi cas inerentes a esses cargos e funções. 
A apreciação de reiterados casos de nepotismo à luz dos princípios constitucionais conduziu à cristalização de entendimento 
jurisprudencial no âmbito do Supremo Tribunal Federal, culminando na edição da Súmula Vinculante nº 13, que dispõe:
A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afi nidade, até o terceiro grau, inclusive, da au-
toridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefi a ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confi ança ou, ainda, de função gratifi cada na administração pública direta e indireta em 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal.
Nessa linha de intelecção, o Enunciado IV do Grupo de Câmaras de Direito Público, homologado em Sessão Ordinária ocorrida 
em 08/07/2015, dispõe que:
A Súmula vinculante n. 13 refere-se a situações afrontosas à Constituição da República, especialmente por inobservância aos 
princípios da moralidade, da efi ciência e da impessoalidade no âmbito da Administração Pública, daí porque há necessidade, em 
cada caso concreto, de estar confi gurada essa eiva para que se caracterize a prática de nepotismo, que claramente não ocorre 
quando inexiste vínculo de subordinação hierárquica entre a pessoa nomeada e aquela
que causaria a incompatibilidade, tampouco quando não se verifi ca infl uência direta ou indireta do parente na indicação para o 
cargo. Para confi gurar nepotismo, não basta o simples vínculo de parentesco do candidato a cargo comissionado com servidor 
deste ou de outro Poder para impedir sua nomeação. A prática de nepotismo é evidenciada pela troca de favores, pelo louvor ao 
compadrio e ao patriarcado, e não simplesmente em razão do vínculo sanguíneo ou de afi nidade parental. Nessa linha de inte-
lecção, a prática de nepotismo está atrelada ao chamado patrimonialismo, este conceituado, em sede doutrinária pelo Ministro 
Luís Roberto Barroso, como a apropriação da coisa pública como se fosse uma possessão privada, passível de uso em benefício 
próprio ou dos amigos, ou ainda em detrimento dos inimigos. (Curso de Direito Constitucional Contemporâneo: os conceitos 
fundamentais e a construção do novo modelo. 7 ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p. 93/94). Entendimento sedimentado 
na jurisprudência pátria, in verbis: Agravo regimental na reclamação. Súmula Vinculante nº 13. Ausência de confi guração objeti-
va de nepotismo. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 1. Ao editar a Súmula Vinculante nº 13, embora não se tenha 
pretendido esgotar todas as possibilidades de confi guração de nepotismo na Administração Pública, foram erigidos critérios 
objetivos de conformação, a saber: i) ajuste mediante designações recíprocas, quando inexistente a relação de parentesco entre 
a autoridade nomeante e o ocupante do cargo de provimento em comissão ou função comissionada; ii) relação de parentesco 
entre a pessoa nomeada e a autoridade nomeante; iii) relação de parentesco entre a pessoa nomeada e o ocupante de cargo de 
direção, chefi a ou assessoramento a quem estiver subordinada e iv) relação de parentesco entre a pessoa nomeada e a autori-
dade que exerce ascendência hierárquica ou funcional sobre a autoridade nomeante. 2. A incompatibilidade da prática enunciada 
na Súmula Vinculante nº 13 com o art. 37, caput, da CF/88 não decorre diretamente da existência de relação de parentesco 
entre pessoa designada e agente político ou servidor público ocupante de cargo em comissão ou função comissionada, mas 
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da presunção de que a escolha para ocupar cargo de direção, chefi a ou assessoramento tenha sido direcionada a pessoa com 
relação de parentesco com alguém que tenha potencial de interferir no processo de seleção. 3. Agravo regimental não provido. 
(Rcl 19529 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-072 
DIVULG 15-04-2016 PUBLIC 18-04-2016). Dessa forma, a mera existência de parentesco não constitui, por si só, fundamento 
jurídico idôneo para se determinar a exoneração ou impedir uma nomeação/designação, sob pena de ofender outros princípios, 
como o da presunção de inocência. Se assim o for, está o Estado a negar a uma pessoa, de maneira abstrata e indistinta, uma 
fonte de sustento e meio de subsistência garantida a todos e a todas, pelo simples fato de possuir parentesco com outrem, o que 
não nos parece razoável e compatível com o texto constitucional. Impende asseverar que o princípio do in dubio pro societate 
encontra limite na análise da justa causa para a ação de improbidade administrativa, sendo de rigor a ausência de pressuposto 
da ação quando não evidenciados, ao menos, indícios sufi cientes da prática de conduta ímproba. Por fi m, imperioso ressaltar 
que não restou demonstrado nos autos excesso remuneratório, incompetência, erros de execução nas políticas públicas, desvio 
de verbas, desvios de conduta moral ou de favorecimento espúrio na contratação de Luana Alves de Freitas, Crislayne Lopes de 
Nascimento, Herick Lauxen Marciel. Nesse diapasão, cabe trazer à baila escólios de jurisprudência que já se ocuparam de casos 
análogos: DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIÇOS MÉDICOS PRESTADOS À MUNICIPA-
LIDADE. CONTRATAÇÃO. CREDENCIAMENTO. NEPOTISMO NÃO CONFIGURADO. 1 - Vislumbro de forma cristalina o direito 
líquido e certo na impetração, visto que da análise da documentação acostada ao presente writ, restou evidenciado que o impe-
trante já prestava seus serviços àquela comunidade de Caiapônia desde o ano 2000, ou seja, muito antes de o seu sobrinho ser 
eleito prefeito municipal. 2 - A carência de profi ssionais médicos em todo o país, sobretudo pela importação de médicos cubanos 
através do programa do Governo Federal denominado Mais Médicos, justifi ca a contratação temporária, em face do interesse 
coletivo abstratamente considerado, de continuidade de atendimento médico para a comunidade, o que leva à confi rmação da 
segurança já concedida. 3 - Não há se falar na prática de nepotismo, visto que da análise da documentação acostada ao presente 
writ, restou evidenciado que o impetrante já prestava seus serviços àquela comunidade de Caiapônia desde o ano 2000, eviden-
ciando que nunca necessitou ver-se benefi ciado por infl uência política para o desempenho de sua profi ssão de médico perante 
aquela municipalidade. REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJ-GO - DUPLO GRAU DE JURISDICAO: 
118974220148090023 CAIAPONIA, Relator: DES. GERSON SANTANA CINTRA, Data de Julgamento: 14/04/2015, 3A CAMARA 
CIVEL, Data de Publicação: DJ 1774 de 29/04/2015) (Grifei)
Ante o exposto não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, entendendo por exaurido o objeto do presente proce-
dimento, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe. Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, 
do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e nos arts 15 e 16 da Resolução n.º 011/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, PROMOVO SEU ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que 
proceda com: 
(I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; 
(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; 
(IV) publicação no DJE; e 
(V) demais providências de estilo. Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 096.9.184019/2022
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. ALIMENTOS. JUDICIALIZAÇÃO. ARQUIVAMENTO.
Versa o Presente sobre Notícia de Fato instaurada na data de 06/05/2022, de ofício, a partir de informações contidas no processo 
0000176- 78.2005.8.05.0069 que demonstram que o noticiado GILVAN RODRIGUES nunca pagou a pensão alimentícia arbi-
trada em favor do seu fi lho MARCOS VINÍCIUS SANTOS SILVA RODRIGUES, mesmo depois de ser intimado da decisão que 
fi xou alimentos provisórios. É o breve relatório. Acerca do tema, assim dispõe a Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho 
Nacional do Ministério Público – CNMP: Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando: I – o fato narrado já tiver sido objeto de 
investigação ou ação judicial ou já estiver solucionado.
Ante o exposto, tratando-se de demanda já judicializada e não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, entendo por 
exaurido o objeto da presente notícia de fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe. Destarte, com esteio 
no art. 5º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, PROMOVO SEU ARQUIVAMENTO, 
determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: 
(I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; 
(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; 
(IV) publicação no DJE; e, (V) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 096.9.408415/2023 PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. INFÂNCIA. 
LITISPENDÊNCIA. ENZO GABRIEL. ARQUIVAMENTO
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada a partir de expediente encaminhado pelo Ministério Público Federal noticiando 
negligência em face de ENZO GABRIEL DE ARAÚJO Ocorre que, revendo os arquivos desta Promotoria de Justiça, verifi cou-se 
a existência da NF n.º 096.9.408415/2023, cujo objeto engloba o tratado aqui. A esse respeito – identidade de objeto entre duas 
demandas, o Código de Processo Civil dispõe que: 
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art. 337. §3º. Há litispendência quando se repete ação que está em curso. Não obstante, assim dispões a Resolução n. 174/2017, 
do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP: Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando: I – o fato narrado 
já tiver sido objeto de investigação ou ação judicial ou já estiver solucionado.
Harmonizando a realidade fática da tramitação desses procedimentos com o que dispõe o Código de Processo Civil, o arquiva-
mento desta notícia de fato é justifi cado, primeiramente, pela identidade de objetos e, em segundo, porque o Procedimento n.º 
096.9.408415/2023 está com o desenvolvimento mais avançado. 
Destarte, considerando a litispendência, com esteio no art. 485, V, do CPC, c/c art. 5º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério Público, PROMOVO SEU ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de 
Justiça que proceda com: 
(I) publique-se a presente promoção no átrio desta Regional, com certifi cação nos autos, ante a impossibilidade de comunicação 
aos interessados, vez que apócrifa a representação; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; 
(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; 
(IV) publicação no DJE; 
(V) extração de cópia da presente representação e juntada no IDEA de n.º 096.9.408415/2023; e, 
(VI) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 096.9.408415/2023 PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. INFÂNCIA. 
LITISPENDÊNCIA. ENZO GABRIEL. ARQUIVAMENTO
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada a partir de expediente encaminhado pelo Ministério Público Federal noticiando 
negligência em face de ENZO GABRIEL DE ARAÚJO Ocorre que, revendo os arquivos desta Promotoria de Justiça, verifi cou-se 
a existência da NF n.º 096.9.408415/2023, cujo objeto engloba o tratado aqui. A esse respeito – identidade de objeto entre duas 
demandas, o Código de Processo Civil dispõe que: 
art. 337. §3º. Há litispendência quando se repete ação que está em curso. Não obstante, assim dispões a Resolução n. 174/2017, 
do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP: Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando: I – o fato narrado 
já tiver sido objeto de investigação ou ação judicial ou já estiver solucionado.
Harmonizando a realidade fática da tramitação desses procedimentos com o que dispõe o Código de Processo Civil, o arquiva-
mento desta notícia de fato é justifi cado, primeiramente, pela identidade de objetos e, em segundo, porque o Procedimento n.º 
096.9.408415/2023 está com o desenvolvimento mais avançado. 
Destarte, considerando a litispendência, com esteio no art. 485, V, do CPC, c/c art. 5º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério Público, PROMOVO SEU ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de 
Justiça que proceda com: 
(I) publique-se a presente promoção no átrio desta Regional, com certifi cação nos autos, ante a impossibilidade de comunicação 
aos interessados, vez que apócrifa a representação; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; 
(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; 
(IV) publicação no DJE; 
(V) extração de cópia da presente representação e juntada no IDEA de n.º 096.9.408415/2023; e, 
(VI) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 096.9.362299/2023
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. POLUIÇÃO. ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurado a partir do ofício de n.º 070/2023, encaminhado pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente de Correntina a intervenção no Ministéio Público no comabte a poluição sonora no Muicípio de Correntina. 
Ocorre que, revendo os arquivos desta Promotoria de Justiça, verifi cou-se que tramitou o Procedimento Administrativo de n.º 
096.9.397552/2021, cujo objeto engloba o tratado aqui. 
Não obstante, assim dispões a Resolução n. 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP:
Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando: I – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou ação judicial ou já estiver 
solucionado.
Harmonizando a realidade fática da tramitação desses procedimentos com o que dispõe o Código de Processo Civil, o arqui-
vamento desta notícia de fato é justifi cado, primeiramente, pela identidade de objetos e, em segundo, porque o Procedimento 
Administrativo de n.º 096.9.397552/2021 está com o desenvolvimento mais avançado.
Ante o exposto, esgotando as diligências a serem realizadas por esta Promotoria de Justiça, entendendo por exaurido o objeto 
da presente Notícia de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe.
Destarte, considerando a litispendência, com esteio no art. 485, V, do CPC, c/c art. 5º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério Público, PROMOVO SEU ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de 
Justiça que proceda com: 
(I) publiquese a presente promoção no átrio desta Regional, com certifi cação nos autos, ante a impossibilidade de comunicação 
aos interessados, vez que apócrifa a representação; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; 
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(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; 
(IV) publicação no DJE; 
(V) extração de cópia da presente representação e juntada no PA n.º 096.9.397552/2021; e, 
(VI) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO 
IDEIA N.º 096.9.373207/2023 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. CRIME. ROUBO. FATOS INVESTIGADOS PELA AUTORIDADE POLICIAL. OBJETO EXAURIDO. 
ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada após representação formulada pelo Sr. Maicon de Oliveira Silva, acompanha-
do por seu advogado, Dr. Dante Pereira Batista, OAB/DF 26.699, noticiando suposta mora da Autoridade Policial na condução 
das investigações do Boletim de Ocorrência n.º 441257/2023. 
Nessa senda, como providência inicial, este órgão de execução ofi ciou a Autoridade Policial, para informar acerca da tramitação 
de Inquérito Policial para investigar os fatos (ID MP 15599967 - Pág. 1). A Delegacia Territorial de Correntina informou que foi 
instaurado o Inquérito Policial n.º 56286/2023, onde os fatos estão sendo apurados (ID MP 15885712 - Pág. 01/02). 
É o breve e sufi ciente relatório. 
O objeto do expediente em epígrafe cingiu-se em colher informações acerca da instauração de Inquérito Policial com o escopo 
de investigar em toda à sua extensão possível crime de roubo, no qual Maicon de Oliveira Silva foi vítima. 
Nesse sentido, encontra-se em tramite na Delegacia Territorial de Correntina o IP n.º 56286/2023, onde serão coletados elemen-
tos concretos acerca do eventual delito, bem assim poderão ser ouvidos o(s) acusado(s) e testemunhas eventuais. 
Destarte, não remanesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, no âmbito cível, pois, entendo que o caminho 
utilizado é inútil ao que se propõe, eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia de Correntina. 
Ante o exposto, esgotando as diligências a serem realizadas por esta Promotoria de Justiça, entendendo por exaurido o objeto da 
presente Notícia de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe, nos termos do Ato Normativo n.º 37/2022, 
da PGJMPBA.
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, 
preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Inte-
grado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público 
(SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE; e, (V) 
demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO       
Origem: 3° Promotoria de Justiça de Santa Maria Da Vitória    
Área: Fauna 
IDEA nº 717.9.334455.2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do (a) Promotor(a) de Justiça abaixo-assinado (a), no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo arts.127 e 129, da Constituição Federal e pela Lei Complementar 
Estadual nº 11/1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO para acompanhar e fi scalizar interceptação de uma carga animal.    

Data da instauração: 24/11/2023       
Caroline Vianna Longhi      
Promotora de Justiça Substituta
 
Santa Maria Da Vitória/Ba, 24 de novembro de 2023

PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO       
Origem: 3° Promotoria de Justiça de Santa Maria Da Vitória    
Área: Fauna 
IDEA nº 717.9.334455.2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do (a) Promotor(a) de Justiça abaixo-assinado (a), no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo arts.127 e 129, da Constituição Federal e pela Lei Complementar 
Estadual nº 11/1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO para acompanhar e fi scalizar interceptação de uma carga animal.    

Data da instauração: 24/11/2023       
Caroline Vianna Longhi      
Promotora de Justiça Substituta
 
Santa Maria Da Vitória/Ba, 24 de novembro de 2023
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 096.9.274857/2022 PORTARIA N.º 047/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça, em exercício de substituição, abaixo assina-
do, no uso de suas atribuições, com base no disposto nos artigos 129, II, 127 caput, da Constituição Federal c/c art. 26, inciso I, 
da Lei nº 8625/93 e Resolução n.º 174, de Julho 2017, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o objetivo de 
acompanhar a formalização de curatela de ÂNGELA DA CONCEIÇÃO BARBOSA, por sua fi lha Janete de Figueiredo Almeida, 
determinando a realização das seguintes diligências: 
I. Registro no sistema IDEA, como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; 
II. Divulgação da instauração do presente procedimento, para conhecimento dos interessados, através de remessa de extrato 
para publicação no órgão ofi cial de imprensa, com juntada posterior de cópia da publicação; 
III. Este procedimento terá, por sua própria natureza, prazo preestabelecido de 01 (um) ano para término; 
IV. Lançamento no PLANNER, para acompanhamento do prazo; 
Nomeio o Servidor EDVAN SILVA DOS SANTOS, Assistente TécnicoAdministrativo, para secretariar e realizar diligências neste 
procedimento, o qual deverá assumir o encargo através de termo de compromisso a ser juntado aos autos, certifi cando o cum-
primento de todas as determinações nele expedidas. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição
 
IDEA N.º 096.9.274857/2022 
DESPACHO 
Versa o presente feito sobre Procedimento Administrativo insaturado objetivo de acompanhar a formalização de curatela de ÂN-
GELA DA CONCEIÇÃO BARBOSA, por sua fi lha Janete de Figueiredo Almeida. 
CONSIDERANDO, que a representação data de 29/06/2022, bem como a necessidade da colheita de maiores informações 
acerca do caso, DETERMINO: 
I – Notifi que-se a representante, Sr.ª Janete de Figueiredo Almeida, remetendo cópia integral do procedimento em epígrafe, para, 
no prazo de 05 (cinco) dias, informar se foi regularizada a curatela da Sra. ÂNGELA DA CONCEIÇÃO BARBOSA; 
II – Tais informações deverão ser apresentadas por meio eletrônico, através do endereço: correntina@mpba.mp.br; 
III – Após cumpridas as diligências, acostada a respectiva resposta ou transcorrendo “in albis” o prazo, concluso para ulteriores 
deliberações; 
IV – Concedo força de ofício ao presente despacho; 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 676.9.265323/2022 PORTARIA N.º 60/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça, em exercício de substituição, abaixo assi-
nado, no uso de suas atribuições, com base no disposto nos artigos 129, II, 127, caput da Constituição Federal, art. 26, inciso I, 
da Lei nº 8625/93 e Resolução n.º 174, de Julho 2017, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o objetivo 
de adoção das providências cabíveis quanto aos supostos atos de improbidade administrativa no processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento 3M AMBIENTAL EIREL, determinando a realização das seguintes diligências: 
I. Registro no sistema IDEA, como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; 
II. Divulgação da instauração do presente procedimento, para conhecimento dos interessados, através de remessa de extrato 
para publicação no órgão ofi cial de imprensa, com juntada posterior de cópia da publicação; 
III. Este procedimento terá, por sua própria natureza, prazo preestabelecido de 01 (um) ano para término; 
IV. Lançamento no PLANNER, para acompanhamento do prazo; 
Nomeio o Servidor EDVAN SILVA DOS SANTOS, Assistente TécnicoAdministrativo, para secretariar e realizar diligências neste 
procedimento, o qual deverá assumir o encargo através de termo de compromisso a ser juntado aos autos, certifi cando o cum-
primento de todas as determinações nele expedidas. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica.
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 676.9.265323/2022 
DESPACHO 
Versa o presente sobre Procedimento Administrativo autuado com o objetivo de adoção das providências cabíveis quanto aos 
supostos ilícitos existentes no processo de licenciamento ambiental do empreendimento 3M AMBIENTAL EIREL. 
De breve leitura destes autos, depreende-se que seria equivocada a instauração de Procedimento Investigatório Criminal, uma 
vez que inexiste investigação em curso nesse órgão de execução e a autuação deste procedimento deu-se, única e exclusi-
vamente, quanto ao espectro criminal, para viabilizar a comunicação dos fatos à Autoridade Policial, valendo-se do Ministério 
Público como um meio para tanto.
Uma vez comunicado fato à Autoridade Policial, que procederá com a investigação, remanescem, contudo, pendentes de instru-
ção as informações quanto a eventual responsabilização cível e administrativa do servidor, razão pela qual, DETERMINO: 
I – Ofi cie-se a Autoridade Policial, com cópia a COORPIN, remetendo cópia integral do procedimento em epígrafe, para que, no 
prazo de 05 (cinco) dias: a) Informe se existe procedimento investigatório, em trâmite ou fi nalizado, para apurar o suposto ato 
ilícito praticado; b) Em não havendo, efetue a abertura das investigações, remetendo, no mesmo prazo, cópia da portaria a este 
órgão de execução; c) Demais considerações que entender necessárias; 
II – Tais informações deverão ser apresentadas por meio eletrônico, através do endereço: correntina@mpba.mp.br; 
III – ofi cie-se a Secretaria de Educação, para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste esclarecimentos sobre as providências 
adotadas; 
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IV – Conforme solicitação da PGM – Procuradoria Geral do Município, por meio do Ofício n.º 027/2023, registro que o presente 
despacho, como todos os demais oriundos da Promotoria de Justiça de Correntina/BA Atribuição Plena. 
Promotoria de Justiça de Correntina, segue em cópia ao referido Órgão Jurídico, para controle de prazo e manifestação;
V – Após cumpridas as diligências, acostada a respectiva resposta ou transcorrendo “in albis” o prazo, concluso para ulteriores 
deliberações; 
VI – Concedo força de ofício ao presente despacho; 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 003.9.310113/2022
 
PORTARIA N.º 062/2023 Converte os autos da Notícia de Fato n. 003.9.310113/2022 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO para acompanhar e fi scalizar as ações executadas pela concessionária de serviço de energia elétrica no Estado da Bahia, 
COELBA, que visam garantir o fornecimento regular do serviço à população dos povoados de Rio das Éguas e Carranca, neste 
Município de Correntina/BA.
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis (artigo 127, caput, da CF); 
CONSIDERANDO que chegou até o conhecimento desta Promotoria de Justiça a ocorrência de reiteradas quedas e oscilações 
de energia em dias sucessivos, oriundos do conjunto de Rio das Éguas e Carranca, o que tem causado prejuízo no atendimento 
à população em geral e comprometendo a utilidade e durabilidade dos equipamentos eletrônicos; 
CONSIDERANDO ser direito fundamental do cidadão e dever do Estado a defesa do consumidor, segundo o artigo 5º, XXXII, 
da CF, além de ser princípio fundamental da ordem econômica, que tem por objetivo assegurar a todos a existência digna, nos 
termos do art. 170, V, da CF; CONSIDERANDO que o fornecimento de energia elétrica é discriminado no rol de serviços de na-
tureza essencial, conforme art. 10, I, da Lei 7.783/89; 
CONSIDERANDO que o art. 22 do CDC determina que “os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permis-
sionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, efi cientes, seguros 
e, quanto aos essenciais, contínuos”; 
CONSIDERANDO que a Resolução Aneel 1000/2021 estabelece direitos aos consumidores de energia elétrica, dentre eles 
acompanhar a qualidade do serviço público pela respectiva distribuidora;
PROMOVO a conversão desta Notícia de Fato em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, adotando-se, de imediato, as diligên-
cias abaixo indicadas, sem embargo de outras que se fi zerem necessárias:
I. Registro no sistema IDEA, como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; 
II. Divulgação da instauração do presente procedimento, para conhecimento dos interessados, através de remessa de extrato 
para publicação no órgão ofi cial de imprensa, com juntada posterior de cópia da publicação; 
III. Este procedimento terá, por sua própria natureza, prazo preestabelecido de 01 (um) ano para término; IV. Lançamento no 
PLANNER, para acompanhamento do prazo; 
Nomeio o Servidor EDVAN SILVA DOS SANTOS, Assistente TécnicoAdministrativo, para secretariar e realizar diligências neste 
procedimento, o qual deverá assumir o encargo através de termo de compromisso a ser juntado aos autos, certifi cando o cum-
primento de todas as determinações nele expedidas. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 003.9.310113/2022
DESPACHO Versa o Presente sobre Procedimento Administrativo, instaurado na Promotoria de Justiça de Correntina/BA com o 
escopo acompanhar e fi scalizar as ações executadas pela COELBA, Concessionária de Serviço Público, que visam garantir o 
fornecimento regular de energia elétrica à população dos Povoados de Rio das Éguas e Carranca, neste Município.
CONSIDERANDO a necessidade de instruir o procedimento, DETERMINO: 
I – Ofi cie-se o Diretor Regional da COELBA, com cópia integral do procedimento, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, informe: 
a) Os motivos das reiteradas faltas, quedas e oscilações de energia nos sistemas de RIO DAS ÉGUAS E CARRANCA, Município 
de Correntina; 
b) Providências já adotadas, em andamento ou pendentes de adoção, para a solução da questão e o prazo para sua defi nitiva 
implementação; 
c) Número de ocorrências/reclamações, dos últimos 12 (doze) meses, registradas no serviço de atendimento ao consumidor da 
COELBA (teleatendimento, ouvidoria, agência virtual, postos de atendimento e outros), com os respectivos números de protoco-
lo, referentes às faltas, quedas e oscilações de energia nas localidades; 
d) Indicadores de continuidade DEC (Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) e FEC (Frequência Equi-
valente de Interrupção por Unidade Consumidora) referentes aos conjuntos elétricos de RIO DAS ÉGUAS E CARRANCA que 
operam no município de Correntina/BA, nos últimos três anos, especifi cando, se possível, dados referentes ao conjunto elétrico 
que lhe abastece; 
e) Com base nos indicadores de continuidade DEC e FEC referentes ao conjunto elétrico que opera neste município, nos últimos 
três anos, seja realizada análise técnica informando se: 
(I) houve melhoria nos indicadores nos últimos 03 anos; 
(II) os indicadores de DEC e FEC do conjunto citado atendem aos parâmetros mínimos defi nidos pela ANEEL; 
f) Acerca da relevância das informações abrangidas por esses indicadores, mormente dos impactos do descumprimento das 
metas estabelecidas pela ANEEL para a concessionária (por exemplo, restrições quando do reajuste tarifário) e para a população 
local; 
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g) Apresente esclarecimentos acerca das providências passíveis de adoção pela concessionária a fi m de assegurar o atendimen-
to às normas pertinentes e a consequente solução do problema noticiado; 
II – Após cumpridas as diligências, acostada a respectiva resposta ou transcorrendo “in albis” o prazo, concluso para ulteriores 
deliberações; 
III – Concedo força de ofício ao presente despacho; 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 096.9.264348/2022
PORTARIA N.º 049/2023 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça, em exercício de 
substituição, abaixo assinado, no uso de suas atribuições, com base no disposto nos artigos 129, II, 127 caput, da Constituição 
Federal c/c art. 26, inciso I, da Lei nº 8625/93 e Resolução n.º 174, de Julho 2017, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO, com o objetivo de providenciar a omissão dos entes públicos municipais, em proceder o exame de biópsia de que o 
paciente ROBERTO SOARES DE JESUS necessita, determinando a realização das seguintes diligências:
I. Registro no sistema IDEA, como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; 
II. Divulgação da instauração do presente procedimento, para conhecimento dos interessados, através de remessa de extrato 
para publicação no órgão ofi cial de imprensa, com juntada posterior de cópia da publicação; 
III. Este procedimento terá, por sua própria natureza, prazo preestabelecido de 01 (um) ano para término; IV. Lançamento no 
PLANNER, para acompanhamento do prazo; 
Nomeio o Servidor EDVAN SILVA DOS SANTOS, Assistente TécnicoAdministrativo, para secretariar e realizar diligências neste 
procedimento, o qual deverá assumir o encargo através de termo de compromisso a ser juntado aos autos, certifi cando o cum-
primento de todas as determinações nele expedidas. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 096.9.351691/2022
DESPACHO 
Versa o presente sobre Procedimento Administrativo com o fi to de apurar supostas irregularidades ambientais perpetradas pela 
Prefeitura Municipal de Correntina na edifi cação de duas passarelas, dois decks e a ampliação do cais, na Orla do Rio Correntina. 
Em 18/11/2021, o INEMA realizou fi scalização in loco, constatando a realização de intervenções (deck e passarela) atingindo 
faixa marginal do Rio Correntina sem a devida declaração de intervenção em Área de Preservação Permanente (DIAP) junto ao 
órgão, bem como erosão do solo. 
Nesse passo, foi aplicado o AUTO DE INFRAÇÃO Nº 2021-012257/TEC/AIAD0344 e a NOTIFICAÇÃO Nº 2021-012275/TEC/
NOT-2385, sendo concedido o prazo de 30 (trinta) dias para a Municipalidade proceder com a regularização.
Desta feita, DETERMINO: 
I – Ofi cie-se o INEMA para remeter cópia integral do Processo n.º 2020- 009969/DEJ/MPBA-0474 (SEI n.º 046.0525.2020.0025923-
26), instaurado em face da Prefeitura Municipal de Correntina/BA, no prazo de 15 (quinze) dias; 
II – Ofi cie-se a Secretaria do Meio Ambiente de Correntina, com cópia do presente, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, in-
forme: 
a) Se já houve regularização das não conformidades apontadas no Processo INEMA de n.º 2020-009969/DEJ/MPBA-0474 (SEI 
n.º 046.0525.2020.0025923-26); 
b) Acaso ainda pendente de regularização, informe quais providências foram adotadas com tal fi nalidade; 
c) Demais esclarecimentos que entender devidos; 
III – Tais informações deverão ser apresentadas por meio eletrônico, através do endereço: correntina@mpba.mp.br; 
IV – Conforme solicitação da PGM – Procuradoria Geral do Município, por meio do Ofício n.º 027/2023, registro que o presente 
despacho, como todos os demais oriundos da Promotoria de Justiça de Correntina, segue em cópia ao referido Órgão Jurídico, 
para controle de prazo e manifestação; 
V – Após cumpridas as diligências, acostada a respectiva resposta ou transcorrendo “in albis” o prazo, concluso para ulteriores 
deliberações; 
VI – Concedo força de ofício ao presente despacho;
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 096.9.351691/2022 
PORTARIA N.º 027/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça, em exercício de substituição, abaixo assina-
do, no uso de suas atribuições, com base no disposto nos artigos 129, II, 127 caput da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei 
nº 8625/93 e Resolução n.º 174, de Julho 2017, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o objetivo de apurar 
supostas irregularidades ambientais perpetradas pela Prefeitura Municipal de Correntina na edifi cação de duas passarelas, dois 
decks e a ampliação do cais, na Orla do Rio Correntina, determinando a realização das seguintes diligências: 
I. Registro no sistema IDEA, como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; 
II. Divulgação da instauração do presente procedimento, para conhecimento dos interessados, através de remessa de extrato 
para publicação no órgão ofi cial de imprensa, com juntada posterior de cópia da publicação; 
III. Este procedimento terá, por sua própria natureza, prazo preestabelecido de 01 (um) ano para término; 
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IV. Lançamento no PLANNER, para acompanhamento do prazo; Nomeio o Servidor EDVAN SILVA DOS SANTOS, Assistente 
TécnicoAdministrativo, para secretariar e realizar diligências neste procedimento, o qual deverá assumir o encargo através de 
termo de compromisso a ser juntado aos autos, certifi cando o cumprimento de todas as determinações nele expedidas. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEIA N.º: 096.0.231609/2016 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
EMENTA: PIC. CRIME. FATOS INVESTIGADOS PELA AUTORIDADE POLICIAL. OBJETO EXAURIDO. ARQUIVAMENTO
Versa o presente sobre Procedimento Investigatório Criminal instaurado para apurar suposta prática de crime contra a dignidade 
sexual ocorrido na cidade de Correntina, contra Jeisyane Barbosa Costa, ocorrido no ano de 2016, quando a vítima ainda era 
adolescente. 
O Ministério Público solicitou a instauração de procedimento investigatório a Autoridade Policial para apuração dos fatos. 
Em atenção a solicitação supra, a Autoridade Policial informou da instauração do IP n.º 30/2016 (ID. 15880516
É o breve e sufi ciente relatório. 
De breve leitura destes autos, depreende-se equivocada a instauração do Procedimento, uma vez que inexiste investigação 
em curso nesse órgão de execução e sua autuação deu-se, única e exclusivamente, para viabilizar a comunicação dos fatos à 
Autoridade Policial, valendo-se do Ministério Público como um meio para tanto, o que é indevido, por gerar acúmulo do acerva 
da Promotoria de Justiça. 
Nesse sentido, encontra-se em tramite na Delegacia Territorial de Correntina Boletim de Ocorrência onde, serão coletados ele-
mentos concretos acerca do eventual delito, bem assim poderão ser ouvidos os acusados e testemunhas eventuais. 
Destarte, não remanesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, no âmbito cível, pois, entendo que o caminho 
utilizado é inútil ao que se propõe, eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia de Correntina. 
O art. 2º º, inciso V, da Res. 181/2017 do CNMP, dispõe qu Art. 2º Em poder de quaisquer peças de informação, o membro do 
Ministério Público poderá:
V – requisitar a instauração de inquérito policial, indicando, sempre que possível, as diligências necessárias à elucidação dos 
fatos, sem prejuízodaquelas que vierem a ser realizadas por iniciativa da autoridade policial competente. Ante o exposto, esgo-
tando as diligências a serem realizadas por esta Promotoria de Justiça, entendendo por exaurido o objeto da presente Notícia 
de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe, nos termos do Ato Normativo n.º 37/2022, da PGJMPBA. 
Destarte, não remanesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, pois, entendo que o caminho utilizado é inútil ao 
que se propõe, eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia. 
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: 
(I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquiva-
mento nesta Promotoria; 
(IV) publicação no DJE; e,
(V) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEIA N.º: 096.0.231612/2016
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: PIC. CRIME. FATOS INVESTIGADOS PELA AUTORIDADE POLICIAL. OBJETO 
EXAURIDO. ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre Procedimento Investigatório Criminal instaurado para apurar suposta prática de crimes de estupro de 
vulnerável, ocorridos na cidade de Correntina, contra adolescentes, no ano de 2015 
O Ministério Público solicitou a instauração de procedimento investigatório a Autoridade Policial para apuração dos fatos. 
Em atenção a solicitação supra, a Autoridade Policial informou que registrou os fatos no BO 691488/2023(ID. 1588020).
É o breve e sufi ciente relatório. 
De breve leitura destes autos, depreende-se equivocada a instauração do Procedimento, uma vez que inexiste investigação 
em curso nesse órgão de execução e sua autuação deu-se, única e exclusivamente, para viabilizar a comunicação dos fatos à 
Autoridade Policial, valendo-se do Ministério Público como um meio para tanto, o que é indevido, por gerar acúmulo do acerva 
da Promotoria de Justiça. 
Nesse sentido, encontra-se em tramite na Delegacia Territorial de Correntina Boletim de Ocorrência onde, serão coletados ele-
mentos concretos acerca do eventual delito, bem assim poderão ser ouvidos os acusados e testemunhas eventuais. 
Destarte, não remanesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, no âmbito cível, pois, entendo que o caminho 
utilizado é inútil ao que se propõe, eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia de Correntina. 
O art. 2º º, inciso V, da Res. 181/2017 do CNMP, dispõe que Art. 2º Em poder de quaisquer peças de informação, o membro do 
Ministério Público poderá:
V – requisitar a instauração de inquérito policial, indicando, sempre que possível, as diligências necessárias à elucidação dos 
fatos, sem prejuízo daquelas que vierem a ser realizadas por iniciativa da autoridade policial competente. 
Ante o exposto, esgotando as diligências a serem realizadas por esta Promotoria de Justiça, entendendo por exaurido o objeto da 
presente Notícia de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe, nos termos do Ato Normativo n.º 37/2022, 
da PGJMPBA. 
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Destarte, não remanesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, pois, entendo que o caminho utilizado é inútil ao 
que se propõe, eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia. 
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: 
(I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; 
(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria;
(IV) publicação no DJE; e, 
(V) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEIA N.º: 096.0.166297/2015 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
EMENTA: PIC. CRIME. FATOS INVESTIGADOS PELA AUTORIDADE POLICIAL. OBJETO EXAURIDO. ARQUIVAMENTO. 
Versa o presente sobre Procedimento Investigatório Criminal instaurado para apurar suposta prática de crimes de estupro de 
vulnerável, ocorridos na cidade de Correntina, contra as então menores de idade K.C.L.C. e B.C.L., no ano de 2015. 
O Ministério Público solicitou a instauração de procedimento investigatório a Autoridade Policial para apuração dos fatos. 
Em atenção a solicitação supra, a Autoridade Policial informou da instauração do BO n.º 15/604 (ID. 15880990). 
É o breve e sufi ciente relatório.
De breve leitura destes autos, depreende-se equivocada a instauração do Procedimento Investigatório Criminal, uma vez que 
inexiste investigação em curso nesse órgão de execução e sua autuação deu-se, única e exclusivamente, para viabilizar a comu-
nicação dos fatos à Autoridade Policial, valendo-se do Ministério Público como um meio para tanto, o que é indevido, por gerar 
acúmulo do acerva da Promotoria de Justiça. 
A Autoridade Policial possui conhecimento acerca dos fatos, procedendo com as investigações devidas. Nesse passo, por meio 
do Inquérito Policial serão coletados elementos concretos acerca do eventual delito, bem assim poderão ser ouvidos as vítimas, 
os acusados e testemunhas eventuais que trarão verossimilhança às alegações.
O art. 2º º, inciso V, da Res. 181/2017 do CNMP, dispõe que: 
Art. 2º Em poder de quaisquer peças de informação, o membro do Ministério Público poderá:
V – requisitar a instauração de inquérito policial, indicando, sempre que possível, as diligências necessárias à elucidação dos 
fatos, sem prejuízo daquelas que vierem a ser realizadas por iniciativa da autoridade policial competente. 
Destarte, não remanesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, pois, entendo que o caminho utilizado é inútil ao 
que se propõe, eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia. Assim sendo, é de rigor o arquivamento deste 
expediente, com fundamento no artigo 2º, inciso V, da Resolução n.º 181/2017 do CNMP, porque, como visto, no caso em ques-
tão, o seu tema já é objeto de investigação pela Autoridade Policial. Destarte, com esteio na Resolução n.º 174/2017, do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP; e Ato Normativo PGJ, de n.º 37/2022, art. 7º, III, c/c §1º; promovo o arquiva-
mento, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: 
(I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos, salientando, no entanto, 
que as providências pertinentes, alusivas ao fato sob investigação, prosseguem normalmente nos autos do Inquérito Policial; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; 
(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria (§1º, do Art. 7º, do Ato Normativo PGJ, de n.º 37/2022); 
(IV) publicação no DJE; e (VI) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEIA N.º: 096.0.233441/2016 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
EMENTA: PIC. CRIME. FATOS INVESTIGADOS PELA AUTORIDADE POLICIAL. OBJETO EXAURIDO. ARQUIVAMENTO. 
Versa o presente sobre Procedimento Investigatório Criminal instaurado para Apurar suposta prática do crime de estupro (art. 213 
do CP) tendo como vítima, a época adolescente (maior de 14 quatorze anos), Letícia Borges de Oliveira (nascida em 12/08/1996) 
e autor, Edilson Ramos de Oliveira, fatos delituosos ocorridos no ano de 2011, na localidade da BR 020, KM 1, Vila Rosário, 
Serraria Bustamante, Município Correntina/BA. 
O Ministério Público solicitou a instauração de procedimento investigatório a Autoridade Policial para apuração dos fatos. 
Em atenção a solicitação supra, a Autoridade Policial informou da instauração do BO n.º 691644/2023 (ID. 15881802). 
É o breve e sufi ciente relatório.
De breve leitura destes autos, depreende-se equivocada a instauração do Procedimento, uma vez que inexiste investigação 
em curso nesse órgão de execução e sua autuação deu-se, única e exclusivamente, para viabilizar a comunicação dos fatos à 
Autoridade Policial, valendo-se do Ministério Público como um meio para tanto, o que é indevido, por gerar acúmulo do acerva 
da Promotoria de Justiça. 
Nesse sentido, encontra-se em tramite na Delegacia Territorial de Correntina Boletim de Ocorrência onde, serão coletados ele-
mentos concretos acerca do eventual delito, bem assim poderão ser ouvidos os acusados e testemunhas eventuais. 
Destarte, não remanesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, no âmbito cível, pois, entendo que o caminho 
utilizado é inútil ao que se propõe, eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia de Correntina. 
O art. 2º º, inciso V, da Res. 181/2017 do CNMP, dispõe que: 
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Art. 2º Em poder de quaisquer peças de informação, o membro do Ministério Público poderá:
V – requisitar a instauração de inquérito policial, indicando, sempre que possível, as diligências necessárias à elucidação dos 
fatos, sem prejuízo daquelas que vierem a ser realizadas por iniciativa da autoridade policial competente.
Ante o exposto, esgotando as diligências a serem realizadas por esta Promotoria de Justiça, entendendo por exaurido o objeto da 
presente Notícia de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe, nos termos do Ato Normativo n.º 37/2022, 
da PGJMPBA. 
Destarte, não remanesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, pois, entendo que o caminho utilizado é inútil ao 
que se propõe, eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia. 
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: 
(I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; 
(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria;
(IV) publicação no DJE; e, 
(V) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEIA N.º: 096.9.223742/2017
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. CRIME. FATOS INVESTIGADOS PELA AUTORIDADE POLI-
CIAL. OBJETO EXAURIDO. ARQUIVAMENTO.
Trata-se de Procedimento Investigatório Criminal instaurado na Promotoria de Justiça de Correntina/BA, através de Portaria da-
tada de 10 de outubro de 2017, com o escopo de apurar suposta prática de crimes de estelionato, dano e ameaça envolvendo a 
venda de terrenos pela Associação dos Produtores Rurais do Projeto Formoso A e H. 
O Ministério Público solicitou a instauração de procedimento investigatório a Autoridade Policial para apuração dos fatos. 
Em atenção a solicitação supra, a Autoridade Policial informou da instauração do BO n.º 691644/2023 (ID. 115882066).
É o breve e sufi ciente relatório. 
De breve leitura destes autos, depreende-se equivocada a instauração do Procedimento Investigatório Criminal, uma vez que 
inexiste investigação em curso nesse órgão de execução e sua autuação deu-se, única e exclusivamente, para viabilizar a comu-
nicação dos fatos à Autoridade Policial, valendo-se do Ministério Público como um meio para tanto, o que é indevido, por gerar 
acúmulo do acerva da Promotoria de Justiça. 
A Autoridade Policial possui conhecimento acerca dos fatos, procedendo com as investigações devidas. Nesse passo, por meio 
do Inquérito Policial serão coletados elementos concretos acerca do eventual delito, bem assim poderão ser ouvidos as vítimas, 
os acusados e testemunhas eventuais que trarão verossimilhança às alegações.
O art. 2º º, inciso V, da Res. 181/2017 do CNMP, dispõe que: 
Art. 2º Em poder de quaisquer peças de informação, o membro do Ministério Público poderá:
V – requisitar a instauração de inquérito policial, indicando, sempre que possível, as diligências necessárias à elucidação dos 
fatos, sem prejuízo daquelas que vierem a ser realizadas por iniciativa da autoridade policial competente. 
Destarte, não remanesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, pois, entendo que o caminho utilizado é inútil ao 
que se propõe, eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia. 
Assim sendo, é de rigor o arquivamento deste expediente, com fundamento no artigo 2º, inciso V, da Resolução n.º 181/2017 do 
CNMP, porque, como visto, no caso em questão, o seu tema já é objeto de investigação pela Autoridade Policial. 
Destarte, com esteio na Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP; e Ato Normativo 
PGJ, de n.º 37/2022, art. 7º, III, c/c §1º; promovo o arquivamento, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que 
proceda com: 
(I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos, salientando, no entanto, 
que as providências pertinentes, alusivas ao fato sob investigação, prosseguem normalmente nos autos do Inquérito Policial; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver;
(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria (§1º, do Art. 7º, do Ato Normativo PGJ, de n.º 37/2022); 
(IV) publicação no DJE; e 
(VI) demais providências de estilo. Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEIA N.º: 003.0.125479/2012
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: PIC. CRIME. FATOS INVESTIGADOS PELA AUTORIDADE POLICIAL. OBJETO 
EXAURIDO. ARQUIVAMENTO.
Trata-se de Procedimento Investigatório Criminal instaurado para apurar suposta prática do crime de estupro tendo como vítima, 
à época adolescente (14 anos) de prenome “Aline” e suposto autor, o seu tio identifi cado apenas como “Edvaldo”, fatos delituosos 
praticados no ano de 2012, na localidade da Rua José V. Oliveira, nº 1189, São Miguel, Município de Correntina-BA. 
O Ministério Público solicitou a instauração de procedimento investigatório a Autoridade Policial para apuração dos fatos. 
Em atenção a solicitação supra, a Autoridade Policial informou da instauração do BO n.º 711930/2023 e Ordem de Missão (ID. 
16028479).
É o breve e sufi ciente relatório. 
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De breve leitura destes autos, depreende-se equivocada a instauração do Procedimento Investigatório Criminal, uma vez que 
inexiste investigação em curso nesse órgão de execução e sua autuação deu-se, única e exclusivamente, para viabilizar a comu-
nicação dos fatos à Autoridade Policial, valendo-se do Ministério Público como um meio para tanto, o que é indevido, por gerar 
acúmulo do acerva da Promotoria de Justiça. 
A Autoridade Policial possui conhecimento acerca dos fatos, procedendo com as investigações devidas. Nesse passo, por meio 
do Inquérito Policial serão coletados elementos concretos acerca do eventual delito, bem assim poderão ser ouvidos as vítimas, 
os acusados e testemunhas eventuais que trarão verossimilhança às alegações. 
O art. 2º º, inciso V, da Res. 181/2017 do CNMP, dispõe que Art. 2º Em poder de quaisquer peças de informação, o membro do 
Ministério Público poderá:
V – requisitar a instauração de inquérito policial, indicando, sempre que possível, as diligências necessárias à elucidação dos 
fatos, sem prejuízo daquelas que vierem a ser realizadas por iniciativa da autoridade policial competente.
Destarte, não remanesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, pois, entendo que o caminho utilizado é inútil ao 
que se propõe, eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia. 
Assim sendo, é de rigor o arquivamento deste expediente, com fundamento no artigo 2º, inciso V, da Resolução n.º 181/2017 do 
CNMP, porque, como visto, no caso em questão, o seu tema já é objeto de investigação pela Autoridade Policial. 
Destarte, com esteio na Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP; e Ato Normativo 
PGJ, de n.º 37/2022, art. 7º, III, c/c §1º; promovo o arquivamento, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que 
proceda com: 
(I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos, salientando, no entanto, 
que as providências pertinentes, alusivas ao fato sob investigação, prosseguem normalmente nos autos do Inquérito Policial; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; 
(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria (§1º, do Art. 7º, do Ato Normativo PGJ, de n.º 37/2022); 
(IV) publicação no DJE; e 
(VI) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEIA N.º: 003.9.27828/2018 PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: 
PIC. CRIME. FATOS INVESTIGADOS PELA AUTORIDADE POLICIAL. OBJETO EXAURIDO. ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre Procedimento Investigatório Criminal instaurado com o objetivo de apurar possível prática de crime 
ambiental, consistente ter em depósito produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao ambiente, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos regulamentos, fatos ocorridos em 06 de junho de 2017, na Rodovia 
BR 020, 67, Município de Correntina-BA, tendo como suposto autor SLC Agrícola. O Ministério Público solicitou a instauração de 
procedimento investigatório a Autoridade Policial para apuração dos fatos. Em atenção a solicitação supra, a Autoridade Policial 
informou da instauração do Inquérito Policial de n.º 16072790 para apuração dos fatos (ID. 16072790).
É o breve e sufi ciente relatório. 
De breve leitura destes autos, depreende-se equivocada a instauração do Procedimento Investigatório Criminal, uma vez que 
inexiste investigação em curso nesse órgão de execução e sua autuação deu-se, única e exclusivamente, para viabilizar a comu-
nicação dos fatos à Autoridade Policial, valendo-se do Ministério Público como um meio para tanto, o que é indevido, por gerar 
acúmulo do acerva da Promotoria de Justiça. 
A Autoridade Policial possui conhecimento acerca dos fatos, procedendo com as investigações devidas. Nesse passo, por meio 
do Inquérito Policial serão coletados elementos concretos acerca do eventual delito, bem assim poderão ser ouvidos as vítimas, 
os acusados e testemunhas eventuais que trarão verossimilhança às alegações. 
O art. 2º º, inciso V, da Res. 181/2017 do CNMP, dispõe que 
Art. 2º Em poder de quaisquer peças de informação, o membro do Ministério Público poderá:
V – requisitar a instauração de inquérito policial, indicando, sempre que possível, as diligências necessárias à elucidação dos 
fatos, sem prejuízo daquelas que vierem a ser realizadas por iniciativa da autoridade policial competente. Destarte, não rema-
nesce justa causa em dar ao feito uma sobrevida mecânica, pois, entendo que o caminho utilizado é inútil ao que se propõe, 
eis que os fatos estão sendo apurados na Delegacia de Polícia. Assim sendo, é de rigor o arquivamento deste expediente, com 
fundamento no artigo 2º, inciso V, da Resolução n.º 181/2017 do CNMP, porque, como visto, no caso em questão, o seu tema já 
é objeto de investigação pela Autoridade Policial. Destarte, com esteio na Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional 
do Ministério Público – CNMP; e Ato Normativo PGJ, de n.º 37/2022, art. 7º, III, c/c §1º; promovo o arquivamento, determinando 
à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: 
(I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos, salientando, no entanto, 
que as providências pertinentes, alusivas ao fato sob investigação, prosseguem normalmente nos autos do Inquérito Policial; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver;
(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria (§1º, do Art. 7º, do Ato Normativo PGJ, de n.º 37/2022); 
(IV) publicação no DJE; e 
(VI) demais providências de estilo. Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça
Em Exercício de Substituição
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 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTA INÊS
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do art. 44, caput, da 
Resolução OECPJ 11/2022, COMUNICA a todos os interessados, acerca da decisão de ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 
003.0.131579/2015, que objetivou apurar eventual dano ao erário advindo de suposta irregularidade nos gastos relativos aos 
veículos Fiat Pálio p.p CMD - 1359 e Mitsubishi L200, p.p OZC-9625, uma vez que, supostamente, não eram utilizados para fi ns 
públicos, mesmo que constassem como locados ao Gabinete do Ex-Prefeito Antônio Oliveira Sampaio, sendo este último auto-
móvel de sua propriedade, estando consignada a possibilidade de juntada de recurso/razões escritas ou documentos até a data 
da sessão do Conselho Superior que deliberará sobre a presente Promoção de Arquivamento.
Santa Inês, 24 de novembro de 2023.

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS

EDITAL ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO 262.9.284682/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos em que 
dispõe o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), NOTIFICA a quem possa 
interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 262.9.284682/2023, no âmbito da Promotoria de Justiça de Santa Inês-BA, 
conforme promoção de arquivamento, disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

santaines@mpba.mp.br

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça, através do endereço eletrônico já mencionado.

Santa Inês-BA, 27 de novembro de 2023.

Publique-se.

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS
EDITAL ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO 003.9.264470/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos em que 
dispõe o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), NOTIFICA a quem possa 
interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 003.9.264470/2023, no âmbito da Promotoria de Justiça de Santa Inês-BA, 
conforme promoção de arquivamento, disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

santaines@mpba.mp.br

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça, através do endereço eletrônico já mencionado.
Santa Inês-BA, 27 de novembro de 2023.
Publique-se.

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça em Substituição

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 125/2023
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.388726/2023
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 007.0.172350/2023.
Local: Santo Antônio de Jesus/BA
Data de Instauração: 02/10/2023
Envolvido: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

Santo Antônio de Jesus, 24 de novembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.452133/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 29/10/2023, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº º 600.9.452133/2022.

Santo Antônio de Jesus, 24 de novembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA

EDITAL ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO 268.9.441442/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos em que 
dispõe o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), em razão do anonimato do 
noticiante, NOTIFICA a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 268.9.441442/2023, no âmbito da Pro-
motoria de Justiça de Santa Teresinha-BA, conforme promoção de arquivamento, disponível através de solicitação direcionada 
ao endereço de e-mail: 

santa.terezinha@mpba.mp.br

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça, através do endereço eletrônico já mencionado.

Santa Teresinha-BA, 27 de novembro de 2023.

Publique-se.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotor de Justiça em Substituição

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.412933/2023

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.412933/2023 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 11/03/2024, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 27 de novembro de 2023.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.332062/2021

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 03/12/2023, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.332062/2021.

Santo Antônio de Jesus, 27 de novembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARGOSA 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº IDEA: 007.9.351871/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 26, § 
2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, O ARQUIVAMENTO DO PROCE-
DIMENTO PREPARATÓRIO IDEA nº 007.9.351871/2022.

Amargosa/BA, 27 de novembro de 2023

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARGOSA O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promo-
tora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 
44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito 
Civil IDEA nº 007.0.53175/2015 e COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões 
escritas ou juntada de documentos. 

Amargosa/BA, 27 de novembro de 2023

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARGOSA O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promoto-
ra de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 
da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 
IDEA nº 007.9.170044/2021 e COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões 
escritas ou juntada de documentos. 

Amargosa/BA, 27 de novembro de 2023

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 600.9.18842/2020

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, à vista da imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos 
interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir de 22/06/2023, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento 
Administrativo nº 600.9.18842/2020.

Santo Antônio de Jesus, 27 de novembro de 2023. 

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL NOTICIA DE FATO IDEA nº 600.9.437431/2023
A
 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, à vista da imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos 
interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, da Notícia de Fato n. IDEA 600.9.437431/2023. 

Santo Antônio de Jesus, 27 de novembro de 2023. 

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 

A 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus, Amargosa, por meio do Promotor de Justiça infra-assinado, comunica à 
sra. Elane, proprietária do bar da Lane, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Investigatório Criminal IDEA nº 
600.9.32158/2020. 

Amargosa/BA, 27 de novembro de 2023.

FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.417038/2023

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.417038/2023 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 27 de novembro de 2023.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 084/2023 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SEABRA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar comunicar a instauração da 
Notícia de Fato nº 719.9.463714/2023 .

Área: Infância e adolescência 
Classe: Notícia de Fato 
Assunto: Acompanhar medidas de proteção em favor do(a) adolescente V. M. R. V.  
Data da instauração: 23 de novembro de 2023 

Maria Amélia Sampaio Góes 
Promotora de Justiça Substituto

EDITAL 086/2023 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SEABRA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar comunicar a instauração da 
Notícia de Fato nº 719.9.465984/2023.

Área: Pessoa com Defi ciência  
Classe: Notícia de Fato 
Assunto: Acompanhar medidas aplicadas em favor da senhora ARLETE GOMES PIRES, pessoa com defi ciência, tendo em vista 
a constatação da prática de esbulho possessório, alteração de limites de bem imóvel alheio e apropriação de bens em seu des-
favor, segundo as informações prestadas pela sua curadora, Sra. ELAINE GONÇALVES PIRES 
Data da instauração: 24/11/2023

Maria Amélia Sampaio Góes 
Promotor de Justiça Substituto 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº 62/2023 NF 592.9.190956/2021

Instaura Procedimento Administrativo de Tutela de Interesse Individual Indisponível 
Área: Tutela dos Interesses da Pessoa com Defi ciência
Assunto: Comunicação de Internação Psiquiatra Involuntária
Assistida: B. de O. G.
A Promotora de Justiça infrafi rmada, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso de suas atribuições, ob-
servadas as formalidades de estilo e,
a) Considerando o recebimento de Comunicação de Internação Psiquiatra Involuntária enviada pelo Sanatório Nossa Senhor da 
Fátima, CNPJ nº 14.661.987/0001-08;
b) Considerando que a saúde mental constitui direito subjetivo da pessoa com defi ciência, cuja concretização pode ser persegui-
da pelo Ministério Público (art.
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3º, da Lei nº 7.853/1989). 

RESOLVE instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “avaliar as condições familiares, sociais e de 
atenção à saúde mental da cidadã B. de O. G., residente em Senhor do Bonfi m/BA, visando evitar a necessidade do procedimen-
to de internação psiquiatra, enquanto medida excepcional.”
Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas:
1. Conversão da Notícia de Fato nº 592.9.190956/2021 em Procedimento Administrativo; 
2. A publicação de extrato desta Portaria no DJE; 

Senhor do Bonfi m/BA, 24 de novembro de 2023.

Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 101/2023
Notícia de Fato nº 592.9.136865/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 26, §2º, 
da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA à Senhora Claudete Maria 
dos Santos de Assis, e demais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos, o arquivamento do Procedimento Administrativo em epígrafe, que visou à adoção de medidas com vistas à regular 
prestação de serviço de saúde como marcação de consultas e fornecimento de medicamentos/materiais de higiene e sessões 
de fi sioterapia ao cidadão C. dos S. A.
 Senhor do Bonfi m/BA, 21 de novembro de 2020. 

Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPO FORMOSO-BA
 Edital n. 25 – COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO IDEA N. 693.9.479415/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que subscreve o presente, 
com amparo ao disposto na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, assim como na 
Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA 
ao noticiante Mailson Benedito Moreira e a todos interessados, que foi promovido o arquivamento da Notícia de Fato IDEA Nº 
693.9.479415/2022, instaurada em 27/10/2022, a qual teve por fi nalidade acompanhar informações acerca do homicídio do seu 
irmão, Marivaldo Benedito Moreira, ocorrido no ano de 2019 para, querendo, apresentem eventuais razões recursais ou juntada 
de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, para o e-mail institucional pj.campoformoso@mpba.mp.br.
Campo Formoso-BA, 24 de novembro de 2023.
Gabriela Gomes C. Ferreira
Promotora de Justiça da 2ª PJ CAMPO FORMOSO

 PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL N. 238.9.108234/2020 
ORIGEM: Promotoria De Justiça De Queimadas 
ÁREA: Art. 171, do CP
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17/10/2023
OBJETO: Apurar a possível prática do crime previsto no art. 171, caput, do Código Penal, em desfavor de Anderson Felix do 
Nascimento Bomfi m. 
Queimadas, 27 de novembro de 2023.
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

EDITAL nº 154/2023 – PESSOA IDOSA

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 13, da Resolução 
nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, e a todos quanto possa interessar, comuni-
car o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número 696.9.18855/2023, que teve 
por objeto apurar a notícia apresentada pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) a respeito de 
possível situação de risco em que estaria a pessoa idosa “M.D.S.”.
Candeias/BA, 27 de novembro de 2023.

Cecília Carvalho Marins Dourado
Promotora de Justiça
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ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nos termos da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICAR aos interes-
sados, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 003.9.501343/2022.

Santo Amaro/BA, 25 de novembro de 2023.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 723.9.240013.2023 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Itamaraju 
ASSUNTO: SAÚDE
Objetivo: acompanhar o devido agendamento do procedimento cirúrgico para tratar as dores crônicas que o Sr. Osvaldo Viana 
do Canto sente na sua coluna, pelo Município de Itamaraju/BA 
De Eunápolis/BA para Itamaraju/BA 06 de novembro de 2023
CATHARINE RODRIGUES DE OLIVEIRA MATOS 
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

EDITAL nº 215/2023 – 3ª PROMOTORIA DE ITAPARICA 
Arquivamento – Notícia de Fato nº 003.9.166044/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo assinada, nos termos do art. 
12º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos que possa interessar, o ARQUI-
VAMENTO da Notícia de Fato nº 003.9.166044/2023.

Itaparica, 9 de outubro de 2023. 

Márcia Isabel rodrigues de Oliveira Vilela 
Promotora de Justiça em substituição
 
EDITAL nº 216/2023 - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA 
PORTARIA Nº 44/2023 – CONVERSÃO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafi rmada, no pleno uso de suas atribui-
ções constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 
8º e seguintes da Resolução nº174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, art. 51 da Resolução nº11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve CONVERTER a presente Notícia 
de Fato em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 648.9.214427/2023, cujo objeto consiste em apurar supostas irregularida-
des na implantação do LOTEAMENTO SANTA RITA, situado na Localidade de Juerana, Município de Vera Cruz-BA. 

Itaparica, 13 de novembro de 2023.

MARIA ISABEL RODRIGUES DE OLIVEIRA VILELA 
Promotora de Justiça – 3ªPJITA

EDITAL nº 217/2023 – 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA
PRORROGAÇÃO DE CONCLUSÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.4395/2023
 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA, pela Promotora de Justiça infrafirmada, no uso de suas atribuições legais, na 
forma do art. 11º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada pela Resolução nº 193/2018 
do CSMP, vem, comunicar a todos quantos possa interessar, A PRORROGAÇÃO, POR MAIS 01 (UM) ANO, O PRAZO DE 
INVESTIGAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 003.9.4395/2023, à vista da imprescindibilidade da conclusão de 
diligências essenciais para o encerramento de sua instrução.

Itaparica, 13 de novembro de 2023.

MARIA ISABEL RODRIGUES DE OLIVEIRA VILELA
Promotora de Justiça Substituta – 3ªPJITA
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EDITAL nº 218/2023 - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO – NOTICIA DE FATO Nº 003.9.331105/2023 
 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA, pela Promotora de Justiça infrafirmada, no uso de suas atribuições legais, na 
forma do art. 11º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada pela Resolução nº 193/2018 do 
CSMP, vem, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de investigação da 
Noticia de Fato nº 003.9.331105/2023, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para o 
encerramento de sua instrução.

Itaparica, 23 de novembro de 2023.
MARIA ISABEL RODRIGUES DE OLIVEIRA VILELA
Promotora de Justiça Substituta – 3ªPJITA

EDITAL Nº 415/2023
 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 41, §1º, da resolução 
nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 13 de setembro de 
2023, o prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.191867/2019, instaurado com o objetivo de apurar possível parcelamen-
to irregular do solo e supressão de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica na localidade de Taipu de Fora, município de Maraú/
BA, em face da imprescindibilidade da conclusão da seguinte diligência: expedição de ofício de reiteração ao INEMA.

Valença/BA, 24 de novembro de 2023.

Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 416/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 53, da Resolução nº 
11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, RESOLVE 
PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 02 de setembro de 2023, o prazo de conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO Nº 597.9.252630/2021, instaurado para acompanhar o termo de ajustamento de conduta fi rmado entre o Ministério Público e 
o Município de Cairu, representado pelo Subprocurador do Município, a fi m de realizar diligências com vistas a concluir os autos ao 
Promotor de Justiça para análise de certidão.
Valença/BA, 24 de novembro de 2023.

Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de Justiça
 
EDITAL Nº 417/2023
 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacional 
do Ministério Público nº 11/2022, comunica ao senhor José Conceição dos Santos, ao IBAMA, a SOCIEDADE e eventuais interes-
sados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos 
de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 003.9.285122/2023, 
instaurada em virtude do Auto de Infração nº 549206/D, emitido pelo IBAMA, o qual informou a ocorrência de construção de tanque 
de psicultura, medindo 30 x 15, em área de manguezal, supostamente realizado pelo Sr. José Conceição dos Santos, na Avenida 
ACM, nº 803, Distrito de São Félix, Município de Valença/BA, coordenadas geográfi cas nº 13º21’12.5”S e 03º03’44.6” W.
Valença/BA, 24 de novembro de 2023.

Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 418/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu Pro-
motor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacional do 
Ministério Público nº 11/2022, comunica ao senhor Jorge Ferreira dos Santos, a SOCIEDADE e eventuais interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de convicção 
constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 003.9.295037/2023, instaurada em 
virtude de Fiscalização oriundo do IBAMA, evidenciando que o sr. Jorge Ferreira dos Santos pescou 107 (cento e sete) unidades de 
caranguejo da espécie Ucides Cordatus, em período de defeso.
Valença/BA, 24 de novembro de 2023.
 
Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de Justiça
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CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PROTOCOLO IDEA 597.9.246568/2023

A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 
129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017 do Egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER a presente Notícia de Fato de protocolo IDEA nº 597.9.246568/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO instaurada nesta 2ª Promotoria de Justiça, de ofício, em razão de desmembramento 
pelo arquivamento do procedimento administrativo de nº 597.0.167793/2011, instaurado mediante Portaria nº 65/2016, teve por 
objeto a análise da prestação de contas da Fundação Centro de Apoio Social de Cairu – FUNCESC, para que sejam realizadas 
as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão Ministerial, consignando o 
prazo máximo de 01 (um) ano para seu encerramento, sem prejuízo de eventual prorrogação, por decisão fundamentada, à vista 
da imprescindibilidade da realização de outros atos, nos termos do art. 7º e art. 3º, caput, da Resolução 174 do CNMP. 
Valença, 24 de novembro de 2023.
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos
Promotora de Justiça Titular
 
Edital de instauração de Procedimento Administrativo
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta 2a Promotoria de Justiça de Gandu, 
Exma. Dra. Lívia Luz Farias, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da constituição Federal, pela 
Lei Federal nº 7.347/85 e pela Lei Complementar Estadual nº 11/96, instaurar os Procedimentos Administrativos que seguem 
abaixo, com prazo de 01(um) ano para conclusão.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 23/11/2023
IDEA: 655.9.254308/2023
OBJETO: a instruir a INSPEÇÃO ADMINISTRATIVA ora instalada neste órgão de execução, a fi m de averiguar a não oferta de 
transporte público na região braço do norte, causando prejuízo à educação na comunidade, por parte da prefeitura de Gandu/BA.
Gandu, 27 de novembro de 2023.
Lívia Luz Farias
Promotora de Justiça em Substituição
 
Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá
Edital nº 009/2023 - Arquivamento de Inquérito Civil – IDEA nº 003.0.55850/2007
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 129, VI, da Constituição Federal c/c os artigos 25, inciso IV, letra a e 26, inciso I, letra a, da Lei Federal 
nº. 8.625/93 e Lei Complementar Estadual nº 11/96, NOTIFICA a quem possa interessar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 
nº 003.0.55850/2007 que apura apurar suposta prática de improbidade administrativa (art.10, X, Lei 8.429/92) perpetrada no 
Município de Nilo Peçanha, na gestão do ex-prefeito municipal Quirino Hermogens dos Santos(2004 ― 2008), consistente na 
ausência de recolhimento do imposto de renda incidente sobre valores percebidos por agente público municipal no processo de 
execução trabalhista tombado sob n. 005271989-431-05-00-0 RT, em trâmite na Vara do Trabalho de Valença/BA.
Taperoá-BA, 27 de novembro de 2023.
Pedro Ravel Freitas Santos
Promotor de Justiça

Edital - 293/2023 - Arquivamento de Procedimento Administrativo
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento da 
Notícia de Fato IDEA 003.9.189915/2023, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. Ficam os 
interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento.
Valença, 27 de novembro de 2023.
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotora de Justiça
 
Edital – 294/2023 - Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11º da RES 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da 
imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclu-
são, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA 597.9.169027/2022.
Valença, 27 de novembro de 2023.
Fernanda Pataro de Queiroz
Promotoria de Justiça
 
Edital - 295/2023 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.138043/2022, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento.
Valença, 27 de novembro de 2023.
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotora de Justiça
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Edital – 296/2023 - Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11º da RES 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da 
imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclu-
são, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA 597.9.108208/2020.
Valença, 27 de novembro de 2023.
Fernanda Pataro de Queiroz
Promotoria de Justiça
 
Edital – 297/2023 - Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11º da RES 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da 
imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclu-
são, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA 597.9.227700/2021.
Valença, 27 de novembro de 2023.
Fernanda Pataro de Queiroz
Promotoria de Justiça

Edital – 298/2023 - Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11º da RES 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da 
imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclu-
são, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA 597.9.268145/2021.
Valença, 27 de novembro de 2023.
Fernanda Pataro de Queiroz
Promotoria de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé-BA 
EDITAL nº 29/2023 
ASSUNTO: INFÂNCIA E JUVENTUDE 
Comunicar aos interessados o Arquivamento da Notícia de Fato, registrada no sistema IDEA sob o nº 052.9.232798/2023, que 
possuiu objetivo de garantir os alimentos aos fi lhos N.S.S. e C.D.S. 
Fundamento legal do Arquivamento: Art 15, Iv, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça da Bahia. 
Data do Arquivamento: 18/08/2023

Itambé – BA, 13 de novembro de 2023

[Documento assinado eletronicamente] 
MARCELO PINTO DE ARAÚJO 
Promotor de Justiça em substituição

ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé-BA 
EDITAL nº 30/2023 
ASSUNTO: DIREITOS HUMANOS 
Comunicar aos interessados o Arquivamento do Procedimento Administrativo, instaurado através da Portaria nº 66/2022, regis-
trado no sistema IDEA sob o nº 052.9.188588/2022, com objetivo de colher subsídios para a adoção das medidas pertinentes e 
devida proteção dos interesses individuais indisponíveis de A.M.S. 
Fundamento legal do Arquivamento: Art. 54 da Resolução nº 11/2022, do Órgão Espacial do Colégio de Procuradores de Justiça 
- OECPJ.

Data do Arquivamento: 24/11/2023

Itambé – BA, 24 de novembro de 2023

[Documento assinado eletronicamente] 
MARCELO PINTO DE ARAÚJO 
Promotor de Justiça em substituição
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EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL 
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé-BA 
PORTARIA IC N° 10/2023 
[IDEA Nº 052.9.232799/2023] 
ÁREA: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
OBJETO: Apurar suposta improbidade administrativa e conduta ilícita por parte de JOSÉ CÂNDIDO ROCHA ARAÚJO e PAULO 
RUCAS BRITO ACHY, Prefeito e Presidente da Câmara de Vereadores de Itambé, respectivamente (art. 32, inc. I e §2º da Lei de 
Acesso à Informação – Lei nº 12.527/11 c/c art. 11, inc. IV da LIA – Lei 
nº 8.429/92).

Itambé-BA, 23 de novembro de 2023.

[Assinado eletronicamente] 
MARCELO PINTO DE ARAÚJO 
Promotor de Justiça em substituição

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de Justiça de Itambé-BA 
PORTARIA PA N° 46/2023 
IDEA Nº 052.9.95313/2023 
Assunto: DIREITO CIVIL > Família > Alimentos > Fixação (6239) 

Itambé – BA, 08 de agosto de 2023

[Documento assinado eletronicamente] 
MARCELO PINTO DE ARAÚJO 
Promotor de Justiça em substituição 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PLANALTO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça de Planalto, que subscre-
ve o presente, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art.4º, inciso III, da Resolução 174, do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia NOTIFICA o Sr. Zenadio de Jesus Pereira,  Clemeildes Souto Santos e os demais 
interessados de que foi ARQUIVADO a Notícia de Fato IDEA nº 225.9.160281/2023 instaurada com o objetivo de apurar suposta 
violação de direitos da criança A. S. S. F., com prazo de 10 (dez) dias para recurso. 

Vitória da Conquista/BA, 22 de novembro de 2023. 

SORAYA MEIRA CHAVES  
Promotora de Justiça 


